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RESUMO

Penna, Alvaro P.. Análise Semiótica de Modelos: Uma Proposta Teórico-
Metodológica. 2015. 176 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Matemática),
Instituto de Matemática, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro,
2015.

Neste trabalho fazemos a construção de de um marco conceitual, segundo
a proposta de Miles e Huberman (1994), como parte da metodologia para o
desenvolvimento de um estudo de caso situado em um ambiente de sala de aula.
Inicialmente procurávamos analisar características semióticas da apresentação de
um curso de Cálculo 1 para alunos de licenciatura que incluía atividades em
laboratório com computadores, mas a necessidade de refinar distinções teóricas
emergiu de nossas observações no trabalho de campo. Motivados pelos trabalhos
de Brent Davis sobre a complexidade dos processos educacionais, fazemos uma
articulação de elementos tomados da semiótica, do estruturalismo matemático,
e do entendimento de Humberto Maturana sobre linguagem e conversação, em
torno dos conceitos de modelo e iconicidade. Através desta articulação teórica,
obtemos um marco conceitual que nos permitirá examinar com rigor aspectos que
reconhecíamos como relevantes na observação da sala de aula, possibilitando assim
algumas características indutivas na pesquisa enquanto se mantém uma abordagem
estruturada ao estudo de caso.

Palavras-chave: Semiótica, modelos, estruturalismo, iconicidade, linguagem e
autopoiesis.
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ABSTRACT

Penna, Alvaro P.. Análise Semiótica de Modelos: Uma Proposta Teórico-
Metodológica. 2015. 176 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Matemática),
Instituto de Matemática, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro,
2015.

Semiotic Analysis of Models: a theoretical and methodological
proposal

Following Miles and Huberman (1994), we build a conceptual framework as
part of the methodology in the development of a case study research inscribed
in a classroom setting. Originally, we intended to analyze semiotic features of
the presentation of a Calculus 1 course for prospective teachers that included
computer lab activities, but a need for finer theoretical distinctions emerged from
our fieldwork observations. Motivated by Brent Davis’ work on complexity in
educational processes, we articulate elements taken from semiotics, mathematical
structuralism, and from Humberto Maturana’s conceptualization of language and
conversation, around the notions of model and iconicity. Through this theoretical
articulation we obtain a conceptual framework that will allow us to rigorously focus
on themes that are recognized as relevant during our observation of the classroom,
thus contributing with some inductive features to our research, while keeping a
structured approach to the case study.

Keywords: semiotics, models, structuralism, iconicity, autopoiesis and language.
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1 INTRODUÇÃO

1.1 Matemática e Significados

Em ‘Activity and Sign’, Michael Hoffmann menciona a reação de René

Thom ao projeto educativo da matemática moderna, apresentada em sua palestra

no ICME 2 em 1972 em Exeter, na Inglaterra. A posição de Thom teria sido a de

que o rigor e a estrutura1 não são tão importantes, e que seria preferível dar maior

importância aos significados:

René Thom was actually deriding the emphasis on structure in
the teaching of mathematics (. . . ) He claimed that rigour was
not particularly important in mathematics and that he would pre-
ferr “meaning” rather than “rigour” (HOFFMANN; LENHARD;
SEEGER, 2005)2.

Um fragmento da palestra de Thom mencionada por Hoffmann que compara

diretamente rigor e significado no ensino das matemáticas é este:

The real problem which confronts mathematics teaching is not
that of rigour, but the problem of the development of meaning,
of the existence of mathematical objects (THOM, 1973, p.202)3

(Grifo do autor.)

Seu argumento critica a ideia de que ensinar a definição e as regras de

1O texto de Thom parece criticar a ênfase nas estruturas formalizadas, e não a ênfase na
“estrutura” em termos mais gerais.

2René Thom estava ridicularizando a ênfase na estrutura no ensino da matemática (. . . ) Ele
alegou que o rigor não era particularmente importante em matemática e que ele iria preferir
“significado” em vez de “rigor”. (Tradução nossa.)

3O problema real que confronta o ensino da matemática não é o do rigor, mas o problema
do desenvolvimento do significado (sentido?), da existência dos objetos matemáticos. (Tradução
nossa.)
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uso das estruturas matemáticas que supostamente modelariam a progressão do

pensamento matemático (conjuntos e lógica, estruturas algébricas, topológicas)

facilitaria o acesso às teorias matemáticas contemporâneas. Essa ideia seria base-

ada na pressuposição de que “fazendo os mecanismos implícitos, ou técnicas, do

pensamento conscientes e explícitos, facilitamos essas técnicas” (ibid., p.197)4 (grifo

do autor). Segundo Thom, este pressuposto inverte a ordem natural dos processos

de abstração, e interpreta mal o papel da formalização, as axiomáticas e o rigor

na atividade matemática. Para ele, o problema psico-pedagógico associado não se

limita à matemática, e oferece o exemplo do ensino de idiomas, o que é preferível:

ensinar explicitamente a estrutura da língua (vocabulário, gramática) utilizando

livros, ou ensinar a língua por uso direto, como se fosse feita uma imersão nela?

Thom afirma que:

The answer is not easy, but, from the point of view of effectiveness,
the direct method is often preferable. In the early development
of a child, explicit and deductive learning play absolutely no part:
when learning to walk, it would be more of a hindrance than a
help to understand the anatomy of the leg; (. . . ) reason in man
has, itself, biological roots, and (. . . ) mathematical thought is
born of the spirit’s need to simulate external reality (ibid., p.198)5.
(Grifo nosso.)

Esta questão, da relação entre a formalização, as estruturas implícitas e

explícitas, e a construção de objetos matemáticos carregando significado é um tema

orientador de todo o nosso trabalho.

Propomos a seguinte interpretação da discussão acima, no contexto da

4Tradução nossa de: “By making the implicit mechanisms, or techniques, of thought conscious
and explicit, one makes these techniques easier.”

5A resposta não é simples, mas, desde o ponto de vista da efetividade, o método direto é
muitas vezes preferível. No desenvolvimento inicial de uma criança, a aprendizagem explícita
e dedutiva não tem nenhum papel: ao aprender a caminhar, o entendimento da anatomia da
perna seria mais um obstáculo que uma ajuda; (. . . ) A razão no ser humano tem, ela própria,
raízes biológicas, e (. . . ) o pensamento matemático nasce da necessidade da mente de simular a
realidade exterior. (Tradução nossa.)
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educação matemática: a identificação e descrição das estruturas explícitas parece

ser um problema principalmente matemático, e a identificação e descrição das

estruturas implícitas um problema principalmente cognitivo, e o apoio –mediação–

ao desenvolvimento por um indivíduo ou grupo de indivíduos de estruturas explícitas

a partir de estruturas implícitas seria um problema principalmente educacional.

Com o advérbio “principalmente” queremos enfatizar que existem outras dimensões

do problema; por exemplo, ao considerar os números reais, R, a estrutura explícita

pode ser descrita através dos axiomas de corpo, ordem e completude (e de outras

formas). Mas essa descrição, sozinha, não diz como essa estrutura explícita é

inserida e utilizada dentro da atividade matemática.

Mencionamos ainda que, para Thom, o processo de desenvolvimento das

estruturas explícitas por um indivíduo é análogo ao processo biológico reprodução

–e portanto diferente ao processo mecânico da transferência–. A estrutura explícita

e consciente emerge desde estruturas implícitas e não-conscientes, da mesma forma

em que um embrião cresce e se desenvolve até alcançar a maturidade, momento em

que pode separar-se do organismo que lhe dá origem.

As críticas de Thom inseridas no contexto da matemática moderna, e em

alguns sentidos a situação é muito diferente hoje: parece haver algum tipo de

consenso respeito dos problemas que acompanharam ao projeto da matemática

moderna, o rigor não é foco único no ensino das matemáticas, posicionamentos

construtivistas são comuns e importantes na comunidade educativa, e dispomos

de pesquisas que estudam o problema do significado sob perspectivas variadas.

Contudo, a produção, construção ou negociação de significados matemáticos nas

salas de aula ainda é assunto de debate. Paul Lockhart, num livro polêmico6

diz: “(. . . ) não, não estou reclamando da presença de fatos e fórmulas nas nossas

6Keith Devlin descreve assim a reação dos leitores à versão inicial do que viria a ser o livro:
“Eu esperava uma resposta forte. O que veio foi um incêndio” (LOCKHART, 2009, p.10).
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aulas de matemática, estou reclamando da falta de matemática nas nossas aulas de

matemática.” (LOCKHART, 2009, p.29)7(Grifo do Autor)

Em que sentido poderíamos ter aulas de matemática esvaziadas de matemá-

tica? O questionamento pode até parecer estranho: na sala de aula estudam-se

conteúdos que todos reconhecemos como matemáticos. Como poderia uma aula de

geometria analítica, ou de resolução de sistemas de equações estar esvaziada de

matemática? Lockhart diz:

Mathematics is the music of reason. To do mathematics is to
engage in an act of discovery and conjecture, intuition and ins-
piration; to be in a state of confusion–not because it makes no
sense to you, but because you gave it sense and you still don’t
understand what your creation is up to; to have a breakthrough
idea; to be frustrated as an artist; to be awed and overwhelmed
by an almost painful beauty; to be alive damn it. Remove this
from mathematics and you can have all the conferences you like;
it wont matter. Operate all you want, doctors: your patient is
already dead (ibid. p.37)8.(Grifo do autor.)

Estudemos com algum detalhe este fragmento. Ele parece ter duas partes

bem diferenciadas: a primeira vai até “damn it.” (“droga.”), e descreve as caracte-

rísticas do que é fazer matemática para o autor; a segunda começa imediatamente

depois, com “Remove” (“Removam”), e descreve o que acontece ao retirarmos essas

características (do ensino). Começando na primeira parte, organizemos as palavras

que ele está utilizando:

7Tradução nossa de: “(. . . ) no, I’m not complaining about the presence of facts and formulas
in our mathematics classes, I’m complaining about the lack of mathematics in our mathematics
classes.”

8Matemática é a música da razão. Fazer matemática é se engajar em um ato de descoberta e
conjectura, intuição e inspiração; estar em um estado de confusão–não porque não faz sentido
para você, senão porque você deu-lhe sentido e você ainda não compreende o que é que sua criação
faz; ter uma ideia que promete avançar; estar frustrado como um artista; estar maravilhado e
sobrepassado por uma beleza quase dolorosa; estar vivo droga. Removam isto da matemática,
e vocês podem ter todas as conferências que quiserem; não vai fazer diferença. Operem quanto
queiram doutores: o paciente já está morto. (Tradução nossa.)
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• Mathematics, reason, sense, understand, idea. (Matemáticas, razão, sentido,

compreender, ideia.)

• (Engage in:) discovery, conjecture, intuition, inspiration. (Engajar-se em

atos de: descoberta, conjectura, intuição, inspiração.)

• Music, creation, artist, almost-painful-beauty. (Música, criação, artista,

beleza quase dolorosa.)

• (Be in:) confusion, frustrated, awed, overwhelmed, alive. (Estar: em confusão,

frustrado, maravilhado, inundado, vivo.)

Observamos que:

• Os items do primeiro ponto estão associados à razão

• No segundo ponto, os itens discovery, conjecture, (descoberta, conjectura)

associam-se comumente a atividades racionais, como as que aparecem no

primeiro ponto. Intuition, inspiration (intuição, inspiração) são geralmente

associadas a atividades artísticas e criativas (que aparecem no terceiro ponto),

mas podem também ser utilizadas em relação aos elementos racionais do

primeiro ponto: estabelecem uma conexão entre eles.

• Os do terceiro associam-se à criação e a estética (digamos que à arte?)

• Os do quarto a questões afetivas: ao engajamento emocional (observe-se que

ele não diz simplesmente “estar vivo”, senão “estar vivo, droga”).

Esta poderia perfeitamente ser o oposto a uma descrição “objetiva” da

atividade matemática. Todos os elementos da descrição envolvem um indivíduo que

se engaja em uma atividade, e esse engajamento é diretamente experienciado por ele

ou ela em qualidades que atravessam domínios que tradicionalmente consideramos

separados: razão, sentido, música; descoberta, conjectura, inspiração; confuso,

frustrado, maravilhado, vivo.
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Ao descrever a confusão ao fazer matemática, Lockhart faz uma distinção

que nos parece interessante: “estar em um estado de confusão—não porque não faz

sentido para você, senão porque você deu-lhe sentido e você ainda não compreende

o que é que sua criação faz”. Esta forma de confusão é necessariamente ativa e

engajada: o individuo fazendo matemática de que Lockhart nos fala cria alguma

coisa e lhe entrega sentido; essa criação ganha autonomia (it is up to something); e

é essa autonomia de sua criação que o confunde, de forma continuada: “você ainda

não compreende”. Esse “ainda” indica um processo em andamento que envolve o

indivíduo emocional e criativamente.

A análise anterior mostra o início do texto tecendo uma trama que conecta

intimamente experiência estética, experiência emocional, arte e razão; isto culmina

com “[Fazer matemática] é estar vivo, droga!”. Esta parte está marcada pela

presença: presença constante do sujeito que faz matemática. Em contraposição,

o final do fragmento está marcado pela ausência (“remove this from”), que é

imediatamente igualada com a morte (do “paciente”, que neste caso é a “educação

matemática”). Temos então uma contraposição bastante clara entre {presença,

vida} e {ausência, morte} e através dela podemos entender a possibilidade de uma

sala de aula de matemática, desenvolvendo atividades com conteúdos matemáticos,

e que ao mesmo temo pode estar esvaziada de matemática (para Lockhart), pois a

“presença” que preenche de matemática a sala de aula, é a de sujeitos engajados

criativamente, emocionalmente e racionalmente em fazer matemática.

Essas colocações chamam nossa atenção para um aspecto que é muitas vezes

ignorado: a qualidade da experiência matemática, a matemática desenvolvida e

experimentada em formas individuais e profundas por pessoas reais: matemática

na primeira pessoa. Podemos ter quase certeza que não todos os seus (ou nossos)

leitores vão se identificar com (todas) as palavras de Lockhart, mas consideramos que

seu ponto de vista merece ser seriamente levado em consideração. Nós tomaremos
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a experiência individual de fazer matemática, em todas suas dimensões, como um

componente importante nas situações e problemas da educação matemática.

Destaquemos então, com algo mais de precisão, dois pontos que assumiremos

como temas de interesse geral em relação aos quais posicionaremos nosso estudo, a

partir das reflexões de René Thom (1972) e Paul Lockhart (2009):

1. Desenvolvimento de significado para os objetos matemáticos (e sua existên-

cia), entendido como o processo de desenvolvimento e amadurecimento de

estruturas explícitas a partir de estruturas implícitas.

2. A matemática como atividade na primeira pessoa, envolvendo diversidade de

aspectos que incluem o engajamento criativo, emocional, racional e estético.

1.2 O Projeto de Pesquisa

Neste trabalho apresentamos a construção de um referencial teórico-metodológico

que estamos utilizando na condução de um estudo de caso focalizado na proposta

trazida à aula, pelo professor, em uma disciplina de Cálculo 1 para alunos de

Licenciatura em Matemática.

A proposta em questão atraiu nosso interesse por três motivos principais:

a ampla utilização de elementos tecnológicos diversificados, a experiência do pro-

fessor na pesquisa em educação matemática –incluindo formação de professores

e utilização de ferramentas tecnológicas–, e o nosso conhecimento informal de

avaliações positivas, por parte de alunos, de disciplinas ministradas por esse mesmo

professor; nesses comentários informais essas disciplinas são às vezes descritas como

“diferentes”, “atípicas”, “relevantes para o ensino” ou “conectadas com a sala de

aula”.
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Esses três motivos permitiriam justificar focos correspondentes de atenção

em um estudo de caso: por exemplo, poder-se-ia estudar a utilização e impacto dos

elementos tecnológicos, ou possíveis relações entre o conhecimento especializado

do professor da disciplina e o trabalho efetivamente desenvolvido em sala de

aula; ou então as formas com que os alunos se relacionam com a disciplina em

desenvolvimento e como avaliam e entendem o papel desta em seu desenvolvimento

profissional.

Visto que outras questões e temas de interesse podem ainda emergir, e que

existem relações e conexões dinâmicas entre eles, decidimos centrar nosso estudo em

um objeto que participa de maneira importante em todos os temas mencionados; a

proposta trazida pelo professor à sala de aula, incluindo as falas do professor, as

interações em aula com os alunos, as atividades propostas, os conteúdos tratados

—a forma específica em que foram tratados, e em geral todos os elementos trazidos à

essa sala de aula pelo professor e que são materialmente observáveis. Esta escolha

deixa fora de nosso interesse principal alguns processos e situações importantes; um

exemplo é o que poderíamos chamar a gênese da proposta: como é feita a construção

de uma proposta de apresentação da disciplina por um professor de cálculo 1?

Como se manifestam no planejamento os objetivos, crenças e experiências prévias

do professor em ensino e pesquisa? Qual é a influência dos fatores institucionais,

por exemplo, o currículo e a infraestrutura? Até que ponto o desenvolvimento real

corresponde com as previsões feitas durante o planejamento?

Deixamos essas –e outras– perguntas fora do foco da pesquisa, mas não

negamos sua importância. A nossa escolha se fundamenta no fato de considerarmos

que o estudo da apresentação da disciplina , em sua materialidade, é interessante

em si mesmo e pode contribuir para a compreensão de outros processos e situações.

A seleção da materialidade da proposta trazida à aula como objeto a ser
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estudado confere à pesquisa um forte caráter semiótico, no seguinte sentido: um

signo pode ser entendido como qualquer coisa que se coloca no lugar de outra coisa9,

e a semiótica estuda signos e sistemas de signos visando entender como a realidade

é representada e como são produzidos os significados (CHANDLER, 2007). Nós

entenderemos a apresentação feita da disciplina de Cálculo 1, da maneira com que

ela foi materialmente observada e registrada ao longo de um período de observação

em campo, como um sistema de signos que estudaremos com ferramentas analíticas

tomadas da semiótica, integrando essas ferramentas através da perspectiva da

biologia do conhecimento como proposta por Humberto Maturana e Francisco

Varela.

1.3 A Questão de Pesquisa

Desejávamos definir uma questão de pesquisa que potencializasse as possi-

bilidades de inter-conexão com outros estudos e outras perspectivas, incluindo as

três possibilidades mencionadas acima. Com este intuito formulamos perguntas

que pudessem ser facilmente relacionadas com algum ou alguns temas de interesse

em diversas áreas dentro na pesquisa em educação matemática e/ou na prática

educativa.

Dentre os temas de interesse geral com os quais tínhamos maior afinidade,

e motivados pelos trabalhos de René Thom e de Paul Lockhart que examinamos

no início deste capítulo, escolhemos a produção de significados para os objetos

matemáticos, e a experiência na atividade matemática,

Portanto, formulamos uma questão de pesquisa visando permitir conexões

com questões associadas à produção de significados e à experiência na atividade

9Tradução nossa de “anything that stands for something else”.
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matemática. O objetivo é que os resultados que sejam obtidos possam trazer

informações relevantes para serem utilizadas dentro de estudos inseridos em (pelo

menos) estes dois temas mais gerais.

Com esse objetivo, nos apoiaremos no conceito de estrutura utilizado nos

trabalhos do chamado Estruturalismo Matemático (SHAPIRO, 1997, p.74). Uma

estrutura é conceitualizada como forma abstrata de um sistema, que destaca as

inter-relações entre os objetos, e desconsidera as características destes que não

afetam as relações com outros objetos do sistema. Em essa perspectiva, os objetos

matemáticos são considerados como posições ao interior das estruturas, e todas as

propriedades matemáticas de um objeto passam a ser propriedades estruturais.

Levando isto em consideração, a questão de pesquisa formulada para o estudo

de caso que estamos desenvolvendo é a seguinte:

Que usos podemos observar, no desenvolvimento da disciplina, de proprie-

dades estruturais das representações (de objetos matemáticos) trazidas à sala de

aula?

Para justificar a relevância dessa questão nos temas gerais da produção

de significados e da experiência na atividade matemática, e para propor uma

metodologia de trabalho apropriada, que destacasse elementos matematicamente

relevantes na perspectiva de uma análise com ferramentas semióticas , foi necessário

realizar um processo de busca e articulação de elementos teóricos e metodológicos.

Nesta Dissertação fazemos unicamente a exposição desse processo, que constitui

uma parte do estudo de caso em questão.
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1.4 Estrutura do Texto

No capítulo 2 faremos uma apresentação resumida do referencial teórico que

inicialmente pensávamos adotar para a análise de nossas observações de campo,

descrevendo as dificuldades que motivaram o presente trabalho de articulação

teórica. No capítulo 3 discutimos a abordagem metodológica para estudos de caso

que é proposta em Miles e Huberman (1994), e que estamos adotando.

Os seguintes capítulos desenvolvem a articulação; iniciamos com uma ex-

posição do ponto de vista complexo das problemáticas educativas na proposta de

Brent Davis e da metodologia para pesquisa interdisciplinar de sistemas comple-

xos recomendada por Rolando García. Continuamos com a perspectiva sobre a

linguagem e a cultura desenvolvida por Humberto Maturana, e no capítulo 6 apre-

sentamos os aspectos estruturais fundamentais: o ponto de vista do estruturalismo

matemático para a natureza dos objetos matemáticos, e a classificação de signos

proposta por Charles S. Peirce, enfatizando as dimensões que utilizaremos na nossa

pesquisa; estes últimos dois pontos podem ser interconectados através do conceito

de *modelo*.

No capítulo 7 fazemos a proposta metodológica, e explicitamos um marco

conceitual desenhado segundo recomendações de Miles e Huberman; no seguinte

capítulo ilustramos algumas possibilidades de aplicação tomando episódios de aula

do estudo de caso que motivou esta pesquisa.

Finalmente, e dadas as dificuldades associadas à interpretação dos escritos

de Humberto Maturana, incluimos em um apêndice uma exposição da Biologia do

Conhecimento, em que destacamos a leitura e análise das pesquisas originais sobre

a biologia da cognição que motivam e orientam fortemente trabalhos posteriores

deste autor.
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2 REGISTROS DE REPRESENTAÇÃO SEMIÓ-
TICA

A nossa intenção inicial era desenvolver a pesquisa adotando o referencial

teórico oferecido pelo trabalho de Raymond Duval sobre os chamados registros de

representação semiótica (DUVAL, 2006). Deparamo-nos com diversas dificuldades

ao tentarmos aplicar o referencial mencionado, elas foram de três tipos: (1) difi-

culdades para compatibilizar os pressupostos teóricos com as questões colocadas

por René Thom e Paul Lockhart (2) dificuldades ao buscar garantir a consistência

interna e/ou metodológica de nossas interpretações da teoria, e (3) dificuldades

para expressar, a partir deste referencial, os elementos que nos pareciam mais

destacados em algumas situações analisadas.

Não afirmamos que seja impossível compatibilizar as questões propostas por

Thom e Lockhart com o referencial teórico mencionado, nem que seja impossível

expressar nele os elementos que nos pareciam destacados, nem que esse referencial

possua efetivamente inconsistências internas. Unicamente indicamos que nossa

interpretação da teoria não nos permitia sustentar com confiança o planejamento e

análise do trabalho de campo.

Faremos uma exposição de algumas das dificuldades com que nos deparamos,

apoiando-nos em textos analisados e em um exemplo tomado das aulas de Cálculo

1 observadas. O exemplo de aula é posterior à nossa análise do referencial teórico

dos registros de representação semiótica, utilizamos-no para manter a discussão

dentro do contexto do Cálculo 1.
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2.1 Elementos Principais da Teoria

Raymond Duval (DUVAL, 2006) propõe que para entender as dificuldades

na compreensão da matemática é necessário determinar o funcionamento cognitivo

subjacente aos processos matemáticos. Ele afirma que é possível caracterizar

a especificidade da atividade matemática, comparada com outros domínios do

conhecimento e a partir de um ponto de vista cognitivo, baseando-se em três

propriedades (ibid., p.105ss), todas elas associadas ao problema da representação

de “objetos matemáticos”:

1. A importância preeminente das representações semióticas.

2. O paradoxo cognitivo de acesso aos objetos de conhecimento.

3. A grande variedade de representações semióticas utilizadas em matemática.

Destacamos a seguinte definição: Para Duval, uma representação semiótica

é uma produção “constituída pelo emprego de regras de sinais” (DUVAL, 2009, p.15).

O papel preponderante das regras de sinais é uma característica do ponto de vista

cognitivo adotado por este autor. Examinaremos as duas primeiras propriedades

acima mencionadas, a terceira não nos trouxe dificuldades importantes.

Importância preeminente das representações semióticas, e o para-

doxo cognitivo de acesso aos objetos de conhecimento

Para Duval, os sistemas de representação semiótica cumprem dois papéis na

atividade matemática:

1. O primeiro é o de designar (ou também comunicar) objetos matemáticos,

“está também o fato de que objetos matemáticos, começando com os números,
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não são objetos que possam ser diretamente percebidos ou observados com

instrumentos. Acesso aos números está atrelado ao uso de um sistema de

representações que lhes permita ser designados”(DUVAL, 2006, p.106-107)1

2. O segundo, e o mais importante, é o de oferecer a possibilidade de substi-

tuir uma representação semiótica por outra. A possibilidade de tratamento

matemático (por exemplo, cálculo) de uma representação depende das carac-

terísticas do sistema de representação utilizado (ibidem.).

Lembremos que, para Duval, as representações semióticas são produzidas

pelo emprego de regras de sinais.

Assim, tanto o acesso aos objetos matemáticos (como número), quanto

a possibilidade de efetuar tratamentos matemáticos (incluindo cálculos), estão

vinculados ao sistema de representação utilizado. O autor também afirma que: “o

processamento matemático sempre envolve a substituição de uma representação

semiótica por outra”2(ibid., p.107, grifo do autor). Ele também afirma que “para

desenvolver qualquer atividade matemática é absolutamente necessário utilizar

representações semióticas” 3 (ibidem).

Dado que as representações semióticas são produzidas pelo emprego de

regras de sinais, temos como consequência que toda atividade matemática –da pers-

pectiva cognitiva proposta por Duval– envolve a substituição de uma representação

produzida por regras, por outra representação (também produzida por regras).

1Tradução nossa de: “there is the fact that mathematical objects, starting with numbers, are
not objects that can be directly perceived or observed with instruments. Access to numbers is
bound to the use of a system of representations that allows them to be designated”.

2Tradução nossa de: “mathematical processing always involves substituting some semiotic
representation for another”.

3Tradução nossa de: “In order to do any mathematical activity, semiotic representations must
necessarily be used (. . . )”
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Isto traz uma certa circularidade que Duval chama o paradoxo cognitivo do

acesso aos objetos de conhecimento (DUVAL, 2006, p.107), ou o caráter paradoxal do

conhecimento matemático (DUVAL, 2000, p.8). Dado que os objetos matemáticos

nunca são acessíveis pela percepção nem por instrumentos, e que a única forma de

aceder a eles é através de representações semióticas, então como podemos distinguir

o objeto representado da representação semiótica utilizada?

Este “paradoxo” tem uma “versão dual”, que Duval apresenta em uma análise

de problemas importantes que enfrenta uma abordagem semiótica à educação mate-

mática: se não temos acesso perceptível ou instrumental aos objetos matemáticos,

como podemos reconhecer que duas representações correspondem (denotam) ao

mesmo objeto? (DUVAL, 2008, p.41).

Uma outra distinção que é importante ao analisar a teoria: a diferença entre

representações mentais e representações semióticas. As representações mentais são

definidas como todas as que permitem uma visão de objeto na ausência de todo

significante perceptível (DUVAL, 2009, p.45), e menciona as seguintes propriedades:

• “As representações mentais não se prestam a tratamentos a não ser por meio

da mobilização de um registro semiótico e da prática ‘mental’ desse registro”

(ibid., p.46).

• “O desenvolvimento das representações mentais efetua-se como uma inte-

riorização das representações semióticas” (ibid., p.17). Desde esse ponto

de vista, Duval afirma que a sensação de efetuar tratamentos no nível das

representações mentais sem mobilizar representações semióticas corresponde

a uma ilusão introspectiva (ibid., p.46).

Aqui, registros semióticos designam um tipo específico de sistema de repre-

sentação semiótica, que inclui regras para transformar representações no sistema
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em outras representações no mesmo sistema, descreveremos eles com maior precisão

posteriormente. A primeira grande dificuldade para a interpretação do referencial

teórico corresponde ao papel das regras associadas a um sistema de representação

semiótica na cognição. A combinação das duas propriedades acima nos parece ser

extremadamente restritiva para entender o funcionamento cognitivo:

1. A interiorização das representações semióticas para gerar representações men-

tais envolve interiorização das regras do sistema de representação semiótica?

2. A resposta à pergunta anterior parece ser necessariamente positiva, pois nesta

teoria o tratamento de representações mentais só é possível através da prática

mental de um sistema de representação semiótica, incluindo suas regras.

Comparemos esta perspectiva com a resposta de Albert Einstein à pergunta

feita por Jacques Hadamard respeito ao papel dos sinais no seu processo de

pensamento (HADAMARD, 2009, p.101), como parte do estudo feito por este

último sobre a psicologia da invenção na matemática. Enfatizamos os aspectos que

nos parecem difíceis de interpretar a partir do ponto de vista cognitivo proposto

por Raymond Duval:

(. . . ) As entidades psíquicas que servem de elementos para o
pensamento são certos sinais ou imagens mais ou menos claras
que podem se reproduzir e combinar à vontade.

(. . . ) o desejo de chegar afinal a conceitos logicamente relacionados
é a base emocional desse jogo bastante vago sobre os elementos que
falei. Mas, do ponto de vista psicológico, esse jogo combinatório
parece ser uma característica essencial do pensamento produtivo
— antes que haja uma passagem para a construção lógica em
palavras ou em outros tipos de sinais que se possa comunicar a
outrem.

Os elementos que acabo de mencionar são, no meu caso, de tipo
visual e às vezes motor. Só procuro as palavras ou outros sinais
convencionais, com dificuldade, num estágio secundário em que o
jogo de associações em questão está suficientemente estabelecido
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e pode ser reproduzido à vontade. De acordo com o que acabo de
dizer, o jogo com os elementos mencionados busca ser análogo a
certas conexões lógicas que se procuram. . . (HADAMARD, 2009,
p.101)

Na descrição oferecida por Einstein a utilização regras para produzir ou

transformar representações não aparece, os sinais convencionais (comunicáveis a

outrem) emergem somente em um estágio secundário do processo e com dificuldade.

Pode-se argumentar que ele estava apenas descrevendo a “ilusão introspectiva” e

unicamente não era consciente dos sistemas de regras de representação e transfor-

mação que estava utilizando, mas nesse caso, por que a dificuldade ao procurar

palavras e sinais convencionais? Também, como podemos incluir a “base emocional

do jogo” na descrição da atividade cognitiva em termos de regras internalizadas?

Como descrevemos o “jogo” que “busca ser análogo a certas conexões lógicas”?

Um outro inconveniente ao tentar interpretar o texto de Einstein segundo

a ponto de vista dos registros de representação semiótica é o seguinte: podemos

assumir a “ilusão introspectiva”, e postular a existência de um ou mais sistemas de

representação semiótica e correspondentes conjuntos de regras de transformação das

representações desse sistema, que permitiriam descrever a atividade cognitiva de

Einstein como a interiorização e prática mental. Mas então o problema metodológico

é: como podemos recuperar e identificar esses sistemas (incluindo as regras)?

Uma outra dificuldade ao afirmar que os tratamentos mentais estão sempre

associados à mobilização e prática mental de um sistema semiótico com regras para

a transformação de representações, é a de interpretar resultados experimentais que

apontam na direção da capacidade de crianças muito pequenas e alguns animais

para representar e operar com magnitudes numéricas. Por exemplo, Brankaer diz:

A wealth of evidence suggests that humans and animals have an
innate capacity to represent numerical magnitudes (. . . ). Stu-
dies have shown, for example, that infants (. . . ) kindergarte-
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ners (. . . ) and non-human primates (. . . ) are able to compare
sets of non-symbolic objects or dots. An important difference
between animals and humans, however, is that children learn to
link these non-symbolic magnitude representations with Arabic
digits and number words when they grow older (BRANKAER;
GHESQUIèRE; DE SMEDT, 2014, p.2604, grifo nosso.)4

Este tipo de resultados parece estar em conflito com a afirmação –já

mencionada– de Duval de que “o acesso aos números está atrelado ao uso de

um sistema de representações que lhes permita ser designados” (pág. 15). Os

resultados obtidos por Gilmore et.al. parecem-nos importantes ao analisar esta

situação:

Recently, psychologists have proposed the existence of an Ap-
proximate Number System (ANS), which is a cognitive system
that allows us to represent and manipulate information about
numbers and quantities. An approximate representation of quan-
tity is generated when we observe a set of items. According to
the theory, quantity information is represented in an imprecise
manner (. . . ) where smaller quantities are represented more pre-
cisely than larger quantities (. . . ) the precision of people’s ANS
representations also varies (GILMORE et al., 2014, p.50)5.(Grifo
do autor.)

Este fragmento introduz novas dificuldades: não somente temos representa-

ções de quantidades que não estão associadas a um sistema convencional de regras

4Abundante evidência sugere que humanos e animais possuem uma capacidade inata para
representar magnitudes numéricas. Estudos mostraram, por exemplo, que crianças muito pequenas,
crianças de jardim de infância, e primates não-humanos são capazes de comparar conjuntos de
objetos não-simbólicos ou pontos. Uma importante diferença entre animais e humanos, entretanto,
é que as crianças aprendem a conectar essas representações não-simbólicas de magnitude com os
dígitos Arábicos e palavras numéricas quando crescem. (Tradução nossa.)

5Recentemente, psicólogos propuseram a existência de um Sistema Numérico Aproximado
(ANS), que é um sistema cognitivo que nos permite representar e manipular informação à
respeito de números e quantidades. Uma representação aproximada de quantidade é gerada
quando observamos um conjunto de items. Segundo a teoria, a informação de quantidade está
representada de uma maneira imprecisa (. . . ) com quantidades menores sendo representadas com
maior precisão que quantidades maiores (. . . ) a precisão das representações ANS das pessoas
também varia. (Tradução nossa).
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de sinais, também se observa que essas representações não designam números espe-

cificos mas permitem a manipulação de informação quantitativa. E mais, estudos

sugerem que o sistema ANS é um sistema universal compartilhado por crianças

muito pequenas (“infants”), crianças, adultos e animais (ibidem.), e que –em idade

escolar– as representações imprecisas ANS estão conectadas com as representações

simbólicas e influem no desempenho em tarefas numéricas, mesmo quando estas

envolvem representações numéricas simbólicas (ibid., p.51). Gilmore et.al. men-

cionam ainda que alguns autores propõem que no aprendizado de representações

simbólicas para as quantidades, elas são “mapeadas” sobre as representações ANS

pré-existentes (ibidem.).

Um último estudo que mencionaremos em conexão a este tópico é o desen-

volvido por McCrink et.al. ao estudar a divisão em partes iguais de magnitudes

não-simbólicas por crianças pertencentes ao grupo indígena dos Mundurucu, da

Amazônia. Eles verificaram que as crianças Mundurucu, incluindo aquelas sem

formação escolar e sem palavras numéricas para quantidades acima de cinco, po-

dem dividir quantidades grandes e não simbólicas pela metade, com desempenho

comparável com o de crianças dos Estados Unidos (MCCRINK et al., 2013, p.451).

Pareceu-nos muito difícil conciliar estes resultados com o ponto de vista

proposto pela teoria dos registros de representação semiótica, de que para desen-

volver atividades matemáticas é necessário utilizar representações semióticas (pág.

15), e de que as atividades matemáticas mentais correspondem à internalização de

sistemas de representação e regras para transformação de representações.

Não afirmamos que seja impossível resolver as dificuldades apresentadas até

agora da teoria proposta por Duval, também não negamos a grande importância

dos diversos sistemas de representação na atividade matemática, e reconhecemos a

possibilidade de que os problemas encontrados sejam unicamente propriedades da
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nossa interpretação da teoria.

Contudo, a combinação de conceitualizar as representações semióticas como

aquelas produzidas pelo emprego de regras de sinais; de afirmar que toda atividade

matemática –de um ponto de vista cognitivo– exige a utilização de sistemas de

representações produzidas e transformadas por regras; e de que o tratamento de

representações mentais corresponde à internalização e “prática mental” com um (ou

mais) tais sistemas, nos pareceu muito restritiva para aproximar-nos aos problemas

da educação matemática.

Uma distinção que nós precisaremos fazer, e que sustentaremos teoricamente

a partir da distinção entre níveis de fenômenos feita por Maturana e Varela, é a

distinção entre afirmar que um comportamento utiliza regras e afirmar que um

comportamento pode ser descrito consistentemente através de regras. O exemplo

apresentado por Thom sobre o aprendizado das línguas ilustra este ponto: um

falante nativo de uma língua produz frases que podem ser descritas como respeitando

determinadas regras, mas isso não significa que essa pessoa esteja –cognitivamente–

empregando essas regras.

A perspectiva desenvolvida por Duval parece ir efetivamente na direção

contrária à das reflexões de Thom: em vez de termos o desenvolvimento (análogo

ao crescimento de um embrião) de estruturas explícitas a partir de estruturas

implícitas, temos a internalização de regras de produção e transformação através

da prática com o sistema de regras e representações.

Essas duas perspectivas não são necessariamente incompatíveis, mas não

nos parece possível postular sua equivalência sem desenvolver cuidadosamente

uma articulação. A questão colocada por Thom nos parece mais instigante de ser

investigada.
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A continuação apresentaremos a definição dada por Duval para registro de

representação semiótica, e discutiremos brevemente alguns exemplos, incluindo

um episódio tomado das aulas de Cálculo 1 que observamos em nosso trabalho de

campo. Finalizamos com uma reflexão sobre os aspectos que nos conduziram a

escolhas que procuro trazer nesta dissertação.

2.1.1 Registros de Representação Semiótica

Um sistema de representação semiótica (e lembramos, novamente, que para

Duval uma representação semiótica é produzida empregando regras de sinais) é con-

siderado um registro de representação semiótica quando ele permite o cumprimento

das seguintes três atividades:

1. Constituir um traço ou um ajuntamento de traços perceptíveis que sejam

identificáveis como uma representação de alguma coisa em um sistema deter-

minado.

2. Transformar as representações apenas pelas regras próprias ao sistema, de

modo a obter outras representações que possam constituir uma relação de

conhecimento em comparação às representações iniciais.

3. Converter as representações produzidas em um sistema em representações de

um outro sistema, de tal maneira que estas últimas permitam explicar outras

significações relativas ao que é representado (DUVAL, 2009, p.37).(Itálicas

do autor, negritas nossas.)

Duval oferece como exemplos de registros a linguagem natural, as línguas

simbólicas, os gráficos, as tabelas, as figuras geométricas; e afirma que “esses

registros constituem os graus de liberdade de que um sujeito pode dispor para
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objetivar a si próprio uma ideia ainda confusa, um sentimento latente, para explorar

informações ou (. . . )” (ibidem.). As transformações que se restringem às regras

próprias do sistema são chamadas tratamentos, e as que produzem representações

em outro sistema, conversões.

Exemplos de tratamento no registro da língua natural são a produção de

paráfrases e a substituição de palavras por sinônimos; no registro algébrico, a

transformação de 2x − 1 = 4 em 2x = 5; no registro simbólico da teoria de

conjuntos, a transformação de A∪ (B∩C) em (A∪B)∩ (A∪C) (UZUN; ARSLAN,

2009, p.742).

No caso do registro gráfico, Jore e Parzysz afirmam que –para Duval– os

processamentos possíveis são: de relações parte/todo (“mereological), ópticos, ou

de posição (JORE; PARZYSZ, 2005, p.3).

A língua natural, as representações gráficas, e as tabelas não nos parecem

satisfazer todas as características dos registros de representação para a atividade

matemática. A palavra “função” só pode representar um objeto matemático em um

contexto diferente ao da língua natural; da mesma forma com as representações

gráficas, para que um traço represente uma linha reta é necessário fixar –implícita

ou explicitamente– uma geometria. Dado que ao mudar de geometria (finita,

hiperbólica, plana, do taxista, etc.) o mesmo traço gráfico pode ser ou não uma

reta, ou duas figuras podem ser ou não congruentes, pensamos que não é fácil falar

de representações gráficas de objetos geométricos sem incluir um contexto que

defina suas características matemáticas. Ao trabalhar com representações gráficas

em problemas de geometria plana, não estamos operando com “regras” do registro

gráfico, trabalhamos com interpretações gráficas da geometria plana.
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Uma situação similar acontece com as tabelas: segundo a proposta de Duval,

os tratamentos que nos permitem ‘ganhar conhecimento’ devem ser dados por

regras do sistema de representação. No caso das tabelas isso parece impossível,

pois todo tratamento deve levar em consideração a natureza dos elementos que

ocupam as posições dentro da tabela. Os tratamentos que utilizamos em uma

tabela que representa uma posição do “jogo da velha” são diferentes aos utilizados

para analisar o sinal de um quociente de produtos de polinômios, por exemplo.

Desta forma consideramos que podemos falar do registro das tabelas de posições

no ‘jogo da velha’, ou do registro das tabelas de fatores e sinais para expressões

racionais, mas não do “registro das tabelas”.

A situação não parece ser diferente nos registros de tipo simbólico: os trata-

mentos possíveis para expressões da teoria de conjuntos dependem da teoria de

conjuntos sendo utilizada, entendendo-se que essa teoria pode não estar explicita-

mente formalizada; em outro exemplo, os tratamentos algébricos que utilizamos

mudam se passamos de R a C, ou a Zn.

As considerações anteriores nos levaram a utilizar o conceito de Modelo para

analisar os sistemas de representação: ao trabalhar com representações gráficas

em problemas de geometria plana, utilizamos um –ou mais– modelos gráficos para

a geometria plana. Na nossa opinião, a principal vantagem de fazer isto é que a

natureza das “regras” de transformação e representação fica clara: correspondem a

interpretações da teoria da geometria plana.

Retomemos a análise dos tratamentos e conversões na teoria dos registros

de representação semiótica. Segundo Duval, as conversões são mais complexas que

os tratamentos pois toda mudança de registro requer primeiro o reconhecimento

do mesmo objeto representado em duas representações que muitas vezes não têm

nada em comum.
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Para ele, as conversões são especialmente importantes para entender as

dificuldades de compreensão no aprendizado da matemática. Ele ofereceu evidência

da falta de simetria em alguns processos de conversão de representações, uma das

situações estudadas foi a do reconhecimento de representações do mesmo objeto,

em gráficos Cartesianos e correspondentes equações algébricas. Na experiência,

pediu-se aos alunos identificar, a partir das representações gráficas das expressões

y = x e y = 2x, as expressões algébricas (equações) correspondentes. No grupo

de alunos, a tarefa de produzir uma representação gráfica para funções lineares

não apresenta dificuldades de resolução, mas ao inverter o sentido da conversão e

pedir reconhecer a expressão algébrica dado o gráfico, o desempenho dos alunos

caiu significativamente: 60% reconhece a representação gráfica da expressão y = x,

e apenas 25% reconheceu à de y = 2x (DUVAL, 2006, p.113).

Ao analisar essa situação, o autor destaca os seguintes aspectos: (1) o

processo de produzir a representação gráfica de uma função linear pode ser descrito

através de regras explícitas; (2) as tarefas de reconhecimento estão geralmente

ausentes no ensino estandar; (3) as conversões são comumente necessárias de forma

implícita, como parte de tarefas que exigem a utilização simultânea ou interativa

de diversos registros.

Duval explica algumas das assimetrías nos processos de conversão através

do conceito de congruência de conversões: dadas duas representações em registros

diferentes, podemos segmentá-las em suas unidades significantes mínimas, e ve-

rificar se existe: (1) correspondência de unidades significantes em cada registro,

(2) univocidade de unidades correspondentes no registro de chegada, e (3) se a

correspondência entre unidades significantes respeita a ordem/organização delas

nos registros. Dois exemplos que ele oferece são:

• Ao converter: “o conjunto dos pontos cuja ordenada é superior à abscissa” da
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língua natural para o registro algébrico, obtemos a expressão “y > x”.

Duval afirma que: “Observa-se que uma correspondência termo a termo

entre as unidades significantes respectivas é suficiente para efetuar a conversão.

Neste caso, a conversão inversa permite reencontrar a expressão inicial do registro

de partida” (DUVAL, 2009, p.64-65). Este é um exemplo de conversão congruente.

É difícil pra nós concordar com essa descrição:

1. Como argumentamos anteriormente, a expressão “o conjunto dos pontos cuja

ordenada é superior à abscissa” não possui significado se nos restringimos à

língua natural (em particular, não podemos afirmar que ela faz referência

a um objeto matemático) e suas regras de representação e transformação.

Para garantir a referência a um objeto matemático, e poder “reconhecer” esse

mesmo objeto em outra representação –que são as condições postuladas pela

teoria dos registros de representação semiótica– é necessário um contexto

maior que não se restringe à lingua natural e as expressões algébricas, e nem

sequer a uma coordenação delas, pois:

2. Não existe expressão algébrica correspondente a “o conjunto dos pontos cuja”,

nem para “ordenada”. Mesmo se o enunciado do problema envolve apenas

frases na língua natural e expressões algébricas, a atividade exige a inserção em

um contexto maior que não está univocamente determinado pelo enunciado.

3. A associação entre “ordenada” e “y”, e entre “abscissa” e “x” não se refere

a uma correspondência entre unidades significantes dos registros: nada no

registro algébrico determina o papel de “y” como “ordenada” e não como

“abscissa” (ou “ângulo”, ou “tempo”, ou qualquer outra interpretação).
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Se chamamos de E à expressão “o conjunto dos pontos cuja ordenada é

superior à abscissa”, podemos propor a seguinte conversão em dois estágios:

E → {(x, y)|y > x} → y > x

Agora y > x aparece primeiro como parte de uma expressão que descreve

um conjunto de pontos, e só depois como expressão autônoma. Esta descrição, no

entanto, não é satisfatória: aonde estão os pares ordenados (x, y)? O que acontece

ao trabalhar com alunos que não têm familiaridade com a teoria de conjuntos? Mas

ela permite destacar um aspecto: a expressão “y > x” não é uma representação de

um conjunto de pontos em um sistema algébrico de representações, ela exprime

uma propriedade que pode ser utilizada para descrever um conjunto de pontos,

dentro da teoria de conjuntos. O “reconhecimento” do mesmo objeto nos dois

registros diferentes (lingua natural, algebrico) depende do estabelecimento de uma

interpretação para as expressões que não está determinada pelos registros, pois a

interpretação pode ser modificada mantendo a mesma expressão (agrupamento de

traços) –“y > x” pode ser, entre muitas outras coisas, um semi-espaço.

Em exemplos como o que estamos considerando, diversas convenções delimi-

tam essa interpretação.

Ao dizer “o conjunto dos pontos cuja ordenada é superior à abscissa”, a

presença das palavras “pontos”, “ordenada” e “abscissa” nos pode levar a fixar a

situação como inserida no contexto do plano Cartesiano real, o que inclui muitas

convenções (eixos ortogonais, um na vertical e o outro na horizontal, definição da

orientação positiva nos eixos de referência,. . . ) e convenções de notação (“abscissa”,

“ordenada”, abscissa → x,. . . ).
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Deste ponto de vista, a “conversão” do registro da língua natural ao registro

algébrico do exemplo não é um problema de reconhecimento do mesmo objeto

em duas representações em sistemas diferentes, é um problema de reconstrução

do contexto de interpretação apropriado a partir dos dados disponíveis, uma vez

feita essa reconstrução, a “conversão” corresponde à identificação de relações entre

propriedades que estão situadas no mesmo contexto. Isto não é necessariamente

mais fácil, mas não envolve nenhuma versão do chamado “paradoxo cognitivo”.

Examinemos mais um exemplo:

• Ao converter: “o conjunto dos pontos que têm abscissa e ordenada de mesmo

sinal”, da língua natural para o registro algébrico, obtemos “x · y > 0”.

Duval afirma que agora já não há correspondência termo a termo entre as

unidades significantes, “uma reorganização da expressão do registro de partida é

necessária para obter a expressão correspondente no registro de chegada” (ibid.,

p.65). A conversão neste caso seria não-congruente, ele afirma que “a perífrase

‘> 0’ traduz tanto ‘de mesmo sinal’ quanto ‘positivo’ ” (ibidem.). Em DUVAL(2006,

p.113) discute o mesmo exemplo (ver diagrama).

Figura 2.1: Conversão não-congruente. Adaptado de Duval(2006)

Novamente encontramos alguns pequenos problemas ao interpretar a descri-

ção da conversão.
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1. O que quer dizer o autor com “reorganização”? Parece ser necessário interpretá-

la como um tratamento no registro de partida prévio à conversão para o

registro de chegada. Mas, nesse caso, quais são as regras de tratamento, no

registro da língua natural que estão sendo utilizadas? Que outra interpretação

é possível?

2. A afirmação de que “> 0” traduz a expressão “de mesmo sinal” é incorreta a

partir da proposta de análise feita pelo autor, pois a correspondência entre

unidades significantes deve ser estabelecida depois da fazer uma segmentação

em unidades, comparando as unidades já segmentadas. Se particionamos a

expressão inicial e identificamos a unidade “mesmo sinal”, essa unidade não

corresponde com a unidade “> 0”. Por exemplo, em um produto de três

números, x · y · z > 0, a unidade “> 0” deixa de indicar “mesmo sinal”.

Inclusive levando em consideração as dificuldades mencionadas nestes exem-

plos, consideramos que a relação de congruência/não-congruência entre represen-

tações é extremadamente útil para apoiar a compreensão de muitas situações

de interesse, mas não nos parece que os “registros de representação” permitam

descrever apropriadamente os fenômenos de congruência/não-congruência.

2.2 Semiótica e CAS

Em “A Semiotic View of Mathematical Activity with a Computer Algebra

System” (BERGER, 2010), Margot Berger utiliza elementos da semiótica Peirceana,

da teoria proposta por Raymond Duval que estamos examinando, do trabalho com

a chamada gênese instrumental (ARTIGUE, 2002), e da abordagem socio-cultural

de Vygotsky, para analisar como os sistemas de álgebra simbólica (CAS) podem

apoiar ou limitar a atividade matemática. Ela utilizou os conceitos teóricos de

conversão e tratamento para mostrar como a utilização de uma ferramenta CAS
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permitia produzir novas representações para objetos matemáticos, onde cada uma

dessas representações faz explícitas diferentes propriedades do objeto. Ela diz:

I suggest that certain forms of conversion in the CAS medium
may involve diferent cognitive processes. (. . . ) the user may be
able to use CAS to convert an object with which she is completely
unfamiliar into a new register. For example, she may use CAS
to convert the logarithmic function represented by y = log x into
a graphical representation without having any idea about the
properties of the log function (. . . ) for understanding, the student
would certainly need to perform further conversions, probably
under the guidance of a teacher or textbook (. . . ) (BERGER,
op.cit., p.167)6.

O uso de CAS pode permitir conversões7 que não eram possíveis para o

usuário sem o uso do sistema, a representação gerada pelo sistema CAS pode ser

mais acessível epistemologicamente, talvez o estudante possa perceber propriedades

importantes que antes passavam desapercebidas. Mas também pode acontecer que

o usuário não consiga interpretar a representação produzida pelo sistema CAS,

ou pode desconhecer a sintaxe precisa no sistema para gerar uma representação

desejada. A autora comenta que este último ponto foi mencionado na literatura

como um impedimento para o uso efetivo dos sistemas CAS (ibid., p166).

Para analisar semioticamente a atividade matemática com um sistema CAS,

Berger afirma que é necessário um refinamento dos registros de representação semió-

tica. Ela propõe distinguir separadamente um registro CAS, que incorpora as regras

matemáticas e os algoritmos, na sintaxe específica do sistema, “e possivelmente

também inclui algum conhecimento matemático não-algorítmico” (ibid., p168).
6“Eu sugiro que algumas formas de conversão no ambiente CAS podem envolver diferentes

processos cognitivos (. . . ) o usuário pode talvez ser capaz de utilizar CAS para converter um
objeto com o qual não tem nenhuma familiaridade a um novo registro. Por exemplo, pode utilizar
CAS para converter a função logarítmica y = log x a uma representação gráfica sem ter nenhuma
ideia das propriedades da função logaritmo (. . . ) para compreender, a estudante certamente
necessitaria produzir novas conversões, provavelmente orientado por um professor ou livro de
texto (. . . ).” (Tradução nossa.).

7ou tratamentos.
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Na nossa opinião a proposta de refinamento feita por Berger exemplifica o

tipo de dificuldades na teoria dos registros de representação semiótica que temos

discutido: na definição de Duval, um registro não inclui “conhecimento”, ele consiste

no sistema de sinais e nas regras de produção e de transformação de sinais dentro

do sistema.

Por exemplo, para resolver a equação cosx = x− 1 no CAS Mathematica,

uma possibilidade –no registro CAS– é utilizar o comando FindRoot, isto requer

conhecimento da sintaxe do sistema e de como fazer uma primeira estimação da

raiz (ibidem.). Nossa interpretação é que a proposta de Berger utiliza o nome

“registro de representação”, mas está incluindo dentro dele elementos matemáticos

que cabem dentro do que estamos descrevendo como “um contexto maior”.

Esta diferença nos parece importante, pois a proposta de Duval inclui

a consideração de que as regras do registro são interiorizadas e determinam as

possibilidades da atividade cognitiva; no tratamento proposto por Berger, elementos

de conhecimento matemático que não depende do registro CAS determinam algumas

vezes as possibilidades de utilização das regras do registro.

Uma segunda dificuldade teórica é a seguinte: Berger classifica a utilização

das regras do registro CAS às vezes como tratamento, às vezes como conversão,

segundo seja a relação entre as representações introduzidas ao sistema CAS e aquelas

produzidas por esse sistema. Ao combinar essas distinções com os elementos que

ela toma da gênese instrumental e do trabalho socio-cultural de Vygotsky, consegue

produzir descrições muito detalhadas e –na nossa opinião– esclarecedoras das

situações que analisa.

Assim, por uma parte gostaríamos de aproveitar a metodologia de análise

que ela propõe, mas por outra enfrentamos o problema teórico de que se aceitamos
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um registro CAS, então a transformação de expressões pelas regras do sistema deve

ser um tratamento. Consideremos a seguinte situação (ver diagrama): a expressão

simbólica para uma função –no papel– é introduzida ao sistema CAS com a sintaxe

apropriada, posteriormente é gerado um gráfico para essa função, e finalmente se

faz uma mudança da janela gráfica em que essa função é visualizada. Quais dessas

transformações são conversões e quais tratamentos?

Figura 2.2: Transformação do registro CAS ao registro gráfico. Berger considera
que é um tratamento. Fonte: BERGER(2010, p.172, 174)

Se aceitamos um registro CAS, como propõe Berger, então o passo do papel

ao sistema CAS deve ser uma conversão, e as outras duas transformações devem

ser tratamentos. No entanto, e em geral, o passo de uma representação algébrica

ou simbólica a uma representação gráfica é considerado uma conversão. Isso é

importante, pois essas duas representações fazem explícitas (destacam) diferentes

propriedades do objeto matemático considerado.
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Figura 2.3: Transformação do registro CAS ao registro CAS. Berger considera que
é um tratamento. Fonte: BERGER(2010, p.172, 178)

Berger examina as transformações caso-a-caso, e decide se elas são conversões

ou tratamentos baseando-se em se elas modificam notavelmente as propriedades

destacadas (ver figuras 2.2, 2.3). Desde esse ponto de vista, gerar a representação

gráfica a partir da expressão simbólica, já introduzida no computador, é uma

conversão. Decidir se o passo da expressão no papel à representação simbólica

no sistema CAS e a mudança de janela gráfica são conversões ou tratamentos,

nos parece mais delicado. A opção adotada por Berger nos parece difícil de

compatibilizar com a proposta teórica de Duval.

Dadas as características dos sistemas CAS, é muito comum que trans-

formações –que a teoria nos leva a considerar como tratamentos– modifiquem

drasticamente as propriedades do objeto que são destacadas na representação.

Um exemplo de esta situação aparece em uma das primeiras aulas com apoio

tecnológico da disciplina que observamos. Utilizando o software Graphmatica, os
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alunos produziram representações gráficas para a função f(x) = 1
x6+1000

. Na figura

(2.4) mostramos lado a lado as representações obtidas ao fazer uma mudança de

janela gráfica. A diferença entre as propriedades da função que são destacadas em

cada uma dessas representações é tão grande que não consideramos apropriado

entender a mudança de janela gráfica como um tratamento.

Figura 2.4: Transformação gráfico-gráfico. Conversão ou Tratamento?

Contudo, a teoria dos registros de representação semiótica nos levaria exata-

mente a isso; de fato, nos exemplos examinados por Berger, cada uma das mudanças

de janela gráfica foi considerada como tratamento.

Na nossa interpretação, parece mais apropriado conservar o foco de atenção

nas propriedades do objeto que são destacadas em uma representação. Faremos isso

buscando suporte em Peirce e na noção de iconicidade, e explorando um episódio

em destaque durante o trabalho de campo desta pesquisa.

2.2.1 Um episódio de Cálculo 1

Como exemplo final apresentamos alguns elementos de um episódio de aula

observado na disciplina de Cálculo 1 que observamos no estudo de caso que nos

encontramos desenvolvendo. O episódio corresponde ao início do trabalho com
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logaritmos, e em outro trabalho (GRANATO, PENNA, FUSARO) o analisamos

da perspectiva da Teoria Antropológica do Didático.

No início da aula o professor comenta que muitas vezes, no ensino médio, os

logaritmos são apresentados de uma maneira muito técnica, ou complicada. Ele

escreve no quadro a expressão:

y = loga x

e então faz a pergunta:

"O que é que significa isso? O que significa dizer que y é o

logaritmo de x na base a?"

E imediatamente oferece a resposta:

"logaritmo é expoente, na verdade. Dizer que y é o logaritmo

de x na base a significa dizer que y é o número ao que você tem que ele-

var a base a para obter o resultado x. Então nessa notação de logaritmo,

isso aqui está se referindo a uma exponencial também. Isso aqui nada

mais é do que uma exponencial escrita de outra forma: a é a base da

exponenciação, y é o expoente, e x é o resultado da exponenciação".

Dessa forma, escrever y = loga x é equivalente a escrever ay = x. Um pouco

depois, o professor diz:

"podem nesse contexto pensar na palavra logaritmo como sinônimo

de expoente, isso ajuda a entender (...) aquelas propriedades de lo-
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garitmo, pensando dessa maneira, elas nada mais são do que traduções

para essa notação de propriedades da exponencial que a gente conhece".

A frase “logaritmo é expoente, na verdade”, com a qual o professor inicia o

tratamento dos logaritmos, nos parece muito interessante pois ela corresponde a

uma analogia, e não a uma propriedade ou definição. A ênfase no fragmento de

aula apresentado está na possibilidade de interpretar logaritmos como exponenciais

(“uma exponencial escrita de outra forma”, pensar em logaritmo como sinônimo de

expoente), e as propriedades formais do logaritmo aparecem como “traduções” das

propriedades conhecidas da exponencial.

Esta ênfase na maneira de entender/interpretar o logaritmo nos parece difícil

de capturar em uma análise desde a teoria dos registros de representação semiótica,

pois ela não determina nem uma conversão nem um tratamento. O “registro”

em que está acontecendo esta parte inicial da aula deveria ser descrito como o

“registro simbólico das funções reais em uma variável”. Dentro desse registro, a

equivalência y = loga x ⇐⇒ ax = y serve como definição da função logaritmo

e determina possíveis tratamentos. Mas a ênfase da parte inicial da aula estava

em uma interpretação dessa equivalência, não na equivalência nem em regras de

transformação de representações.

O mesmo acontece ao relacionar as propriedades dos logaritmos com as pro-

priedades das exponenciais. A aula destaca que são as mesmas propriedades, escritas

de outra forma, são traduções de uma notação à outra. Isso corresponde a uma

interpretação das propriedades, não a regras de transformação de representações.

Um outro problema ao tentar analisar esse fragmento de aula desde os

registros de representação semiótica está em esclarecer o papel do “registro de
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língua natural”. Na afirmação “logaritmo é expoente, na verdade”, mesmo que ela

seja uma expressão produzida na língua portuguesa, nos resulta difícil decidir se

ela pode ou não ser considerada como uma afirmação produzida em um registro.

O motivo é que dizer “logaritmo é expoente” é matematicamente ambíguo, não

podemos converter essa afirmação em uma proposição simbólica sem introduzir

novas informações.

Por outro lado, a frase “(. . . ) nada mais é do que uma exponencial escrita

de outra forma: a é a base da exponenciação, y é o expoente, e x é o resultado da

exponenciação”, aparentemente admite tratamentos e conversões sem dificuldades;

mas qualquer tratamento matemático dependerá de propriedades da exponenciação

que não são regras da língua. Aliás, é possível dizer mais: a frase só faz sentido se

considerada dentro de um contexto que esclareça as palavras “base”, “exponenciação”,

etc. Como isso não acontece dentro da língua natural, não podemos afirmar

que existe uma representação determinada por traços perceptíveis que possa ser

produzida empregando unicamente as regras da língua.

O mesmo tipo de problemas aparece ao examinar a expressão:

"podem nesse contexto pensar na palavra logaritmo como sinônimo

de expoente, isso ajuda a entender (...) aquelas propriedades de lo-

garitmo, pensando dessa maneira, elas nada mais são do que traduções

para essa notação de propriedades da exponencial que a gene conhece".

Para analisá-la desde o ponto de vista da teoria dos registros de representação

semiótica devemos destacá-la como uma expressão no registro da língua natural,

e descobrir que outros registros estão sendo coordinados. Dada a presença da

expressão y = logax ⇐⇒ ay = x, é natural falar de coordinação do registro
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da língua natural com o registro simbólico das funções reais em uma variável,

isto é reforçado pela demostração simbólica feita pouco depois de algumas das

propriedades de logaritmo, por exemplo a propriedade da mudança de base:

Para demonstrar logy x = loga x
loga y

, fazemos

loga x = p

loga y = q

y = aq ⇒ y
p
q = (aq)

p
q = ap = x

⇒ logy x =
p

q

∴ logy x =
loga x

loga y

Mas essa conclusão, respeito aos registros sendo coordenados, nos parece

inexata, pois para podermos considerar a expressão em língua natural como uma

representação matemática, é necessária a presença de um contexto maior, que

não pode ser descrito em termos das regras da língua portuguesa, e que não está

necessariamente restringido às expressões simbólicas utilizadas na aula.

Já indicamos que, desde nosso ponto de vista como observadores, uma

característica saliente da aula de logaritmos foi a ênfase na relação entre logarit-

mos e exponenciais: “logaritmo pode ser considerado sinônimo de expoente”, “as

propriedades do logaritmo nada mais são do que traduções para essa notação de

propriedades da exponencial que a gente já conhece”.

Isso é observável na demonstração da propriedade da mudança de base: a

expressão simbólica da propriedade: logy x = loga x
loga y

, envolve unicamente logaritmos,
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e não exponenciais; a demonstração é feita efetivamente pela tradução da notação

de logaritmos à notação de exponenciais, e a utilização apropriada de propriedades

das exponenciais.

Essas “traduções” são invisíveis à teoria dos registros de representação quando

as traduções acontecem dentro do mesmo registro: não podemos falar aqui de

coordenação entre exponenciais e logaritmos, pois temos apenas tratamentos dentro

de um mesmo registro simbólico. Uma solução possível é a seguinte: postular que,

na verdade, estamos na presença de dois registros, o registro simbólico das expo-

nenciais e o registro simbólico dos logaritmos. Mas não consideramos essa solução

como satisfatória teoricamente, pois a proposta da teoria é que as características

semióticas dos registros de representação são as que determinam as possibilidades

da atividade cognitiva. Portanto, devemos identificar os registros primeiro, e ao

fazer isso a separação resulta artificial — não temos motivos a priori para decompor

o registro simbólico das funções reais, visto que é um sistema de representação que

se assume conhecido pelos alunos.

Essa mesma aula contém um outro episódio destacado que é ainda mais

difícil de analisar desde a teoria que estamos discutindo. Nele o professor utiliza

o exemplo das propriedades dos terremotos e das escalas que utilizamos para

medir sua intensidade, para ilustrar propriedades das funções logarítmicas. As

propriedades utilizadas incluíam aspectos sensoriais: alguns não são nem sequer

perceptíveis, e outros são tão intensos que podem mudar a posição do eixo da

terra e a duração do dia. Em uma análise através dos registros de representação

semiótica os aspectos sensoriais parecem ficar de fora.
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2.3 Consequências

Ao fazermos a leitura dos textos disponíveis que apresentavam a teoria

dos registros de representação semiótica mantivemos um posicionamento reflexivo

orientado as possíveis consequências teóricas e interpretações metodológicas das

elaborações teóricas. As dificuldades que assinalamos devem ser interpretadas como

obstáculos que encontramos para esclarecer, a partir dos textos que analisamos,

estruturas teóricas e metodológicas consistentes para o trabalho de pesquisa; mas

essas dificuldades podem estar, e provavelmente estão, provocadas por interpretações

dos textos que se afastam das intenções dos pesquisadores que elaboraram a teoria.

A principal dificuldade que observamos para a utilização da teoria dos

registros de representação semiótica na nossa pesquisa está na ênfase colocada

nos aspectos formais (regras) dos chamados “registros”. Não pretendemos negar a

importância dos sistemas de sinais, mas nos pareceu impossível compatibilizar as

colocações feitas por René Thom e Paul Lockhart, discutidas na introdução, com

nossa interpretação da proposta de Raymond Duval.

A nossa escolha, com a intencionalidade de manter a abordagem semiótica,

foi fazer uma leitura direta de autores dessa área do conhecimento, articulando

as ferramentas metodológicas através da teoria da Autopoiesis. Fazendo isso,

acreditamos que podemos resolver todas –ou quase todas– as tensões analisadas

em este capítulo, conservando o potencial expressivo da abordagem semiótica.

O conceito integrador é o de padrão (“pattern”), como apresentado por

Francisco Varela em uma entrevista com Bernhard Poerksen,

If the brain is considered as a kind of computer, then cognitive
research is limited to discovering certain self-sufficient shapes –the
symbols– together with the rules governing them –the programs–.
But this search for symbols and programs will never be profita-
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ble because it simply does not do justice to the way the brain
functions. (. . . ) Cognition is the bringing forth of a world ;
the meaning of something is no longer understood as re-
sulting from a correspondence between an object and a
symbol but as the emergence of stable impressions and
patterns–invariants (POERKSEN; VARELA, 2006, p.36, 38)8.

Esse emergir de impressões e padrões estáveis é inseparável das ações e das

formas de vida do organismo (ibid., p.37). Observe-se que este ponto de vista

parece ser imediatamente compatível com as propostas de Thom e de Lockhart.

Desde esse ponto de vista, as propriedades estruturais das representações

trazidas à sala de aula aparecem como casos específicos e importantes de pa-

drões. Semioticamente, estudaremos essas propriedades através dos conceitos de

iconicidade, de diagrama, e de modelo. Matematicamente adotamos o ponto de

vista estruturalista, em que as propriedades de um objeto matemático são sempre

propriedades estruturais–são padrões.

Devemos ter aqui muito cuidado: as descrições que podemos fazer, como

observadores, dos padrões que identificamos nas representações trazidas à sala de

aula não podem determinar, como veremos ao examinar a teoria da Autopoiesis, nem

as experiências de um individuo que participa da sala de aula, nem os significados (no

sentido da citação de Varela) que emergem para esse individuo. Um segundo ponto

de cuidado é que uma descrição de propriedades estruturais de uma representação,

desde o ponto de vista teórico da Autopoiesis que adotaremos, é sempre uma

descrição de estruturas que aparecem (emergem) desde histórias de interação com

8“Se o cérebro é considerado como um tipo de computador, então a ciência cognitiva está
limitada a descobrir determinadas formas auto-suficientes –os símbolos– junto com as regras que
os governam –os programas–(. . . ) Mas esta busca por símbolos e programas nunca vai render
frutos porque ela simplesmente não faz justiça à forma em que o cérebro funciona. A cognição é
o trazer adiante um mundo; o significado de uma coisa não é mais entendido como resultando de
uma correspondência entre um objeto e um símbolo, mas como o emergir de impressões estáveis e
padrões–invariantes.”
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essa representação.

O estudo das propriedades estruturais das representações nos permite manter

a ênfase nas “propriedades que são destacadas em uma representação”–como sugere

Berger– sem ter que utilizar o ponto de vista dos registros, que enfatiza as regras de

produção e transformação. Observe-se que o comentário final do parágrafo anterior

traz como consequência que ao descrever propriedades estruturais de um objeto

estaremos (implícita ou explicitamente) propondo formas de interagir com essa

representação.
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3 ESTUDOS DE CASO

Os estudos de caso procuram capturar a complexidade de uma situação

singular. Tais metodologias se desenvolveram dentro das ciências sociais, e são

muito importantes em áreas orientadas à prática como trabalho social, educação,

estudos de negócios. Existem diferentes formas de conceitualizá-los, Johansson

(JOHANSSON, 2003, p.2) propõe as seguintes características comuns a elas:

1. O estudo de caso tem um “caso” que é objeto de estudo e deve ser. . .

2. . . . uma unidade complexa em funcionamento,

3. . . . investigada no seu contexto natural com multiplicidade de métodos, e. . .

4. . . . ser contemporânea.

Com esses elementos em comum, é possível no entanto enfatizar diferentes

aspectos. Johansson menciona que Robert Yin (YIN, 2009) enfatiza os métodos e

as técnicas, enquanto que Robert Stake enfatiza o “caso”. Para este último autor, o

estudo de caso é uma escolha do objeto de estudo, não uma escolha metodológica:

The physician studies the child because the child is ill. The child’s
symptoms are both qualitative and quantitative. The physician’s
record of the child is more quantitative than qualitative. The
social worker studies the child because the child is neglected. The
symptoms of neglect are both qualitative and quantitative. The
formal record that the social worker keeps is more qualitative
than quantitative. In many professional and practical fields, cases
are studied and recorded. As a form of research, case study is
defined by interest in an individual case, not by the methods of
inquiry used (STAKE, 2005, p.443)1.

1O médico estuda a criança porque ela está doente. Os seus sintomas são qualitativos e
quantitativos. As anotações que o médico faz são mais quantitativas do que qualitativas. O
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Este fragmento não somente ilustra o papel que –para Stake– tem a indivi-

dualidade do caso neste tipo de pesquisa. Nas duas situações descritas, os métodos

de registro, análise e interpretação dos dados são específicos da área profissional

em questão. Ao desenvolvermos um estudo de caso em educação matemática então,

dependendo da escolha de um objeto de estudo, e dependendo das questões que se

deseje esclarecer, pode acontecer que os métodos de registro, análise e interpretação

exijam também algum grau de especificidade.

Johansson (op.cit., p.4) mostra uma forma de representar a relação dos

estudos de caso com outras metodologias, desde o ponto de vista das variáveis e

unidades de análise envolvidas.

Estudos de caso e história costumam focalizar um caso, levando em con-

sideração simultaneamente o contexto e portanto incluindo muitas variáveis e

qualidades. Mas o contexto não é a única fonte da diversidade de variáveis e/ou

qualidades no desenvolvimento de uma pesquisa. No exemplo oferecido por Stake

(pág. 43), da criança doente, a criança é uma só mas as variáveis que o médico

precisa contemplar podem ser muitas, inclusive em situações em que seja possível

desestimar o contexto.

O estudo de caso que estamos desenvolvendo, estuda a proposta trazida pelo

professor à sala de aula, com ênfase no uso que se faz das propriedades estruturais

das representações. Segundo o diagrama na Fig. (3.1), temos uma unidade de

análise só: um único curso de Cálculo, e portanto uma única proposta trazida

à aula. Com o foco nos aspectos materiais da proposta continuamos tendo uma

grande quantidade de variáveis e qualidades que é importante levar em consideração,

trabalhador social estuda a criança porque ela está abandonada. Os sintomas do abandono são
qualitativos e quantitativos. O registro formal que o trabalhador social mantém é mais qualitativo
do que quantitativo. Em muitas areas profissionais e práticas, casos são estudados e registrados.
Como forma de pesquisa, o estudo de caso está definido pelo interesse em um caso individual,
não pelos métodos de investigação utilizados. (Tradução nossa.)
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Figura 3.1: Estratégias de redução de unidades/variáveis em metodologias de
pesquisa. Johansson (2003)
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como veremos no capítulo dedicado à proposta metodológica.

3.1 Tipos de Estudo de Caso

Examinaremos algumas formas de diferenciar tipos de estudo de caso. Co-

meçaremos com as classificações descritas por João Pedro da Ponte (PONTE,

2006)

1. Segundo o propósito do estudo:

• Exploratórios : utilizados para obter informação preliminar de um objeto

de interesse.

• Descritivos : procuram dizer simplesmente como é a situação estudada.

• Analíticos : problematizam o seu objeto; constroem teoria, ou confrontam

teoria já existente.

2. Segundo a perspectiva:

• Interpretativa: procura compreender como é o mundo do ponto de

vista dos participantes e reconstruir suas experiências de produção de

significados.

• Pragmática: vista global do objeto, do ponto de vista do investigador.

3. Segundo a orientação teórica:

• Etnográficos : elementos culturais desempenham um papel chave.

• Históricos : reconstroem a evolução de um fenômeno em um dado período

de tempo.

• Psicológicos : focam em aspectos do comportamento de um individuo.

• Sociológicos : levam em consideração a sociedade e a socialização, inte-

resse em aspectos demográficos e da vida social.
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• Outros : alguns estudos não cabem em estas categorias, da Ponte menci-

ona o livro Proofs and Refutations de Lakatos.

Desde este ponto de vista, o nosso trabalho é: exploratório, analítico e

pragmático, sua orientação teórica é semiótica.

Robert E. Stake (STAKE, 2005, p.445) distingue três tipos de estudos de

caso, segundo o nível de interesse no caso particular:

• Intrínseco: o interesse fundamental, o motivo da pesquisa, é a compreensão

do caso particular em estudo.

• Instrumental : o estudo do caso é um meio para entender melhor alguma

situação, ou para desenvolver generalizações. O caso particular é de interesse

secundário.

• Estudos de caso múltiplos: com ainda menos interesse no caso particular,

estudam-se algum número de casos em conjunto.

O trabalho que estamos desenvolvendo na análise de um curso de Cálculo 1

tem, desde este ponto de vista, caráter Instrumental.

Bent Flyvbjerg (FLYVBJERG, 2006, p.425-426) classifica os estudos de

caso segundo a estratégia utilizada para a seleção do caso, comparando-los com

os critérios de seleção de amostras para estudos correlacionais. Lembrando que

(segundo Johansson, ver Fig.3.1) os estudos correlacionais levam em consideração

muitas unidades e poucas variáveis, e os estudos de caso poucas unidades e muitas

variáveis. Flyvbjerg utiliza o mesmo tipo de distinção dentro dos estudos de caso:

When the objective is to achieve the greatest possible amount of
information on a given problem or phenomenon, a representative
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case or a random sample may not be the most appropriate strategy.
(. . . ) it is often more important to clarify the deeper causes
behind a given problem and its consequences than to describe
the symptoms of the problem and how frequently they occur.
(ibidem.)2

Ainda, Flyvbjerg também classifica os estudos de caso segundo o critério de

seleção do caso, comparando com seleção de amostras.

1. Seleção aleatória: evita viés sistemático na amostra.

• Amostra aleatória: para generalizar à população total.

• Amostra estratificada: para generalizar a sub-grupos selecionados dentro

da população.

2. Seleção orientada à informação: maximiza a utilidade da informação desde

pequenas amostras e casos únicos. Os casos são selecionados em base a

expectativas sobre seu conteúdo de informação. Temos casos :

• Extremos: são não-normais, pouco usuais; podem ser especialmente

bons ou ruins em sentidos cuidadosamente definidos (na situação em

estudo).

• De variação máxima: número reduzido de casos, que são muito diferentes

em uma (única) dimensão.

• Críticos: permitem generalizações do tipo “se isto (não) vale em este

caso, então o mesmo se aplica a todos (nenhum) os outros casos”.

• Paradigmáticos : desenvolvem uma metáfora, ou um “modelo” no domínio

em estudo.
2Quando o objetivo é obter a maior quantidade possível de informação sobre um determinado

problema ou fenômeno, um caso representativo ou uma amostra aleatória podem não ser a
estratégia mais apropriada. (. . . ) frequentemente é mais importante esclarecer as causas profundas
por trás de um problema dado e suas consequências que descrever os sintomas do problema e
quão frequentemente eles ocorrem. (Tradução nossa.)
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Consideramos que o caso que estamos estudando é um Caso Extremo.

3.2 Considerações Metodológicas

Para o desenvolvimento da pesquisa nos apoiaremos nas recomendações

metodológicas apresentadas por Matthew Miles e Michael Huberman (MILES;

HUBERMAN, 1994). Eles definem um caso assim:

Abstractly, we can define a case as a phenomenon of some sort
occurring in a bounded context. The case is, in effect, your unit
of analysis. Studies may be of just one case or of several. (. . . )
There is a focus, or “heart”, of the study, and a somewhat in-
determinate boundary defines the edge of the case: what
will not be studied (ibid., p.25)3.(Cursiva pelo autor, negritas
nossas).

As características que identificam ao caso como unidade podem ser de

natureza variada. Se o caso em estudo é um aluno, uma turma ou um papel dentro

da estrutura escolar, a característica é social. Outros critérios podem coincidir para

definir uma unidade, por exemplo, espaciais ou temporais. Dentre os exemplos

oferecidos por Miles e Huberman (ibid., p.26), mencionamos: um evento, como uma

reunião de uma equipe de trabalho; um episódio, como em um trabalho de 1975

que estudou o que aconteceu quando um pai entregou um prezado jogo de xadrez

ao seu filho; um período de tempo, como em um estudo de 1971 que acompanhou

a um menino desde que levantou da cama até que tornou a se deitar; um processo,

como a adoção, implementação e institucionalização de um programa inovador por

uma escola.

3De forma abstrata, podemos definir um caso como um fenômeno de algum tipo acontecendo
em um contexto limitado. O caso é, efetivamente, a unidade de análise. Estudos podem ser de
somente um caso, ou de vários. (. . . ) Existe um foco, ou “coração”, do estudo, e uma fronteira
um pouco indeterminada define a beira do caso: o que não será estudado. (Tradução nossa.)
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Uma vez que a unidade está definida ela aparece inserida em algum contexto,

é necessário então delimitar este contexto para os objetivos da pesquisa; isto focaliza

e delimita os tipos e conjuntos de dados relevantes, em particular, informa o que

é que não vai ser estudado. As recomendações de Miles e Huberman (ibid., p.52)

incluem os seguintes métodos:

1. Explicitar marcos conceituais que organizam variáveis e suas relações.

2. Colocar as questões de pesquisa, que contribuem a identificar com precisão

os objetos em estudo.

3. Definir o “coração” e a fronteira da pesquisa.

4. Instrumentação: detalhar os métodos e instrumentos específicos para a coleta

de dados.

Estes métodos restringem e apoiam o trabalho de análise dos dados cole-

tados, eles podem ser desenvolvidos antes do trabalho de coleta de dados, ou em

concorrência com este, dependendo das características e objetivos do estudo.

Analisaremos a seguir o processo de construção de Marcos Conceituais. Esta

será nossa conexão com o ponto de vista da complexidade.

3.2.1 Marcos Conceituais

Mile e Huberman (ibid., p.17) dizem

Any researcher, no matter how unstructured or inductive, comes
to fieldwork with some orienting ideas. A sociologist may focus
on families or organizations (rather than, say, on rock formations
or anthills) and, within that focus, will look for data marked by
conceptual tags (roles, relationships, routines, norms). If that
researcher looks at closets or lunchrooms, it is not with the eyes
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Figura 3.2: O caso como unidade de análise. Adaptado de Miles e Huberman
(1994), p.25

of an architect or a cook, but with an interest in what the room
and its contents have to say about the patterns shared by people
using it. A psychologist would orient differently toward the same
phenomena, “seeing” motivation, anxiety, communication, and
cognition4. (Grifo do autor).

Acompanhando estas diferenças de olhares, é possível desenvolver uma pes-

quisa segundo desenhos firmemente pre-estruturados, ou seguindo orientações mais

folgadas e indutivas. Nos esquemas mais indutivos o marco conceitual emerge

do campo (em estudo) durante a pesquisa, as questões importantes se definem

4Qualquer pesquisador, sem importar o quão não-estruturado ou indutivo, chega ao trabalho
de campo com algumas ideias orientadoras. Um sociólogo poderia focalizar-se em famílias ou
organizações (em vez de, digamos, formações rochosas ou formigueiros) e, dentro desse foco,
procurará dados marcados por rótulos conceituais (papeis, relações, rotinas, normas). Se esse
pesquisador olha para armários ou refeitórios, não o faz com os olhos de um arquiteto ou um
cozinheiro, mais com um interesse em o que o espaço e seus conteúdos têm para dizer à respeito
dos padrões compartilhados por pessoas utilizando-os. Um psicólogo se orientaria diferentemente
em relação aos mesmos fenômenos, “enxergando” motivação, ansiedade, comunicação e cognição.
(Tradução nossa).
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gradualmente. Miles e Huberman consideram que estas últimas formas de aborda-

gem são apropriadas em alguns contextos, por exemplo, no estudo de fenômenos

exóticos ou pouco compreendidos, com muito tempo disponível para a pesquisa.

Entretanto, se o objeto de estudo é um fenômeno melhor compreendido, dentro de

uma cultura familiar, então um esquema pre-estruturado pode oferecer vantagens.

Estas alternativas funcionam como extremos entre os quais se situa grande parte

da pesquisa qualitativa.

A questão é, então, decidir quanta pre-estrutura devemos definir ao prepa-

rarmos uma pesquisa qualitativa. A opção metodológica recomendada por Miles

e Huberman é fazer explícita a definição da pre-estrutura a través de um Marco

Conceitual.

A conceptual framework explains, either graphically or in narra-
tive form, the main things to be studied –the key factors, cons-
tructs or variables– and the presumed relationships among them.
Frameworks can be rudimentary or elaborate, theory-driven or
commonsensical, descriptive or causal (ibid., p.18)5. .

Todo pesquisador tem algum conhecimento de quais são os conceitos e cate-

gorias que provavelmente serão relevantes na pesquisa, eles funcionam como cestos

em que agrupamos eventos, condutas, e outros particulares. O marco conceitual se

obtém ao fazer explícitos os construtos (“cestos”: conceitos, categorias), nomeando-

los, e esclarecendo as relações entre eles. Isto se faz a partir da experiência, de

teoria e, às vezes, dos objetivos do estudo.

A construção de um marco conceitual força ao pesquisador a ser seletivo:

decidir que variáveis são mais importantes e que relações são mais significativas;

5Um marco conceitual explica, graficamente ou em forma narrativa, as principais coisas que
serão estudadas –os fatores fundamentais, construtos ou variáveis– e as relações subentendidas
entre eles. Os marcos [conceituais] podem ser rudimentares ou elaborados, orientados à teoria ou
de senso comum, descritivos ou causais. (Tradução nossa).
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isto determina que informação deve ser coletada e analisada inicialmente.

Um exemplo de marco conceitual, citado por Miles e Huberman, é o apre-

sentado por John Ogbu em [OGBU 1981]:

Figura 3.3: Exemplo de marco conceitual. Fonte: School Ethnography: A Multilevel
Approach, John Ogbu (1981)

Examinemos o funcionamento de um modelo mais simples, também discutido

por Miles e Huberman (op.cit., p.18). Corresponde a um estudo de pesquisa, em

grande escala, por contrato. O objetivo era examinar diversos programas orientados

à melhoria escolar a través da disseminação de inovações, se procurava entender as

razões de sucesso na implementação, e recomendar políticas adequadas.

Miles e Huberman descrevem este marco conceitual como um catálogo

visual de papéis que serão estudados, em suas relações com as características das

inovações e com os resultados dessas inovações (na forma de indicadores de sucesso

na implementação).
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Figura 3.4: Exemplo de marco conceitual. Fonte: Miles e Huberman (1994)
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Isto delimita o que será e o que não será estudado: no exemplo que estamos

discutindo, os desenvolvedores das inovações não são estudados, consideram-se

exatamente quatro tipos de resultados de sucesso. Também, o marco conceitual

assume as relações indicadas pelas setas.

O Marco Conceitual proposto pode ser refinado, proporcionando estrutura

mais detalhada ou descrevendo e fazendo hipóteses sobre o funcionamento de

algumas das relações.

Interpretamos o Marco Conceitual como um modelo inicial que descreve o

conhecimento que os pesquisadores têm do objeto da pesquisa antes de iniciar o

trabalho de campo. Ele inclui elementos provindos da teoria e da prática, e ainda

hipóteses que podem ser específicas para a situação em estudo. Não se pretende

que o modelo seja uma representação “da realidade” da situação em estudo, ou que

exclua a possibilidade de inclusão de novos olhares e perspectivas, pois ele pode

mudar no decorrer do trabalho.

A construção de um marco conceitual, junto com a definição do foco e

das questões de pesquisa, e a descrição dos métodos e instrumentos para a coleta

de dados, constituem os métodos a serem utilizados para a definição do caso.

Descreveremos agora a estrutura do processo de análise, sempre segundo a proposta

de Miles e Huberman.

3.2.2 O Processo de Análise

Miles e Huberman propõem o seguinte modelo para o processo de análise:

O modelo consta de quatro componentes:
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Figura 3.5: Componentes da Análise de Dados. Fonte: Miles e Huberman (1994)

1. Coleta de dados.

2. Redução de dados: refere-se ao processo de selecionar, focalizar, simplificar,

abstrair e transformar os dados que foram coletados. A redução de dados

acontece de maneira continuada durante o desenvolvimento da pesquisa, e se

inicia antes do trabalho de campo, durante a construção do marco conceitual,

a definição das questões de pesquisa e a escolha de métodos de coleta de

dados.

3. Exposição dos dados: Consiste na compressão e organização dos dados com

vistas a facilitar a análise e a tomada de decisões. Uma forma comum de

expor os dados coletados é um texto estendido. Os autores recomendam

utilizar matrizes, gráficos, tabelas e redes.

4. Produção e verificação de conclusões: desde o início da coleta de dados o

analista está observando regularidades, padrões, explicações, configurações,

fluxos causais e proposições. Ainda no caso em que as conclusões finais

aparecem só depois de finalizada a coleta de dados, muitas vezes elas vão

pouco a pouco construindo-se durante o desenvolvimento da pesquisa.
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A redução e a exposição de dados, e a produção e verificação de conclusões

são parte do processo de análise, e não elementos separados. Miles e Huberman

representam assim as interações entre estes quatro processos:

Figura 3.6: Componentes da análise de dados. Fonte: Miles e Huberman, (1994)

3.2.3 Considerações Finais

Em esta Dissertação desenvolvemos uma proposta metodológica para o

estudo da proposta trazida pelo professor à sala de aula, focalizando no uso que é

feito dos aspectos estruturais das representações. Descrevemos essa pesquisa como

um Estudo de Caso instrumental, de caráter exploratório e analítico, em que o

caso estudado é extremo e a orientação teórica é semiótica. Metodologicamente,

seguimos as recomendações de Miles e Huberman (1994).
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Nos próximos capítulos apresentamos os elementos teóricos que utilizamos

na construção de um Marco Conceitual para o trabalho, e na definição da proposta

metodológica.
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4 COMPLEXIDADE

Para construir um marco conceitual para nossa pesquisa, incluiremos o

trabalho de Brent Davis e Dennis Sumara. Eles estudam os processos de aprendi-

zagem a través da ciência da complexidade e dão destaque especial ao conceito de

simultaneidade.

A consideração das simultaneidades é o elemento teórico que nos permitirá

justificar o foco na utilização das propriedades estruturais das representações, na

nossa questão de pesquisa (pág. ??), mantendo como tema de interesse geral a

experiência na atividade matemática, e a produção de significados.

Uma das propostas de Brent Davis é a possibilidade de considerar separada-

mente fenômenos que não podem ser considerados como separados. Na discussão

do trabalho de Raymond Duval, no capítulo 1, examinamos a importância das

representações na atividade matemática e argumentamos o por quê não desejáva-

mos conceitualizar a especificidade da atividade cognitiva em matemática como

determinada pelas características dos sistemas constituidos por sinais e regras de

produção/transformação.

Ao mesmo tempo, destacávamos que não desconsideramos a importância

das representações na atividade matemática. Nas palavras de Louis Radford, “[a]

matemática é uma atividade intrinsicamente simbólica” (THE UBIQUITOUSNESS

OF SIGNS, 2008, p.vii). Adotamos o ponto de vista de que existe uma simultanei-

dade em que participam o signo (cf. pág. 10), o significado e a experiência, sem

que nenhum desses elementos seja reduzível aos outros.
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Em este trabalho, apresentamos uma proposta metodológica que estuda

separadamente uma coleção de signos—as representações trazidas à sala de aula,

mantendo o ponto de vista de que signos, significado e experiência não podem

ser entendidos como fenômenos separados, e seu estudo não pode ser reduzido

à justaposição de análises isoladas. Passaremos agora a analisar o conceito de

simultaneidade.

4.1 Simultaneidades

Brent Davis diz:

The word simultaneity refers to events or phenomena that exist
or operate at the same time. It is used here as a contrast to
the modern and Western habit of thinking in terms of discon-
tinuities around such matters as theory and practice, knowers
and knowledge, self and other, mind and body, art and science,
and child and curriculum. In the context of popular debate, the
terms of these sorts of dyads tend to be understood as necessarily
distinct, opposed, and unconnected, even though they always
seem to occur at the same time. In other words, simultaneities
tend to be seen as coincidental, but not co-implicated (DAVIS;
SUMARA, 2006, p.51)1.

Este ponto de vista resulta muito atraente para nosso estudo, pois as ques-

tões levantadas por René Thom e por Paul Lockhart podem ser interpretadas como

incluindo tensões: formalização/significado e (estruturas) implícitas/explícitas –no

caso de Thom; e atividade/experiência no caso de Paul Lockhart. Como mencio-

1A palavra simultaneidade refere-se a eventos ou fenômenos que existem ou operam ao mesmo
tempo. É utilizada aqui como um contraste com o hábito moderno e Ocidental de pensar
em termos de descontinuidades à respeito de assuntos como teoria e prática, conhecedores e
conhecimento, self e outro [identidade e alteridade], mente e corpo, arte e ciência, e criança e
curriculum. No contexto das discussões informais [?], os termos dessas espécies de díadas tendem a
ser entendidos como necessariamente distintos, opostos e desconexos, mesmo que sempre parecem
acontecer ao mesmo tempo. Em outras palavras, essas simultaneidades tendem a ser vistas como
coincidentes, mas não co-implicadas. (Tradução nossa.)
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namos acima, nos interessa particularmente a simultaneidade signo–experiência–

significado, na atividade matemática.

Davis analisa as seguintes simultaneidades, indicando que a lista não é

completa:

• Sistemas produtores de conhecimento / sistemas de conhecimento produzido

(Conhecedor/conhecimento).

• Trans-fenomenalidade, trans-disciplinaridade, inter-discursividade.

• Perspectivas descritivas / pragmáticas.

• Representação / presentação.

• Affect / effect.

• Educação / pesquisa.

Analisaremos aqui os dois primeiros items.

4.1.1 Conhecedor/conhecimento

Segundo Davis, ao longo da maior parte da história do pensamento oci-

dental, assumiu-se que o conhecimento e quem-conhece são descontínuos, que são

fenômenos separados que devem ser conectados de alguma maneira. Essa dicotomia

se manifesta na educação (por exemplo) na separação entre currículo e pedagogia;

espera-se que os professores façam uma ponte entre os dois fenômenos, tendo a

responsabilidade de representar um conhecimento objetivo enquanto propiciam

o conhecimento subjetivo. Ainda, comumente se assume que existe uma tensão

entre essas duas responsabilidades. Este ponto de vista teria levado muitas vezes

a privilegiar um dos polos por sobre o outro, e assim entender a boa pedagogia
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como sendo essencialmente uma questão de bom conhecimento disciplinar, ou então

de boas habilidades didáticas. Desde o ponto de vista da complexidade, temos

uma simultaneidade entre os sistemas que produzem conhecimento e os sistemas de

conhecimento produzido, e estes não podem ser reduzidos um ao outro (ibid., p.52).

O seguinte diagrama, adaptado de (DAVIS; SUMARA, 2006, p.27), compara

duas formas de entender a relação entre o conhecimento objetivo, os significados

atribuídos subjetivamente, e o processo de aprendizagem:

Lembremos (cf. pág.41) o fragmento da entrevista a Francisco Varela em que

ele conecta cognição e significado utilizando o conceito de padrão (“pattern”); para

explicar a simultaneidade conhecedor/conhecimento, Davis descreve ambos como

padrões: conhecedor é um sistema físico que pode ser descrito como um padrão

estável em um fluxo material ; esta descrição pode ser aplicada tanto a células quanto

a populações completas, e ela exige levar em consideração alguma escala de tempo

que permita caracterizar algum padrão como estável. Conhecimento, similarmente,

pode ser entendido como padrões estáveis (mas não fixos) de ações manifestadas

por um conhecedor. Os sistemas que produzem conhecimento (conhecedores) e

os sistemas de conhecimento produzido (conhecimento) podem ser considerados

separadamente, mas eles não podem ser considerados como separados: um não

pode existir sem o outro. (ibid., p.53).

4.1.2 Trans-fenomenalidade, Trans-disciplinaridade, Inter-discursividade

Segundo Davis, é normal trocar de níveis fenomenais ao discutir muitos

assuntos relacionados ao ensino. Em um estudo feito por ele (DAVIS; SUMARA,

2010), professores mostravam estar conscientes de que a compreensão da multi-

plicação (e de todo outro conceito) só faz sentido se for considerado em termos
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Figura 4.1: Metáfora da transferência e metáfora emergente para a relação entre
conhecimento e conhecer. Na primeira é necessário fazer uma ponte entre domínios
separados, na segunda temos uma descrição em termos de dinâmicas encaixadas e
co-implicadas. Adaptado de: Davis e Sumara (2006).
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Figura 4.2: Alguns sistemas produtores de conhecimento, encaixados, e os sistemas
de conhecimento produzido que estão suportados neles. Fonte, Davis (2008)

trans-fenomenais: enraizado na estrutura biológica, emoldurado pela atividade

corporal, elaborado dentro de interações sociais, possibilitado por ferramentas

culturais, e parte de uma ‘conversação’ contínua entre os seres humanos e a biosfera

(ibid., p.54). Esta concorrência de fenômenos, cada um deles desenvolvendo-se em

velocidades diferentes –e, portanto, em escalas de tempo diferentes, faz com que o

estudo de um fenômeno tão simples como a compreensão pessoal da multiplicação

exija uma abordagem trans-disciplinar (ibidem.).

Esta necessidade e uma abordagem trans-disciplinar para o estudo de fenô-

menos educativos traz como consequência a necessidade de conectar discursos

produzidos desde as diferentes disciplinas. O autor descreve tal movimento como

inter-discursividade, e considera que o pensamento complexo é uma espécie de

inter-discurso.
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Figura 4.3: Alguns sistemas encaixados que são de interesse para pesquisadores em
educação. Adaptado de Davis(2008)
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4.1.3 Observações

As considerações anteriores parecem deixar-nos em uma situação complicada:

devemos considerar simultaneamente múltiplos sistemas de conhecimento e de pro-

dução de conhecimento, que se desenvolvem com velocidades diferentes e em escalas

de tempo diferentes, que são estudados por diversas disciplinas gerando discursos e

problemas; e mais, todos estes sistemas, disciplinas, discursos e problemáticas estão

em contínua interação. Brent Davis (DAVIS, 2013) ofereceu a seguinte imagem:

Figura 4.4: Estudos curriculares é neuro-psico-socio-antropo-eco-logia aplicada!
Fonte: Davis(2013)

Ao analisarmos a simultaneidade conhecedor/conhecimento, destacamos que

–segundo Davis– eles podem ser considerados separadamente, mesmo que

eles não estejam separados. Similarmente, a discussão da inter-discursividade e

a trans-disciplinaridade destacou a necessidade de comunicar diferentes perspectivas,

não de colapsá-las em uma abordagem monolítica.

O nosso procedimento para construir a proposta metodológica utiliza as

considerações acima para conectar um estudo focalizado na utilização, na sala de

aula, de propriedades estruturais das representações, com os temas de interesse



67

geral que foram destacados na introdução, segundo trabalhos de René Thom e Paul

Lockhart.

A pesar dessa delimitação do foco da pesquisa, a necessidade de articulações

teóricas se mantém: necessitaremos conceitualizar as “propriedades estruturais das

representações” levando em consideração a natureza matemática das representações,

e a natureza semiótica das ferramentas de análise. Ao mesmo tempo, desejamos

estudar o uso dessas propriedades na sala de aula, e isto pode ser feito desde

diversas perspectivas teóricas.

Para desenvolver a articulação teórica utilizaremos a conceitualização da

Complexidade proposta por Rolando García, que está especialmente desenhada

para apoiar o trabalho interdisciplinar, e a Biologia do Conhecimento, segundo o

trabalho de Humberto Maturana e Francisco Varela.

4.2 Complexidade

Rolando García (GARCíA, 2006) caracteriza “sistema complexo” e com-

plexidade em termos do tipo de relação entre o objeto de estudo e as disciplinas

em que esse estudo é desenvolvido. Diremos que um sistema é complexo quando

ele é decomponível em elementos heterogêneos e inter-definíveis (GARCíA, 2013,

p.193). A inter-definibilidade pode ser relacionada com o conceito de simultaneidade

proposto por Davis, mas não são equivalentes.

Desenvolvamos esta descrição. Entendemos por componentes heterogêneos

de um sistema àqueles que pertencem ao domínio de estudos de disciplinas diferen-

tes. Quando o sistema é complexo, estas componentes interagem de formas que

impossibilitam a compreensão do sistema a través da justaposição de estudos das
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Figura 4.5: Projetando distinções teóricas sobre uma situação-problema
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componentes separadas:

La característica de un sistema complejo es la interdefinibilidad;
cuando yo estudio un sistema agrario, el suelo, el clima, el tipo
de producción, la tecnología que se usa, la manera de trabajar,
los campesinos, la economía, no son cosas que podemos desinte-
grar, estudiar por separado y después poner juntas, son cosas en
las que una modificación que le ocurre a una de ellas actúa en
cadena y va repercutiendo en todas las demás; es un sistema no
decomponible2.(GARCíA, 2013, p.193)3

A palavra “sistema” possui aqui um sentido técnico:

Un sistema se construye a partir de abstracciones e interpretacio-
nes en el dominio de fenómenos o situaciones que constituyen el
objeto de la investigación.(GARCíA, 2006, p.181)4

El término sistema designa a todo conjunto organizado que tiene
propriedades, como totalidad, que no resultan aditivamente de
las propriedades de los elementos constituyentes. La organización
del sistema es el conjunto de las relaciones entre los elementos,
incluyendo las relaciones entre relaciones. (ibid. p.181)5

Ao falarmos de um sistema complexo, não estaremos nos referindo direta-

mente à “realidade” do fenômeno observado, senão a uma representação dele, que

não está necessariamente dada no inicio da pesquisa: “O sistema não está definido,

2García descreve os sistemas complexos como semi-decomponíveis (GARCíA, 2006, p.182).
Essa noção foi introduzida por Herbert Simon (ganhador do Prêmio Turing em 1975 e do Prêmio
Nobel em Economía em 1978), ver (SIMON, 1991) e também (MITCHELL, 2009, p.109-110).
Veremos que García utiliza a estratificação dos sistemas (proposta por Simon nesse mesmo artigo),
mas as suas conceitualizações de complexidade são muito diferentes (GARCIA ibid. p.80ss)

3A característica de um sistema complexo é a interdefinibilidade; quando eu estudo um sistema
agrícola, o solo, o clima, o tipo de produção, a tecnologia utilizada, o modo de trabalhar, os
campesinos, a economia, não são coisas que podemos desintegrar, estudar separadamente e depois
colocar juntas, são coisas que uma mudança que acontece em uma delas atua em cadeia e vai
impactando em todas as demais; é um sistema não decomponível. (Tradução nossa.)

4Um sistema é construído a partir de abstrações e interpretações no domínio de fenômenos ou
situações que constituem o objeto da investigação. (Tradução nossa.)

5O termo sistema refere-se a todo conjunto organizado que tem propriedades como um todo,
que não resultam aditivamente das propriedades dos elementos constituintes. A organização
do sistema é o conjunto das relações entre os elementos, incluindo as relações entre as relações.
(Tradução nossa.)
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mas é definível” [ibid. p.39]. Ao estudarmos um domínio, fazemos conceitualizações,

abstrações e recortes na realidade. O sistema representa ao domínio, modela-o.

Nesta perspectiva, nem todo conjunto de elementos necessariamente constitui

um sistema (se todas suas propriedades decorrem diretamente das propriedades dos

seus elementos constituintes, não será considerado um sistema), nem todo sistema

se decompõe necessariamente em componentes heterogêneos (pode acontecer que

as componentes do sistema se situam todas dentro de uma mesma disciplina), e

nem todo sistema de componentes heterogêneos configura um sistema complexo

(no caso em que as perturbações dentro de uma componente não se espalham

a componentes que são estudadas por outras disciplinas). Podemos estudar um

fenômeno de formas muito diversas, e segundo esta caracterização, diremos que ele

está sendo modelado como um sistema complexo quando:

• Escolhemos uma decomposição em componentes que configuram um sistema.

• Verificamos que esses componentes pertencem ao domínio de estudo de

disciplinas diferentes.

• Constatamos (ou podemos prever) que mudanças dentro de componentes

produzem mudanças significativas (para os objetivos do estudo) em outras

componentes, potencialmente afetando o sistema todo.

Em vista disso, se afirmamos que um domínio é complexo, ou que não o é,

trazemos necessariamente dois elementos diferenciadores inter-relacionados:

1. Um modelo para o fenômeno em estudo: correspondente à decomposição em

componentes organizados (por isso chama-se sistema).

2. Uma valorização, que permite decidir se o impacto (segundo o modelo anterior)

dentro de uma componente, desencadeado por mudanças acontecidas dentro
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de outras componentes, será considerado significativo para os objetivos da

pesquisa.

O segundo ponto, correspondente à valorização, não está presente na pro-

posta de Rolando García. Consideramos que é importante introduzí-lo para os

objetivos do nosso estudo, pois aspectos valorativos estão sempre latentes nos

recortes que são feitos no fenômeno educativo por qualquer pesquisa. Por exemplo,

sobre a questão da experiência matemática como foi lamentada por Lockhart e

que analisamos na introdução, podemos perguntar: até que ponto a ausência

de matemática nas aulas de matemática poderia estar associada à presença de

modelos implícitos que não reconhecem impacto no sistema global dos elementos

experienciais, subjetivos, ou culturais destacados por ele?

Desejamos também salientar que nem a decomposição em componentes, nem

a organização proposta para estes componentes, nem os critérios de valorização são

estáticos: é necessário propor um modelo para iniciar a pesquisa, mas este modelo

(e as valorizações associadas) podem mudar no decorrer do trabalho.

O destaque que García dá ao apoiar o trabalho em uma representação do

sistema que inclui uma descrição de suas componentes e das relações entre elas nos

permite utilizar em conjunto a conceitualização que ele faz da complexidade e a

metodologia de estudos de caso como proposta por Miles e Huberman, trazida na

seção anterior. Especificamente, o referencial conceitual que Miles e Huberman

recomendam construir constitui uma descrição do sistema, que inclui relações entre

componentes. Se essa descrição explicita as características de heterogeneidade e

inter-definibilidade das componentes então, ela situa ao objeto de estudo dentro

dos sistemas complexos, como definidos por García.
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4.3 Elementos Metodológicos

Faremos agora uma apresentação dos elementos metodológicos básicos na

proposta de Rolando García para o estudo de sistemas complexos, como eles são

desenvolvidos em (GARCíA, 2006, p.41ss).

4.3.1 Dados, Observáveis e Teorias

Consideraremos que as características de um sistema não estão dadas na

experiência. Piaget e García não aceitam a possibilidade de uma leitura direta da

experiência e consideram que a interpretação está sempre presente. O conhecer

estabelece relações em uma matéria prima que vem da experiência, mas depende do

sujeito para sua organização. Isto não está associado a posicionamentos subjetivistas

nem idealistas; concretamente, o trabalho de Piaget mostrou que a percepção “direta”

de propriedades elementares de objetos pressupõe uma prévia construção de relações

(formas de organização) pelo sujeito. Além disso, o conhecimento é aqui tomado

em sua dimensão social, e por tanto intersubjetiva.

Diferenciaremos entre dados, observáveis, e fatos :

• Observáveis: são dados da experiência já interpretados.

• Fatos: relações entre observáveis.

Desde este ponto de vista, não existe o observador neutro. Todo registro de

fatos em um “trabalho de campo” carrega esquemas interpretativos.

Utilizaremos o termo Teoria de forma ampla, incluindo as teorias científicas
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com desenvolvimento rigoroso e também as teorizações, o conjunto de afirmações

e suposições (às vezes implícitas) que um pesquisador utiliza para estabelecer

hipóteses ou inferências. Neste sentido, as teorias estão presentes tanto na definição

dos objetivos de uma pesquisa como na delimitação dos observáveis que serão

destacados na pesquisa.

As Teorias também desempenham a função de tornar inteligíveis os observá-

veis e os fatos, organizando-os, hierarquizando-os e propondo explicações. Isto exige

o estabelecimento de Relações Causais, e estas devem (para Piaget e García) ser

estabelecidas em nível teórico, mesmo quando são identificadas de forma indutiva

a partir de experiência.

Desprende-se disto o papel fundamental que as Teorias têm no desenvolvi-

mento da pesquisa.

4.3.2 Teorias de interesse na nossa pesquisa

O componente teórico fundamental no desenvolvimento da nossa pesquisa

será o trabalho de Humberto Maturana e Francisco Varela sobre a Biologia do

Conhecimento, que discutimos no próximo capítulo.

Como ferramentas analíticas nos apoiaremos em:

1. Os conceitos (relacionados) de Modelo e de Iconicidade.

2. A posição estruturalista na filosofia da matemática.

3. Alguns elementos das teorias semióticas de Charles Sanders Peirce, Ferdinand

de Saussure, Louis Hjelmslev, e Algirdas Julien Greimas.



74

A diferença que faremos entre a teoria e as ferramentas analíticas é a

seguinte: em alguns casos as ferramentas analíticas podem parecer incompatíveis

por motivos associados aos seus pressupostos. Nos casos em que isso aconteça, as

incompatibilidades serão analisadas desde o ponto de vista da teoria da Autopoiesis.

Esse procedimento não pode garantir a compatibilidade dos pontos de vista

em questão, mas esclarece exatamente em que sentidos estão sendo utilizados

simultâneamente, e facilita portanto a avaliação (seja ela positiva ou negativa) da

coerência da análise.

4.3.3 Componentes de um Sistema Complexo

Como já discutido, as questões de pesquisa orientam a modelagem do

objeto de estudo representando-o a través de um sistema. Isto requer selecionar as

componentes e a organização: elementos do sistema, seus limites (a fronteira), e as

inter-relações (internas ao sistema, ou externas a ele). A definição do sistema pode

se transformar durante o percurso da pesquisa e geralmente não é clara no início

do processo.

Um dos passos mais importantes é a identificação das escalas de tempo. Ao

modelar o objeto de estudo obtém-se uma descrição em termos de subsistemas

inter-relacionados (e estratificados) que geralmente operam em escalas de tempo

diferentes. Isto é importante tanto para a organização interna do sistema, como

para os intercâmbios que ele tem com o exterior.

Exemplo: em uma apresentação oral no Fields Institute (Toronto), Brent

Davis mostra que a origem de muitos dos elementos do curriculum atual da

matemática escolar, em quase todos os países, pode ser identificada já no século
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XVII (DAVIS, 2013). Se ao estudarmos um sistema o currículo for identificado

como uma componente importante, então é necessário levar em consideração as

possíveis diferenças nas escalas de tempo em que o currículo muda, se comparado

com outras componentes do mesmo sistema (e.g., tecnologias).

García nos alerta para uma dificuldade: a identificação das escalas de

fenômenos que coexistem e interatuam, mas possuindo dinâmicas próprias. O

problema consiste em que agrupar observáveis correspondentes a duas escalas de

fenômenos não agrega informação mas unicamente introduz ruído.

A necessidade do esclarecimento das componentes e relações em um sistema

nos permite conectar as propostas metodológicas de Miles e Huberman com as

de Rolando García. A construção de um Marco Conceitual para uma pesquisa,

efetivamente é uma representação das componentes e relações entre componentes

que um pesquisador considera relevantes e necessárias para o desenvolvimento da

pesquisa.

4.3.4 Processos e Níveis de Análise

O aspecto central da análise das dinâmicas em um sistema é o estudo dos

processos que nele se desenvolvem. Para isso é necessário distinguir níveis de

processos, com seus correspondentes níveis de análise. Isto pode apresentar dificul-

dades similares às associadas à identificação das escalas de fenômenos; mas uma

orientação direta está dada pelos observáveis elementares que foram identificados

como relevantes no desenho inicial da pesquisa. Um exemplo oferecido por García

provém de um estudo de sistemas agrários, em que (e entre diversos outros pro-

cessos em cada nível) os métodos de produção foram colocados no primeiro nível

(nível de processos), as modificações no sistema produtivo no segundo (nível de
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meta-processos), e as políticas nacionais de desenvolvimento no terceiro nível.

4.3.5 Desestruturação e Re-estruturação

Nem um sistema nem sua estrutura são estáticos. Da perspectiva dos siste-

mas complexos a identificação das propriedades da estrutura para um determinado

período de tempo é necessária para o estudo da sua evolução. Todo sistema ge-

ralmente participa de perturbações que podem ser internas (perturbações em um

sub-sistema) ou externas. Algumas escalas de perturbações não alteram a estrutura

do sistema, nesse caso dizemos que ele é estável com respeito a essa escala de

perturbações. Em outros casos, as perturbações o levam à instabilidade; estamos

especialmente interessados no caso em que essa instabilidade é acompanhada de

uma reorganização que se traduz em uma nova estrutura que passa a ser estável

com respeito às perturbações que o levaram inicialmente à instabilidade.
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5 CONVERSAÇÕES E LINGUAGEM

O nosso principal apoio teórico será o trabalho de Humberto Maturana

e de Francisco Varela na ‘Biologia do Conhecimento’, que nos permitirá manter

um ponto de vista unificado ao analisarmos uma grande variedade de situações

no trabalho de campo. Também utilizaremos os modelos por eles propostos para

justificar a aplicação simultânea e coerente de técnicas tomadas de teorias semióticas

diferentes, e que como veremos são consideradas incompatíveis por alguns autores.

Faremos neste capítulo uma exposição daqueles elementos que serão necessários

para os dois objetivos acima mencionados.

Em uma entrevista a Humberto Maturana, Bernhard Poerksen pergunta

por uma aparente contradição nos processos educacionais que fora mencionada por

Immanuel Kant. A contradição está, por uma parte, no caráter fundamentalmente

autoritário do espaço escolar: a assistência é forçada, o currículo é imposto, existem

medidas punitivas, etc; e por outro o objetivo do sistema de contribuir a formar

indivíduos livres e auto-determinados. Utilizaremos a resposta dada por Maturana

como porta de entrada à discussão de suas ideias:

No. Education, the commentary of an observer, is the process of
transformation resulting from the co-existence with adults. (. . . )
This means: if freedom and self-determined thinking are the goals
of educational activity, then we have to live together in a way
that is supported by the mutual respect for the autonomy of the
other. In my view, the paradox formulated by Kant does not exist
at all, the way of life, the manner of living together, shapes and
transforms people (POERKSEN; MATURANA, 2006, p.25).1

1No, A educação, desde o comentário de um observador, é o processo de transformação
resultante da co-existência com adultos. (. . . ) Isto significa: se liberdade e pensamento autônomo
são objetivos da atividade educacional, então devemos viver juntos em uma maneira que esteja
apoiada pelo respeito mutuo pela autonomia do outro. Do meu ponto de vista, o paradoxo
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Pode-se perguntar como entram os conteúdos que são (ou devem ser) ensi-

nados em este ponto de vista. Um pouco depois, na mesma entrevista, Maturana

diz:

The children do not learn mathematics in school; they learn how
to live together with a mathematics teacher. (. . . ) Teachers do
not simply transmit some content; they acquaint their pupils with
a way of living. In the process, the rules of arithmetic, the laws of
physics, or the grammar of the language will be acquired (ibid.,
p.26).2

O ponto de vista de Maturana para o estudo de fenômenos humanos dá

importância crucial ao papel das emoções, das conversações e da linguagem. Essa

importância é em grande parte consequência de sua interpretação de resultados

obtidos em pesquisas sobre aspectos biológicos da cognição. Primeiro esclareceremos

os significados dos termos emoção, linguagem e conversação dentro do trabalho

deste autor; depois desenvolveremos os aspectos da biologia do conhecimento

que consideramos fundamentais para trabalhar desde este ponto de vista teórico.

Finalmente mostraremos como utilizaremos a teoria na elaboração da nossa proposta

metodológica.

5.1 Definições Básicas

Do livro “Amor y Juego – Fundamentos Olvidados de lo Humano” (VERDEN-

ZöLLER; MATURANA R., 2003) tomamos as seguintes descrições dos termos

fundamentais.

formulado por Kan não existe, a forma de vida, a maneira de viver juntos, forma e transforma às
pessoas. (Tradução nossa.).

2As crianças não aprendem matemática na escola; elas aprendem como conviver com um
professor de matemática. (. . . ) Os professores não fazem uma simples transferência de conteúdos;
eles as familiarizam com uma forma de vida. No processo, as regras da aritmética, as leis da
física, ou a gramática da língua serão adquiridas. (Tradução nossa.).
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Emoção: biologicamente, ao distinguirmos diferentes emoções, distinguimos

diferentes disposições corporais dinâmicas que especificam em cada instante as

ações como tipos de conduta (agressão, ternura, . . . ) que um animal pode realizar

em esse instante. Isto é, ao distinguirmos emoções fazemos uma apreciação dos

diferentes tipos de ações possíveis para esse animal, em esse instante.

A emoção desde a qual é realizada ou recebida uma conduta ou um gesto é

o que faz a essa conduta uma ação ou outra—por exemplo, uma ameaça ou um

convite.

Emocionar: fluir de um domínio de ações a outro, na dinâmica do viver.

Condutas consensuais: coerências de condutas que surgem entre seres

vivos que vivem juntos, em interações recorrentes, como resultado do viverem

juntos.

Linguagem: operar na linguagem é mover-se nas interações recorrentes

com outros, em um fluir em coordenações de coordenações de condutas consensuais.

A linguagem acontece em um espaço relacional e não em uma forma de operação

do sistema nervoso nem na manipulação de símbolos.

Linguajar: fluir em coordenações de coordenações de condutas consensuais.

Conversações: entrelaçado do linguajar e do emocionar em que acontecem

todas as atividades humanas. Os seres humanos existimos no conversar, e tudo o

que fazemos como seres humanos acontece em conversações e redes de conversações.

Los seres humanos surgimos en la historia de la familia de prima-
tes bípedos a la que pertenecemos, cuando el lenguajear como
una manera de convivir en coordinaciones de coordinaciones con-
ductuales consensuales dejó de ser un fenómeno ocasional y, al
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conservarse generación tras generación en un grupo de ellos, se
hizo parte central de la manera de vivir que definió de allí en
adelante a nuestro linaje. (. . . ) Más aún, pienso que al surgir
el lenguajear como un modo de operar en el convivir, surgió
necesariamente entrelazado con el emocionar, constituyendo de
hecho al vivir en el lenguaje, en un convivir en coordinaciones de
coordinaciones de acciones y emociones que yo llamo conversar
(ibid., p.30)3.

Gostaríamos de ressaltar o aspecto dinâmico dos conceitos apresentados

acima. Em vez de definir a linguagem como um objeto, Maturana descreve as

características do processo dinâmico que um observador pode identificar como

linguagem-em-ação—linguajar. Ele especifica o emocionar/emoção como pree-

xistente à linguagem, e aponta para a dinâmica contínua do entrelaçamento do

emocionar (fluxo entre domínios de ações possíveis) e o linguajar (fluxo de coordena-

ções de coordenações de coerências de condutas). É esta dinâmica a que ele chama

de “conversar”, e afirma que toda atividade humana acontece em conversações e

redes de conversações. Sobre este último ponto ele diz:

(. . . ) aquilo que un observador dice que un Homo sapiens sapiens
hace fuera del conversar no es una actividad o hacer humano.
Así, el cazar, el pescar, el cuidado de los niños, el (. . . ), como
actividades humanas, son diferentes clases de conversaciones y
consisten como tales en distintas redes de coordinaciones de
cordinaciones consensuales de acciones y emociones 4(ibid., p.31).

3“Os seres humanos surgimos na história da família de primates bípedes à que pertencemos,
quando o linguajar como uma maneira de conviver em coordenações de coordenações de condutas
consensuais deixou de ser um fenômeno ocasional e, ao ser conservado geração após geração em
um grupo deles, fez-se pare central da maneira de viver que definiu em adiante nossa linagem.
(. . . ) Ainda mais, penso que ao surgir o linguajar como um modo de operar no conviver, surgiu
necessariamente entrelaçado com o emocionar, constituindo de fato ao viver na linguajem, em
um conviver em coordenações de coordenações de ações e emoções que eu chamo conversar.”
(Tradução nossa.).

4“(. . . ) aquilo que um observador diz que um Homo sapiens sapiens faz for do conversar
não é uma atividade ou fazer humano. Assim, caçar, pescar, cuidar as crianças, (. . . ), como
atividades humanas, são diferentes classes de conversações e consistem como tais em distintas
rede de coordenações de coordenações consensuais de ações e emoções.” (Tradução nosssa.).
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Metodologicamente, a perspectiva de Maturana incentiva a focar a atenção

no fluxo de emoções, de coordenações de ações, e do entrelaçado de ações e emoções.

Desde este ponto de vista:

símbolo: o símbolo é uma relação que um observador estabelece na lin-

guagem; ao reflexionar sobre o curso do fluir de coordenações de coordenações de

condutas consensuais, associa distintos momentos desse fluir, tratando a um deles

como representação do outro.

Posteriormente, faremos uma descrição mais precisa do “observador”. Por

enquanto, frisamos que ele pode estar participando do fluxo de coordenações acima

mencionadas, daí o aforismo: “tudo que é dito é dito por um observador a outro

observador, que pode ser ele mesmo”. A introdução do observador permite a

Maturana manter a distinção entre domínios de fenômenos; já nos enfrentamos a

este problema ao analisar a teoria dos registros de representação semiótica: que

seja possível descrever alguns sistemas semióticos como sistemas de sinais junto

com regras de produção/conversão não garante que—cognitivamente— o usuário

desse sistema semiótico opere a través da “internalização das regras”.

Em este caso, os domínios de fenômenos que devem ser distinguidos são

os seguintes: (1) o domínio do funcionamento cognitivo de um indivíduo, e (2) o

domínio das descrições de suas condutas. Desde o ponto de vista de Maturana,

podemos observar a uma sujeito agindo em concordância com um sistema de

regras, sem precisar concluir que esse sujeito está seguindo as regras que foram

identificadas.

Precisamos de mais um elemento para passar a propor, desde esta perspectiva

teórica, uma possibilidade de conexão teórica e metodológica entre a questão

de pesquisa que definimos para o estudo de caso em que estamos trabalhando—
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referente à identificação de usos, na proposta do professor trazida à sala de aula,

de propriedades estruturais das representações— e os temas gerais com os quais

desejamos poder conectar posteriormente a pesquisa, que envolvem a questão da

produção de significados–como colocada por René Thom– e o papel da experiência

na atividade matemática–segundo nossa interpretação das questões levantadas por

Paul Lockhart.

Lembramos que Francisco Varela descreve assim os significados, na entrevista

como Bernhard Poerksen que citamos na introdução (ver p.41): o significado de uma

coisa é entendido como a emergência de padrões e impressões estáveis. Maturana,

por sua vez, fala assim dos significados:

(. . . ) para entender lo que sucede en una conversación tenemos
que prestar atención al entrelazamiento del emocionar y el len-
guajear que esta involucra. (. . . ) el lenguajear tiene lugar en
cada instante como parte de una conversación en progreso, o
surge sobre un emocionar ya presente. Como resultado de esto, el
significado de las palabras, esto es, las coordinaciones de acciones
y de emociones que ellas implican como elementos en el fluir del
conversar a que pertenecen, cambia con el fluir del emocionar y
viceversa, el fluir del emocionar cambia con el fluir de las coor-
dinaciones de acciones y, por lo tanto, al cambiar el significado
de las palabras cambia el fluir del emocionar. Debido al continuo
entrelazamiento del lenguajear y el emocionar que involucra el
conversar, las conversaciones recurrentes estabilizan el emocionar
que implican (VERDEN-ZöLLER; MATURANA R., 2003, p.32).5.
(Grifo nosso.).

Assim, as palavras—e outros símbolos— estão inseridas em um fluir de
5“para entender o que acontece em uma conversação devemos prestar atenção ao entrelaçamento

do emocionar e do linguajar que ela envolve. (. . . ) o linguajar acontece a cada instante como parte
de uma conversação em progresso, ou surge sobre um emocionar já presente. Como resultado
disto, o significado das palavras, isto é, as coordenações de ações e de emoções que elas envolvem
como elementos no fluir do conversar a que pertencem, mudam com o fluir do emocionar e
vice-versa, o fluir do emocionar muda com o fluir das coordenações de ações e, por tanto, ao
mudar o significado das palavras muda o fluir do emocionar. Devido ao contínuo entrelaçamento
do linguajar e do emocionar que envolve o conversar, as conversações recorrentes estabilizam o
emocionar que implicam.” (Tradução nossa.).
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coordenações de ações e emoções (conversar), e seu significado são precisamente

aquelas coordenações de ações e emoções que elas envolvem. Desde este ponto de

vista, o significado não pode ser entendido como uma referência, ele é parte do

fluir do conversar. Por outra parte, as conversações recorrentes estabilizam o fluxo

desse conversar.

Como o ponto de vista de Maturana é biológico, e inclui a consideração das

dimensões evolutivas e históricas (ver p.80), ao falar de conversações recorrentes

e de estabilização do fluxo, isso deve ser entendido em termos culturais: para

Maturana uma cultura é uma rede de conversações que constitui e define uma

maneira de conviver humano (ibidem.).

Estas considerações são compatíveis com a descrição apresentada por Varela,

mas não são equivalentes. São compatíveis, pois o “significado” que Maturana

descreve é um padrão estável em uma fluxo de conversações. Isto exige um ponto

de vista (domínio de fenômenos) que inclui uma coletividade, em uma dimensão

histórica. Mas as descrições não são equivalentes, pois se trocamos o nível de

fenômenos observados e focalizamos, por exemplo, em um sujeito que participa do

fluir de conversações, tal vez seja possível observar o emergir de padrões estáveis

que não podem ser considerados equivalentes aos anteriores por pertencerem a

níveis diferentes de fenômenos.

O anterior é um exemplo de simultaneidade: os padrões estáveis observados

na coletividade, e os padrões estáveis observados nos indivíduos, são inseparáveis

pois acontecem simultaneamente. Mas não devemos confundir ou identificar os

níveis, nem tentar reduzir um ao outro.

Uma consequência da discussão anterior é que se evidencia uma polissemia na

palavra significado. Podemos, pelo menos, falar de significados em níveis coletivos
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e individuais, focalizando nos diferentes níveis de fenômenos; mas também é–em

princípio– possível falar de diversos aspectos do significado, focalizando em padrões

estáveis que são parte de padrões estáveis observados em um determinado nível de

fenômenos.

Essas considerações permitem dialogar com diversas teorias importantes

em educação matemática. Por exemplo, a chamada Abordagem Onto-Semiótica

distingue entre significados pessoais e significados institucionais, e dentro dos

significados institucionais propõe uma tipologia de significados incluindo significados

implementados, referenciais, avaliados e intencionados (GODINO; BATANERO;

FONT, 2007, p.129).

No Apêndice deste trabalho fazemos uma exposição dos principais aspectos

biológicos do trabalho de Humberto Maturana e Francisco Varela que conside-

ramos importantes na nossa pesquisa. Mostramos agora como aplicamos estas

considerações teóricas dentro de nossa Proposta Teórico-Metodológica

5.2 Experiência e Significados

Para o desenvolvimento do Estudo de Caso, colocamos como objeto de

estudo à proposta trazida à sala de aula pelo professor, e focalizamos no uso de

propriedades estruturais das representações.

Desde o ponto de vista do trabalho de Maturana apresentado na seção

anterior, as “propriedades estruturais” de uma representação são padrões estáveis

identificáveis ao analisar essa representação desde o ponto de vista da Atividade

Matemática entendida como Cultura. Note-se que isto exige que o observador

participe da Matemática-como-Cultura, para poder fazer a identificação dessas
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“propriedades estruturais”, e por tanto as propriedades identificadas não podem ser

apresentadas como Universais, nem objetivas. A identificação das propriedades

estruturais deve ser entendida como parte da rede de conversações. Um cuidado: ao

dizermos “Matemática-como-Cultura” estamos incluindo à Educação Matemática

como parte dessa rede de conversações.

A Experiência de um sujeito que desenvolve alguma atividade Matemática

(ou–pelo menos, aspectos dessa experiência, incluindo emoções), e os Significados

que ele produz para os objetos que fazem parte dessa atividade (em qualquer um

dos dois sentidos apresentados na seção anterior), desde este ponto de vista teórico,

formam parte da mesma rede de conversações em que se faz a identificação das

propriedades estruturais.

Portanto, consideramos que ao entender melhor o uso que é feito das propri-

edades estruturais das representações, estamos entendendo melhor padrões estáveis

específicos, que formam parte dos padrões com os quais o aluno está no processo de

coordenar ações e emoções.

A descrição das propriedades estruturais e do seu uso não determina as

coordenações específicas que um aluno ou um grupo de alunos vá desenvolver

ao participar das interações recorrentes na sala de aula. Argumentaremos no

próximo capítulo que elas são uma parte muito importante desse processo, pois

toda propriedade matemática é uma propriedade estrutural —isto é consequência

da perspectiva estruturalista (SHAPIRO, 1997).

Metodologicamente, a proposta é a seguinte: dada uma descrição das

propriedades estruturais de uma representação, podemos passar a observar e

analisar:
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1. Coerências entre as propriedades estruturais identificadas e padrões observa-

dos na conduta do professor (gestos, ênfases, falas, etc.).

2. Padrões estáveis na proposta de aula que o professor desenvolve, e possíveis

relações com as propriedades estruturais identificadas nas representações.

3. Padrões estáveis que possam emergir na participação de aluno(s) no curso

(como conversação), em relação com os padrões estáveis identificados como

propriedades estruturais.

Na proposta metodológica que fazemos para o Estudo de Caso, nos limitamos

aos pontos (1) e (2) acima, o ponto (3) aparece unicamente em aqueles momentos

em que nossa atenção como observadores é forçada em direção às interações na

sala de aula.

Observe-se que os padrões estáveis identificáveis na conversação não são

necessariamente simbólicos desde o ponto de vista da Matemática-como-Cultura.

A proposta teórica de Maturana é muito sensível ao que costumamos chamar

“comportamento não-verbal”, pois não privilegia o “verbal” por sobre outras formas

de coordenação de condutas. Isto nos permite estabelecer conexões com trabalhos

que enfatizam o caráter multimodal da atividade matemática, como nas propostas

de Ferdinando Arzarello (ARZARELLO et al., 2009),(ARZARELLO; PAOLA,

2007),(ARZARELLO, 2006); e com trabalhos que examinam a gênese dos signos

matemáticos (STEINBRING, 2006).

Mostraremos um exemplo de identificação e análise de propriedades estrutu-

rais na discussão do conceito de Iconicidade, no próximo capítulo.
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5.3 Símbolo, Signo

Trazemos novamente a definição dada por Maturana ao conceito de Símbolo:

Símbolo: o símbolo é uma relação que um observador estabelece na lin-

guagem; ao reflexionar sobre o curso do fluir de coordenações de coordenações de

condutas consensuais, associa distintos momentos desse fluir, tratando a um deles

como representação do outro (VERDEN-ZöLLER; MATURANA R., 2003).

Lembremos ainda que, segundo Daniel Chandler (ver p.10), um Signo é

qualquer coisa que se coloca no lugar de outra coisa, e a semiótica estuda signos e

sistemas de signos.

Examinando essas definições, vemos que os Símbolos, segundo Maturana,

são identificados por um observador dentro de um domínio de coordenações de

coordenações de condutas consensuais. A característica da consensualidade permite

que o observador descreva o símbolo em termos de convenções. Isto coincide

com a característica fundamental dos símbolos na teoria Peirceana dos signos,

(CHANDLER, op.cit., p.36).

Mas, na semiótica Peirceana, existem outros tipos de signos, cuja natureza

não é essencialmente convencional. E mais, um determinado signo pode possuir uma

mistura de características convencionais e não convencionais. Vimos, ao discutir a

necessidade de articulação teórica, que isto parece ser muito importante em educação

matemática, pois o conceito de número—o melhor, as condutas que descrevemos

como consistentes com a capacidade de representar cognitivamente magnitudes

numéricas— parece possuir características não convencionais e pré-linguísticas (ver

discussão nas págs. ?? e ss.)
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Na teoria da autopoiesis desenvolvida por Maturana e Varela, é possível

utilizar o conceito de acoplamento estrutural ao estudar esses fenômenos não

convencionais e pré-linguísticos. Não teremos necessidade de fazê-lo em este

trabalho, portanto não faremos aquí o desenvolvimento desse conceito.
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6 ESTRUTURAS

Em este capítulo apresentaremos os conceitos (relacionados) de Estrutura,

Modelo e Iconicidade.

6.1 Estruturalismo Matemático

Em 1965 Paul Benacerraf publicou um artigo em que problematiza a questão

da referência ao tratarmos com objetos matemáticos. O artigo titula-se “What

Numbers Could not Be” (BENACERRAF, 1965), e desenvolve um experimento

mental em que dois meninos aprendem a aritmética a partir da teoria de conjuntos.

Consideremos os axiomas de Peano, por exemplo, eles oferecem uma descri-

ção do comportamento dos números, ou talvez uma definição implícita; mas não

podem afirmar que os números naturais existam, segundo descritos pelos axiomas.

O tratamento usual é construir, dentro da teoria de conjuntos, um sistema que

satisfaz todos os axiomas; esses axiomas formalizam à aritmética, e o sistema

produzido dentro da teoria de conjuntos e que satisfaz os axiomas é um modelo

para a teoria formalizada.

A análise de Benacerraf apoia-se em que existe mais de uma forma de

construir um modelo para a aritmética de Peano dentro da teoria de conjuntos.

Podemos fazer:
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0↔ ∅

1↔ {∅}

2↔ {{∅}}

3↔ {{{∅}}}

· · ·

6=←→

0↔ ∅

1↔ {∅}

2↔ {∅, {∅}}

3↔ {∅, {∅}, {∅, {∅}}}

· · ·

Se escrevemos como n→ s(n) a função sucessor, podemos observar que na

coluna da direita n ⊂ s(n), enquanto na coluna da esquerda a mesma afirmação não

é verdadeira. Benacerraf conclui que os números naturais não podem ser conjuntos,

pois se esse fosse o caso, deveriamos poder decidir qual das possíveis realizações

dos números na teoria de conjuntos é “a correta”. Em outras palavras, podemos

diferenciar essas duas realizações da aritmética dentro da teoria de conjuntos a

través de propriedades não-aritméticas. Portanto, os números não podem ser

conjuntos.

A solução proposta pelo Estruturalismo Matemático é que as teorias matemá-

ticas descrevem Estruturas : “posições que estão em relações estruturais com outras

posições” (HORSTEN, 2014). Isto é, nos “objetos matemáticos”, o importante são

as relações entre eles. Ao analisarmos o problema da referência no trabalho de Ray-

mond Duval (pag. ??) citamos uma descrição breve da perspectiva estruturalista

que é feita por Charles Parsons, que retomamos:

[by the ‘structuralist view’] i mean the view that reference to
mathematical objects is always in the context of some background
structure, and that the objects involved have no more by way
of a ‘nature’ than is given by the basic relations of the structure.
(. . . ) the structuralist view (. . . ) is an ontological conception
that particularly fits the abstract mathematics that came into
being in the late nineteenth century and has flourished in the
twentieth (PARSONS, 1990, p.40)1. (Grifo nosso.)

1“[por ‘perspectiva estruturalista’] quero dizer o ponto de vista de que a referência a objetos
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Existem diversas interpretações do Estruturalismo Matemático, nós seguire-

mos a apresentação feita por Stewart Shapiro, que é conhecida como Estruturalismo

ante rem. Nas palavras deste autor:

The Platonist view may be that one can state the essence of
each number without referring to the other numbers. The essence
of 2 does not invoke 6 or any other number (except perhaps
0 and 1). If this notion of independence could be made out,
we structuralists would reject it. The essence of a natural
number is its relations to other natural numbers. The
subject matter of arithmetic is a single abstract structure, the
pattern common to any infinite collection of objects that has
a successor relation with a unique initial object and satisfies
the (second-order) induction principle 2(SHAPIRO, 1997, p.72).
(Itálicas do autor, negritas nossas.).

Para Shapiro (ibid., p.73ss),

1. Um sistema é uma coleção de objetos com algumas relações. Por exemplo,

uma familia estendida é um sistema de pessoas com relações sanguíneas e

matrimoniais, uma sinfonia é um sistema de tons baixo relações temporais e

harmônicas.

2. Uma estrutura é a forma abstrata de um sistema, destacando as inter-relações

entre os objetos e ignorando quaisquer características que não afetam as

relações com outros objetos do sistema.

matemáticos é sempre no contexto de alguma estrutura subjacente, e que os objetos envolvidos
no possuem mais ‘natureza’ que aquela conferida pelas relações básicas da estrutura. (. . . ) a
perspectiva estruturalista é uma conceitualização ontológica particularmente apropriada para a
matemática abstrata que nasceu no final do século dezenove e floresceu no século vinte. (Tradução
nossa, grifo nosso.).

2O ponto de vista Platonista pode ser o de que é possível estabelecer a essência de cada
número sem se referir a outros números. A essência de 2 não invoca ao 6 ou qualquer outro
número (exceto talvez 0 e 1). Se esta noção de independência pudesse ser desenvolvida, nós
estruturalistas a rejeitaríamos. A essência de um número natural está em suas relações com
outros números naturais. O conteúdo da aritmética é uma única estrutura abstrata, o padrão
comum a qualquer coleção infinita de objetos que possui uma relação de sucessor com um único
objeto inicial e que satisfaz o princípio de indução (de segunda-ordem). (Tradução nossa, grifo do
autor.).
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3. Uma forma de apreender uma estrutura é a través de um processo de reco-

nhecimento de padrões, ou abstração. Observamos um sistema, ou diversos

sistemas com a mesma estrutura, e focalizamos a atenção nas relações entre

os objetos, desestimando outras propriedades. A questão sobre como acontece

isto, cognitivamente, é um problema de estudo da psicologia e da ciência

cognitiva. Shapiro considera “razoavelmente claro” que os seres humanos

possuímos a capacidade de reconhecer padrões, e cita a revisão de literatura

feita em (DIETERLE, 1994).

4. Algumas vezes apontamos para um sistema que exemplifica a estrutura com

a intenção de explicitar (Shapiro utiliza a palavra “ostend”) a estrutura em si

mesma. Outras vezes entendemos uma estrutura a través de uma descrição

direta dela, ou uma descrição de uma modificação de uma estrutura conhecida.

Um exemplo do primeiro caso é a caracterização dos números reais como

um corpo ordenado em que todo subconjunto limitado superiormente possui

um supremo. Um exemplo do segundo caso é a descrição da estrutura dos

números inteiros modificando a estrutura dos números naturais.

5. Para Shapiro as estruturas não dependem da existência de sistemas que as

instanciem. Se nenhum sistema infinito existir na natureza, ainda assim

a estrutura dos números naturais existiria. Uma interpretação comum do

nosso conhecimento atual parece indicar que o Espaço Euclideano não está

instanciado no espaço físico em que vivemos, mas a estrutura do Espaço

Euclideano existe e conhecemos muitas de suas propriedades.

6. O conceito de estrutura é um conceito primitivo, que não pode ser definido

em termos de outros conceitos mais básicos.

Em esta perspectiva, todo objeto matemático é uma posição em uma es-

trutura, a as estruturas são realizadas em sistemas, seja a través de sistemas

físicos, sistemas simbólicos formais, descrições axiomáticas/definições implícitas,

ou sistemas que descreveremos como imaginados: experimentos mentais. Estas
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três formas de realizar um sistema não necessariamente esgotam as possibilidades,

nem se excluem mutuamente.

Exemplo: a estrutura dos números Naturais é descrita (definição implícita)

pelos axiomas de Peano e pode ser realizada, como sistema, dentro da teoria de

conjuntos. Não podemos produzir um sistema físico infinito, para reconhecer nele

a estrutura dos números Naturais, mas podemos realizar experimentos mentais

em que imaginamos sistemas infinitos; também podemos produzir sistemas físicos

que possuem parte das propriedades da estrutura dos números Naturais–sistemas

finitos ordenados. Assim, o sistema constituído pelas representações em notação

posicional decimal para os números naturais: 1, 2, 3, 4, . . . , só pode ser considerado

como um sistema que materializa a estrutura dos números naturais indiretamente;

por exemplo, a través da sua identificação com um dos modelos para N dentro da

teoria de conjuntos apresentados no início do capítulo.

Para Shapiro, uma estrutura pode ser ao mesmo tempo um objeto, se é

considerada desde um ponto de vista diferente. Novamente o exemplo é tomado

dos números Naturais, observe-se a seguinte progressão:

1. Sistemas de objetos (físicos) de cardinalidade finita.

2. Cada um deles instancia (realiza) uma estrutura finita.

3. Podemos agora considerar essas estruturas como objetos.

4. E formar o sistema constituído pela coleção das estruturas finitas, com a

ordem apropriada.

5. Finalmente, podemos discutir a estrutura desse sistema (ibid., p.119).

Esse exemplo ilustra um outro ponto que nos interessa: nele a apreensão de

uma estrutura infinita é feita a través do reconhecimento de um padrão em um
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sistema de estruturas—isto é, um padrão em um sistema de padrões.

Para o objetivo de adotar a perspectiva estruturalista em educação ma-

temática, o problema da apreensão das estruturas é especialmente importante.

Destacamos da discussão precedente as seguintes possibilidades, todas examinadas

por Shapiro:

1. Reconhecimento de padrões e relações em um sistema físico–materialmente

realizados– ou em uma coleção de sistemas físicos.

2. Descrição direta da estrutura (definição implícita).

3. Descrição da modificação de uma estrutura ou coleção de estruturas conheci-

das.

4. Reconhecimento de padrões em um sistema de estruturas.

Shapiro propõe ainda uma outra possibilidade, segundo ele muito importante,

e que consideramos relacionada com a teoria dos registros de representação semiótica,

examinada no capítulo 1, pois destaca o papel da produção formal de signos

utilizando regras de formação:

5. O emprego de sistemas formais.

Analisemos em mais detalhe este último item. Shapiro indica que o emprego

de sistemas formais nos permite falar de objetos que estão fora da experiência

direta com sistemas concretos que instanciam a estrutura, ou parte da estrutura:

temos sistemas de regras que nos permitem produzir sintaticamente novos sinais.

Dois exemplos:
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• Podemos produzir, formalmente, a expressão 10100, o googol ; e a expressão

10(10
100), o googolplex. ‘Sabemos’ que são números muito grandes, mesmo

tendo dificuldades para imaginar, ou conceber, quão grandes são.

• A partir do conhecimento básico das regras do jogo de xadrez (um sistema

materializável) podemos imaginar (experimento mental) o sistema de ‘todas

as posições possíveis no jogo’, e o sistema de ‘todos os jogos possíveis’. Não

podemos materializar esses dois sistemas, mas é possível estimar formalmente

seu tamanho, o primeiro na ordem de magnitude de 1040, o segundo na ordem

de magnitude de 10120 (SHANNON, 1950). Novamente temos expressões

formalmente válidas que reconhecemos como números, mas pode ser difícil

imaginar quão grandes são.

Evidência dessa dificuldade em imaginar o tamanho dos números exprimidos

nas expressões formais é a variedade de analogias utilizadas para descrevê-los, a tra-

vés de novas estimativas formais, para outros sistemas. Por exemplo, comparando-os

com o número de partículas elementares no universo, que às vezes se estima na

ordem de 1080.

Ao nos posicionarmos no ponto de vista do estruturalismo matemático,

as propriedades estruturais e sua apreensão passam ao primeiro plano; pois –

essencialmente– as propriedades matemáticas de um objeto são propriedades estru-

turais. Isto justifica nosso interesse nas propriedades estruturais das representações

de objetos matemáticos, que são trazidas à sala de aula.

6.2 Representações

Ferdinando Arzarello diz:
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It is well known that there is a strong contrast in mathematical
activities between the abstract nature of mathematical objects,
which have no perceptual existence, and their representations,
which are tangible and upon which subjects’ activities can develop
in a very concrete way. Such a duality is basic in all learning
processes. It is important therefore to develop suitable frameworks
to analyse it and to clarify its role in the teaching and learning
of mathematics (ARZARELLO; ROBUTTI; SABENA, 2007)3.

Nós analisaremos as representações a partir da perspectiva estruturalista,

isto é, focalizando-nos nas suas propriedades estruturais. A pergunta concreta

é: de que maneiras pode uma representação contribuir à apreensão de estruturas

matemáticas, e dos objetos associados a elas? Metodologicamente, então, nos

orientamos pelas cinco possibilidades para a apreensão de estruturas que foram

apresentadas por Shapiro, e que discutimos na seção anterior. Lembremos que estas

cinco possibilidades não pretendem ser nem exaustivas nem excludentes. Corres-

pondentemente, então, nos interessa estudar as seguintes possíveis características

de uma representação:

1. Padrões e relações reconhecíveis nela e em correspondência com propriedades

estruturais do objeto (posição em uma estrutura) representado.

2. Descrições de estruturas identificáveis na representação.

3. Descrições de modificações de estruturas. Ou também, estruturas conhecidas

identificáveis na representação.

4. Identificação de padrões e relações em um sistema de padrões e relações

do qual a representação considerada faz, ou pode fazer, parte. Isto inclui

possíveis experimentos mentais.
3“É bem conhecido que existe um forte contraste nas atividades matemáticas entre a natureza

abstrata dos objetos matemáticos, que não têm existência perceptível, e suas representações,
que são tangíveis e sobre as quais as atividades dos sujeitos podem desenvolver-se de uma
maneira muito concreta. Esta dualidade é fundamental em todos os processos de aprendizado. É
importante, portanto, desenvolver referenciais apropriados para analisá-la e para esclarecer seu
papel no ensino e no aprendizado das matemáticas.” (Tradução nossa.)
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5. Possibilidades formais de produção de novas representações.

Observe-se que todas essas características indicam propriedades que a repre-

sentação possui e que estão relacionadas (sem ser necessariamente idênticas) com

propriedades do objeto representado. Observe-se também que, dado que as proprie-

dades são relacionais, sempre estaremos considerando ao objeto representado como

fazendo parte de uma estrutura, e sempre estaremos considerando à representação

como fazendo parte de um sistema.

Por exemplo, a palavra “três”, é arbitrária e convencional; a expressão “três”

não possui propriedades que estejam em relação com as propriedades do número

natural “3”. Mas isso só é verdade se restringimos nossa atenção a essa expressão;

se passamos a considerar o sistema (convencional) do qual faz parte, observamos

que o sistema é: “um, dois, três, quatro, . . . ” e em essa ordem. Portanto, “três”

compartilha com o número natural “3” a propriedade de estar na mesma posição

relativa em um sistema ordenado (mais precisamente, “três” está na terceira posição

no sistema, e 3 ∈ N é a terceira posição na estrutura. Geralmente não precisaremos

sobrecarregar a escrita com este tipo de cuidados).

Assim, precisamos atender não somente a propriedades estruturais (padrões,

relações) que sejam de alguma forma ‘evidentes’ na materialidade da representação,

senão também a propriedades estruturais que estão “inseridas” nas representações

a través de convenções.

Visto que as “convenções” são exemplos coordenações, devemos sempre levar

em consideração que uma convenção que “captura” uma propriedade estrutural

pode não estar compartilhada (coordenada) por todos os indivíduos que participam

do espaço de interações.
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Um exemplo disto, conhecido na literatura (ver, por exemplo, YOPP; BUR-

ROUGHS; LINDAMAN (2011)) é o da igualdade “0.999... = 1”. Esta questão

apareceu dentro das situações de aula do curso que observamos em nosso estudo de

caso; segundo a perspectiva que estamos apresentando, duas questões que vale a

pena colocar são: (1) compartilham as pessoas que participam da aula as conven-

ções (coordenações) associadas à notação “. . . ”? (2) compartilham elas a apreensão

das propriedades da estrutura (os números reais) em que a igualdade acima está

inserida?. Esta é uma das situações de aula que desejamos analisar em trabalhos

posteriores.

Finalmente, dado que as propriedades das representações que estamos des-

tacando como estruturais são todas relacionais, e propriedades que a representação

possui, materialmente ou como parte de um sistema convencional, mostraremos a

continuação que podemos estudá-las desde o ponto de vista simultâneo da Semió-

tica Peirceana e do conceito de Modelo (como apresentado em (ADúRIZ-BRAVO,

2013)).

6.3 Iconicidade e Modelos

6.3.1 Iconicidade

Toda representação pode ser entendida como um signo. Charles S. Peirce

define signo assim:

A sign, or representamen, is something which stands to somebody
for something in some respect or capacity. It addresses somebody,
that is, creates in the mind of that person an equivalent sign, or
perhaps a more developed sign. That sign which it creates i call
the interpretant of the first sign. The sign stands for something,
its object. It stands for that object, not in all respects, but in
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reference to a sort of idea, which I have sometimes called the
ground of the representamen (PEIRCE, 1955, p.99)4. (Grifo do
autor).

O signo Peirceano envolve uma relação entre três elementos: o signo (re-

presentamen), o objeto e o interpretante. Uma característica fundamental da

teoria é que essa relação triádica é autêntica, isto é, ela não é uma combinação de

relações entre pares. Peirce examina as possíveis relações entre os três elementos

tomados dois a dois, mas a relação não é decomponível: não podemos recuperar

suas caraterísticas apenas justapondo relações entre pares.

Uma segunda característica importante é que o signo faz uma mediação

entre o objeto e o interpretante: não examinamos diretamente a relação entre o

interpretante e o objeto, essa relação é mediada pelo signo.

Para os objetivos do nosso trabalho, focalizado nas propriedades estruturais

das representações, nos interessa estudar a relação entre o signo (a representação)

e o objeto representado. Peirce analisa este aspecto na sua chamada “segunda

tricotomia” (ibid., p.102). Temos as seguintes possibilidades:

1. Um Ícone se refere ao seu objeto por características próprias, que ele possui

independentemente de que o objeto exista ou não.

2. Um Índice se refere ao seu objeto por estar realmente afetado por ele.

3. Um Símbolo se refere ao seu objeto em virtude de uma lei, ou de um hábito.

4Um signo, ou representamen, é algo que representa uma outra coisa para alguém em algum
aspecto ou sentido. Ele se dirige a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente,
ou talvez um signo mais desenvolvido. O signo que ele cria eu chamo o interpretante do primeiro
signo. O signo representa alguma coisa, seu objeto. Ele representa seu objeto, não em todos
os sentidos, mas em relação a um tipo de ideia, que eu às vezes chamei o fundamento do
representamen. (Tradução nossa).
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Assim, e segundo o apresentado na seção anterior, as propriedades estruturais

de uma representação de um objeto matemático lhe conferem a esta representação

características de Ícone. Devemos levar em consideração que muitas vezes as

propriedades icônicas estão encapsuladas, ou capturadas, dentro de convenções.

Nesses casos, a representação terá caraterísticas simbólicas e icônicas. Um exemplo

elementar disto é a notação decimal para representar quantidades: os numerais 0,

1, 2, . . . , 9 são convencionais (e portanto símbolos), mas as convenções (regras) do

sistema de numeração decimal permitem capturar na representação propriedades

do número representado.

Peirce distingue três tipos de signos icônicos (“hypoicons”): os que comparti-

lham qualidades simples com seus objetos, chamados imagens ; os que representam

relações entre as partes do objeto a través de propriedades análogas entre suas

partes, chamados diagramas; e os que representam paralelismos de qualidades

representativas de um representamen, que ele denomina metáforas. Destes três, es-

taremos interessados especialmente nos diagramas, pois–ao representarem relações–

permitem descrever muito bem a representação de propriedades estruturais (já que

estas últimas são relacionais).

Exemplo: o desenho, seja à mão e aproximado, ou mais preciso e feito

com ferramentas, de um círculo, é uma representação diagramática: pois captura

graficamente a propriedade de equidistância a um ponto fixo.

Exemplo: a expressão {(x, y) ∈ R2|x2 + y2 = 1}, também é uma represen-

tação diagramática (e simbólica), em este caso a equidistância a um ponto fixo é

capturada em relações algébricas a través das convenções (regras) que representam

a geometria do plano dentro da teoria de conjuntos.

Exemplo: consideramos que a expressão “seja o círculo de equação x2+y2 =
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1” também é uma expressão diagramática: a parte verbal da expressão define

um contexto dentro do qual devemos interpretar as relações algébricas como

representando (diagramaticamente) a equidistância a um ponto.

Exemplo: a expressão x2 + y2 = 1 pode ou não representar um círculo.

Nada proíbe que seja interpretado dessa forma, mas também pode ser interpretado

de muitas outras. Dado que toda atividade matemática é desenvolvida dentro de

um contexto, a questão sobre se esta expressão é ou não é um diagrama de um

círculo, nos parece interessante, mas não tão relevante na aplicação da teoria à

análise de situações de aula.

Exemplo: consideramos que a expressão “seja o círculo de centro na origem

e raio 1” também é um diagrama. Este caso é mais delicado, mas a interpretação

da expressão exige o conhecimento de convenções que encapsulam propriedades

relacionais; por exemplo, podemos deduzir que a origem não é um ponto do círculo,

e que o ponto (0, 1) está nesse círculo.

Peirce afirma que uma característica importante dos ícones (e por tanto dos

diagramas) é que a través da observação do diagrama podemos descobrir outras

propriedades do objeto (ibid., p.105).

Em relação aos exemplos acima, observe-se que eles todos possuem caracte-

rísticas diagramáticas (representam relações entre partes a través de relações entre

partes), mas essas características não são sempre as mesmas.

Podemos portanto enfrentar a análise das propriedades estruturais das

representações da seguinte forma: analisando as particularidades das propriedades

diagramáticas da representação que se deseja estudar. Isto inclui a análise das

propriedades diagramáticas que estão inseridas dentro de convenções que estão
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presentes na representação.

6.3.2 Modelos

Em uma entrevista feita a Thomas Sebeok por Susan Petrilli, Sebeok afirma

que um Modelo pode ser caracterizado como um signo com um alto grau de

iconicidade (PETRILLI, 1991). A consideração dos modelos nos permitirá propor o

conceito de direção semântica como ferramenta analítica. Faremos o tratamento dos

modelos acompanhando a proposta de Agustín Adúriz-Bravo, que está orientada à

aplicação no ensino de ciências.

A descrição feita por Sebeok dos modelos, como signos fortemente icônicos,

permite unificar o conceito mas esconde uma polissemia muito importante nos usos

do termo na nossa linguagem. Adúriz-Bravo (ADúRIZ-BRAVO, 2013) oferece os

seguintes exemplos:

1. “Mona Lisa Gherardini del Giocondo posou como modelo para Leonardo da

Vinci”.

2. “Um carrinho de brinquedo é um modelo de um carro de Fórmula 1”.

No primeiro caso temos que o modelo se situa na entrada de um processo,

no segundo caso, na saída. Ao mesmo tempo, Mona Lisa é um modelo para uma

representação, e o carrinho de brinquedo é um modelo obtido desde um objeto real.

Mas é possível inverter as coisas:

3. “Madre Teresa de Calcutta é um modelo de humanitarismo”. Aqui, Madre
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Teresa é um tipo de paradigma: é um modelo de entrada e ao mesmo tempo

um modelo para – um modelo a seguir.

4. “Amsterdam é um modelo de cidade sustentável”. Este caso pode ser interpre-

tado como o anterior (paradigma, modelo entrada/para), mas também pode

ser entendido como uma instância representativa de uma situação abstrata;

neste caso, Adúriz-Bravo considera que é um modelo entrada e ao mesmo

tempo um modelo desde.

Observe-se que em cada um dos casos, o modelo é efetivamente um signo de

alto grau de iconicidade, mas a função do modelo mudava em cada um dos casos.

Nós estaremos interessados no seguinte tipo de situações. Consideremos

uma familia que deseja construir uma casa, e se sentam a conversar e imaginar

como desejam que seja essa casa. Ao finalizar, eles tem uma descrição da casa

desejada e tal vez alguns rabiscos e desenhos.

1. As propriedades imaginadas funcionam aqui como modelo entrada, a descrição

obtida é um modelo saída, um modelo para.

A continuação, eles se reúnem com um arquiteto, o arquiteto produz depois

de um tempo de trabalho um plano para a construção da casa.

2. O modelo saída da primeira etapa passa a ser o modelo entrada no trabalho

do arquiteto, o plano é agora o modelo saída.

Depois, uma empresa construtora é contratada, eles utilizam o plano dese-

nhado pelo arquiteto para realizar a construção da casa.
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3. O modelo saída da situação anterior passa a ser o modelo entrada no trabalho

da empresa construtora. A casa já construída é o modelo saída. . . .

Em cada um dos casos, existe uma direção em que se avalia a adequação do

processo de modelagem e uma direção em que se produz com alguma formalização

a representação. Diremos que a primeira é a direção semântica, e a segunda é a

direção formal.

O arquiteto avalia semanticamente se o plano representa adequadamente os

desejos da familia, comparando-o com as descrições e rascunhos que eles oferecem.

Por outro lado, a produção do plano tem características formais, correspondentes ao

conhecimento e convenções próprias do trabalho do arquiteto. Estas duas direções

estão em interação: pode acontecer que o desejo da familia em algum momento seja

impossível ou inapropriado, ou que a precisão do plano permita sugerir modificações

às ideias originais.

Mas ao passar do plano para a construção, o plano –que é um modelo formal

da casa imaginada pela família– passa a ser o modelo semântico no trabalho da

construtora, ao mesmo tempo, o trabalho de construção da casa segue as regras

formais do conhecimento e a prática da construção.

Esta analogia tal vez um tanto “inocente” nos parece útil na análise de

atividades matemáticas que envolvem representações:

Exemplo: se um gráfico representa um conjunto de puntos que satisfaz uma

equação, então tanto o gráfico é um diagrama para a equação, quanto a equação é

também um diagrama para o gráfico: cada um representa propriedades relacionais

entre as partes do outro. Por tanto, é importante saber em que direção estamos

fazendo (em um dado momento) operações formais, e em que direção estamos
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fazendo apreciações semânticas. Pode acontecer que ambas sejam feitas na mesma

direção, ou que só esteja presente uma delas, ou ainda outras possibilidades.

6.4 Consequências Metodológicas

Ao estudar representações de objetos matemáticos, temos então a seguinte

situação, considerando simultaneamente os aspectos estruturais, diagramáticos

(iconicidade) e semânticos (modelos).

Toda representação de um objeto matemático determina (implícita ou expli-

citamente) uma estrutura em que esse objeto está posicionado, ou um conjunto

de estruturas em que esse objeto pode estar posicionado; toda propriedade ma-

temática do objeto é uma propriedade estrutural. A representação em estudo

pode materializar a estrutura e (algumas das) propriedades estruturais diretamente

como propriedades diagramáticas presentes na representação, ou indiretamente

como propriedades diagramáticas encapsuladas em convenções. Ao considerarmos

simultaneamente diversidade de representações pode ser útil distinguir se cumprem

em um dado momento um papel formal ou um papel semântico, lembrando que

esses papéis não se excluem mutuamente.

Assim, metodologicamente, tentaremos identificar sempre que seja possível

as estruturas matemáticas presentes, os modelos dessas estruturas, os objetos

matemáticos presentes, e as propriedades diagramáticas (diretamente presentes, ou

encapsuladas convencionalmente) relevantes.

Como vimos, os modelos e os ícones estão estreitamente relacionados (ver

p. 102. Dada uma representação de um objeto ou de uma estrutura, poderemos

considerá-la alternativamente como um ícone (diagrama) ou como um modelo,
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segundo desejemos dar ênfase aos aspectos diagramáticos ou aos semânticos.

Apresentaremos agora o marco conceitual que estamos propondo para o

desenvolvimento do estudo de caso.
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7 A PROPOSTA METODOLÓGICA

A proposta metodológica está elaborada segundo as recomendações de Miles

e Huberman analisada no capítulo dedicado aos estudos de caso, e está desenhada

para ser aplicada a uma pesquisa desenvolvida no contexto de um curso de Cálculo

1 para alunos de Licenciatura em Matemática, na Universidade Federal do Rio de

Janeiro; o curso utiliza ferramentas TICs. Reapresentamos a questão de pesquisa

que procuraremos responder nesse estudo de caso:

Questão de Pesquisa: Que usos podemos observar, no desenvolvimento do

curso, de propriedades estruturais das representações (de objetos matemáticos)

trazidas à sala de aula?

7.1 Características Gerais do Caso

O curso é um curso de Cálculo 1 para alunos de Licenciatura em Matemática,

realizado no primeiro período de 2013. As aulas aconteciam duas vezes por semana,

com dois módulos de aula nas terças feiras à noite, e um módulo nas quartas feiras

à noite.

As aulas das terças feiras (dois módulos) são dedicadas ao trabalho em

laboratório computacional, com atividades especialmente desenhadas para o curso,

utilizando os programas: Graphmatica, Maxima e GeoGebra. A avaliação contem-

plava 3 provas parciais e uma prova final.

O número de alunos inscritos no curso é de 76; 19 alunos não se apresentaram
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a nenhuma das avaliações, 5 alunos cancelaram ou trancaram a matrícula, e 15

fizeram unicamente uma avaliação. A pesar da grande proporção de alunos que não

esteve presente ou abandonou o curso, a sala de computadores não tinha espaço

suficiente para a quantidade de alunos, e foi necessário procurar alternativas.

Unicamente 13 alunos aprovaram a disciplina. A baixa aprovação, a alta

desistência, e nossa observação informal da grande variação de horários em que

os alunos chegavam às aulas, nos sugerem o desenvolvimento de estudos de cariz

sociológico ou antropológico para entender melhor essas situações.

Fizemos observação presencial de todas as aulas, levando anotações em um

caderno de campo; muitas das aulas foram também gravadas em audio.

Dado que o nosso interesse principal estava na materialidade da proposta

trazida pelo professor à sala de aula, não fizemos registro sistemático do trabalho

dos alunos, exceto nos momentos de interação que foram inseparáveis do decorrer

da aula.

7.2 Marco Conceitual

O núcleo (“coração”) do estudo é a utilização das propriedades estruturais

das representações, dentro da proposta de curso que o professor traz à sala de aula.

Isto significa que estudaremos separadamente a proposta do professor, no

entendimento que uma compreensão mais profunda do Curso de Cálculo 1 exige

levar em consideração muitos outros fatores. Consideramos, entretanto, que nossa

pesquisa contribui a entender alguns aspectos importantes do curso desenvolvido, e

pode também apoiar no desenho de outras pesquisas com objetivos mais abrangen-
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tes.

Segundo a proposta metodológica de Miles e Huberman, o seguinte diagrama

mostra o núcleo do caso e a fronteira não totalmente delimitada. Entendemos que

a proposta que o professor leva para a sala de aula está influenciada por elementos

muito diversos, e incluímos algumas possibilidades sem pretender que a lista seja

correta ou completa: não estamos preocupados em entender como o professor

escolhe e desenha o curso, senão em estudar a utilização que efetivamente faz das

propriedades estruturais das representações.

Figura 7.1: Foco, fronteira e contexto do estudo de caso

Nos resta apresentar o marco conceitual que utilizamos. Destacaremos

quatro grandes categorias (“bins” segundo Miles e Huberman), que orientam a

coleta de dados.

1. Apresentação: corresponde a aspectos expositivos da atividade do professor,

em qualquer suporte físico que isso aconteça (oral, escrito, gestual,. . . ). Isto

inclui explicações, demonstrações, motivações, problematizações, exemplos,
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contra-exemplos, não-exemplos[ˆnaoexm.victor], algoritmos, regras, conven-

ções, metáforas e analogias.

2. Atividades: que sejam propostas para serem desenvolvidas pelos alunos,

distinguiremos os casos em que envolva ou não a utilização de ferramentas

tecnológicas, se acontece dentro da sala de aula, se é uma atividade individual

ou não-individual, e se será utilizada para avaliação.

3. Interações : professor-aluno(s) ou aluno(s)-aluno(s). Observaremos também

quem inicia o processo de interação.

4. Tema/Tópico: ao qual se referem ou relacionam os três items anteriores.

Utilizaremos a palavra “tópico” quando a situação está associada a elementos

relativamente específicos do conteúdo da disciplina, e “tema” quando avaliamos

que esse não é o caso.

Observações:

1. A partir do ponto de vista teórico que estamos adotando (conceitualização

de linguagem, emoções, conversações e cultura em Maturana), todos os indi-

víduos estão em todo momento em atividade e interação, e as categorizações

acima descrevem mudanças na atenção dos observadores. Ao descrever uma

situação como envolvendo interação, não estaremos dizendo que em outros

momentos não houve interação, nem que a interação sendo descrita seja mais

importante.

2. Não tiraremos conclusões da descrição de um episódio segundo as categorias

acima, para nossos objetivos essas categorias organizam a coleta de dados, que

são posteriormente analisados com outras ferramentas. Não queremos dizer “o

professor problematizou tal situação”, queremos descrever como desenvolveu

essa problematização e de que formas isso poderia contribuir à produção de

significados.
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3. Cada uma das categorias e sub-categorias que estamos propondo pode ser

analisada por diversas disciplinas: por exemplo, as interações na sala de aula

podem ser estudadas sociologicamente, antropologicamente, ou semiotica-

mente; a apresentação dos conteúdos pode ser estudada pela matemática,

filosofia, história, ou por diversas teorias produzidas dentro da educação

matemática. Esta é a característica da trans-disciplinaridade mencionada

por Brent Davis.

O diagrama na página seguinte mostra as principais características do marco

conceitual que estamos utilizando. O diagrama inclui algumas ferramentas analíticas

que não estão descritas em este trabalho, que estamos no processo de incluir dentro

da articulação teórico-metodológica: oposições, quadrado semiótica, abdução.
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Figura 7.2: Marco conceitual para o estudo de caso
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8 ANÁLISE DE EPISÓDIOS DESTACADOS

8.1 Primeiro Episódio.

Na aula da terça-feira, 14 de maio, no laboratório de computadores, uma

das atividades propostas foi a seguinte:

Seja g : R→ R, dada por:

g(x) =
1

x6 + 1000

Trace o gráfico de g para:

(a) −10 ≤ x ≤ 10;−10 ≤ y ≤ 10

(b) −0.02 ≤ x ≤ 0.02;−0.02 ≤ y ≤ 0.02

Explique o que acontece. Escolha uma janela gráfica em que seja possível

visualizar a variação de g.

Análise

Segundo nosso marco conceitual, ela é uma Atividade, com computador,

em sala de laboratório, coletiva, e que não é avaliada. A aula correspondia a

última aula de laboratório antes da primeira avaliação do curso. Ao examinar se
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há relação com a Apresentação do curso, vemos que não parece estar diretamente

relacionada com as apresentações feitas em aulas imediatamente anteriores, mas o

Tema, que identificamos como o de manipulação de janelas gráficas, foi trabalhado

aproximadamente um mês antes em aulas de laboratório.

Estruturalmente, ao examinar a expressão simbólica de g(x), distinguimos

as seguintes propriedades diagramáticas:

1. Dado que x6 ≥ 0, temos que g(x) é sempre positiva, e limitada superiormente

por 1
1000

.

2. Como x6 cresce quando x cresce em valor absoluto, a função deve tender a

zero quando x tende a infinito.

Ao complementar a análise com o conceito Peirceano de hábito, identificamos

que:

3. A presença do número “1000” no denominador atrai nossa atenção: por que

um número tão grande? Essa pergunta expressa um hábito: não é comum

trabalhar com esse tipo de funções na maioria dos cursos de cálculo, o expoente

“6” e o somando “1000” parecem arbitrários, ou –pelo menos– estranhos no

contexto. Esta afirmação é totalmente dependente da cultura em que o

observador se desenvolve matematicamente, mas ela pode ser contrastada com

as apreciações dos participantes do curso, ou com os materiais de referência

disponíveis.

Finalmente, podemos interrogar-nos: quais das propriedades estruturais

acima são identificadas pelos alunos ao examinar a expressão simbólica para a função
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g(x)? Não tentamos responder esta pergunta dentro da nossa pesquisa, pois ela fica

fora da fronteira delimitada; mas desejamos salientar que as características que estão

sendo destacadas pela metodologia de análise podem ser naturalmente inseridas em

estudos com um escopo maior. Este era um dos objetivos do trabalho de articulação

teórico-metodológico: poder definir um foco muito específico para nossas análises

mas promovendo a integração com outras pesquisas mais abrangentes.

Os gráficos gerados no software Graphmatica para g, nos intervalos indicados,

são:
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Agora:

Estruturalmente, ambos gráficos parecem gráficos de funções constantes. O

primeiro parece ser o gráfico da função constante g(x) = 0, o segundo o da função

constante g(x) = 1
1000

.

Consideramos que estes gráficos promovem uma inversão da direção se-

mântica. Com isto queremos dizer que, normalmente no uso de ferramentas de

visualização no computador, o gráfico esclarece o comportamento da função. Nova-
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mente, esta afirmação corresponde a um hábito do observador, adquirido em sua

participação determinadas culturas matemáticas.

Na situação em que nos encontramos, os dois gráficos gerados não esclarecem

necessariamente o comportamento da função: eles parecem ser gráficos de funções

diferentes, ambas constantes. Para interpretar os gráficos, então, é necessário

considerar adequadamente as suas diagramaticidades:

• Que relações estruturais da função estão sendo representadas diagramatica-

mente como relações nos gráficos?

Esta pergunta não pode ser respondida unicamente pela observação dos

gráficos produzidos: nada na materialidade do gráfico assegura que estes não sejam

constantes, nada nessa materialidade indica que que eles possam ser o gráfico da

mesma função.

Portanto, para interpretar as visualizações como representando propriedades

de uma mesma função, é importante retornar à expressão simbólica. Ela indica, por

exemplo, que a função não é constante, e também não é nula. A atividade exige

então identificar uma janela gráfica apropriada para a representação da variação

da função. Os gráficos produzidos mostram características da função, mas eles não

mostram –individualmente– como ela varia.

Uma possível consequência desta atividade é a distinção entre uma função e

suas representações gráficas. Isto não é uma consequência necessária da atividade,

mas a presença de dois gráficos visualmente diferentes para a mesma função, e

os dois inapropriados para a atividade pedida (visualizar variação), serve como

Signo da não-equivalência entre a função e seu(s) gráficos. Consideramos que este



118

signo é um Índice, pois os dois gráficos são realmente diferentes, e eles impõem sua

diferença ao sujeito que os observa.

Examinemos agora uma janela gráfica apropriada para visualizar a variação

de g:

Figura 8.1: g(x); −10 ≤ x ≤ 10;−0.02 ≤ y ≤ 0.02

Note-se que a janela gráfica escolhida é uma combinação das janelas gráficas

originais. A través de utilizar diferentes escalas nos eixos OX,OY .
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Oferecemos a seguinte interpretação:

1. O primeiro gráfico representava diagramaticamente o comportamento da

função para |x| grande: o valor da função é próximo de zero, e o gráfico está

visualmente próximo de zero.

2. O segundo gráfico representava diagramaticamente o comportamento da

função para |x| próximo de zero: a função está próxima de 1
1000

, e da mesma

forma a apresentação visual do gráfico.

3. Ao combinar propriedades das duas janelas gráficas, a nova representação

mantém algumas propriedades de ambas e mostra visualmente a variação na

função original.

Esta interpretação, por sua vez, sugere as seguintes perguntas:

• É comum no desenvolvimento do curso a presença de situações que exijam

a diferenciação da função do seu gráfico? A diferenciação das propriedades

diagramáticas de diversas representações? A combinação de propriedades

de duas ou mais representações para gerar uma nova representação mais

apropriada?

Se a resposta a qualquer uma dessas perguntas fosse afirmativa, então

devemos perguntar-nos se essa recorrência está levando a padrões estáveis de coor-

denação de condutas (hábitos). A terceira pergunta nos parece particularmente

importante, pois ela estaria assim associada ao estabelecimento de padrões estáveis

de maior complexidade no uso da ferramenta tecnológica: propriedades conceituali-

zadas desde o resultado de uma visualização podem ser utilizadas para gerar uma

visualização melhor.
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Finalizamos a análise com um comentário feito pelo professor do curso. Ao

gerarmos o gráfico da função g, via web, em WolframAlpha obtemos imediatamente

a seguinte representação:

Figura 8.2: Gráfico de g(x) em WolframAlpha, sem parâmetros.

O gráfico imediatamente mostra a variação da função. O professor do curso

fez o comentário de que o software, ao escolher ‘inteligentemente’ os intervalos para

a visualização diminuía o valor pedagógico da ferramenta ao desenvolver atividades

como esta. Isto evidencia que as ferramentas tecnológicas utilizadas dentro do
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ensino não podem ser avaliadas unicamente pelas suas fortalezas. ‘Falhas’ em

uma ferramenta podem torná-la muito apropriada para determinadas atividades

no ensino. Portanto, parece razoável concluir que o desenho de ferramentas

tecnológicas para o uso em sala de aula não pode estar informado unicamente

por considerações da ciência da computação, ou da matemática, e devem incluir

conhecimento altamente específico para o ensino.

8.2 Segundo Episódio

Retomamos o tratamento dos logaritmos que discutimos no capítulo 1 (ver

p. 34). Não apresentaremos aqui uma análise completa desse episódio, limitaremo-

nos a tratar aqueles elementos que foram destacados como difíceis de analisar

utilizando o referencial teórico dos registros de representação semiótica. Nessa

oportunidade, mostramos que a abordagem da aula, apresentando os logaritmos

como sendo essencialmente “uma exponencial escrita de outra forma”, era difícil

de descrever em termos dos registros de representação, pois não correspondia nem

a uma conversão nem a um tratamento; também o papel da língua natural era

difícil de esclarecer, como por exemplo na frase “podem nesse contexto pensar

na palavra logaritmo como sinônimo de expoente”; também argumentamos que a

ênfase dada pelo professor à possibilidade de traduzir propriedades das exponenciais

em propriedades dos logaritmos ficavam invisibilizadas nessa teoria, pois a tradução

é sempre dada por tratamentos dentro do registro simbólico das funções reais.

Ao serem tratamentos, não há diferença –nesta perspectiva teórica– entre uma

manipulação de propriedades das exponenciais e uma tradução dessas mesmas

propriedades a outra notação dentro do mesmo registro simbólico.

Utilizando o marco conceitual que estamos propondo, a descrição da apre-

sentação dos logaritmos se simplifica, pois podemos:
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1. Considerar a teoria das funções reais de uma variável real, que é a estrutura

matemática dentro da qual se desenvolve a aula.

2. Examinar o papel da teoria das funções exponenciais na apresentação.

Observa-se então que as funções exponenciais cumprem dois papéis di-

ferentes: elas são utilizadas como formalmente para estabelecer a definição da

função logaritmo e para deduzir suas propriedades; e são também utilizadas como

semanticamente para interpretar aspectos dessa definição:

Na expressão: y = logax ⇐⇒ ay = x, a função exponencial ay = x é

utilizada para definir formalmente o logaritmo, essa mesma expressão é utilizada

para obter formalmente as propriedades (diagramáticas) dos logaritmos a partir de

propriedades (diagramáticas) das exponenciais.

E no fragmento:

"logaritmo é expoente, na verdade. Dizer que y é o logaritmo de

x na base a significa dizer que y é o número ao que você tem que ele-

var a base a para obter o resultado x. Então nessa notação de logaritmo,

isso aqui está se referindo a uma exponencial também. Isso aqui nada

mais é do que uma exponencial escrita de outra forma: a é a base da

exponenciação, y é o expoente, e x é o resultado da exponenciação",

O papel da exponencial é semântico, pois oferece interpretações para a

função logaritmo em termos da função exponencial.

Na continuação da aula são utilizados outros modelos com papel semântico

para interpretar a função exponencial: o gráfico da função logaritmo (que é consi-

derado como conhecido desde o segundo grau), e o sistema dado pelas diferentes
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magnitudes de terremotos.
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9 CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

Nos exemplos analisados, a articulação teórico-metodológica mostrou-se, na

nossa opinião, muito produtiva.

Ao adotar o conceito de iconicidade como ferramenta analítica conseguimos

conservar o poder explanatório das “propriedades destacadas em uma representação”

que foi apontado por Berguer, evitando as dificuldades associadas à identificação de

tratamentos e conversões em atividades que incluem ferramentas computacionais.

Por outra parte, a identificação de momentos de inversão da direção se-

mântica oferece a possibilidade de examinar em maior detalhe situações em que

a utilização da ferramenta tecnológica se torna problemática. Isto poderia ter

consequências no desenvolvimento e complexificação de hábitos de uso da ferra-

menta, e é uma questão que gostaríamos de pesquisar fazendo conexão com outros

referenciais teóricos, especialmente a Abordagem Instrumental.

Finalmente, consideramos que a semiótica Peirceana e o trabalho sobre a

linguagem de Maturana mostram grande flexibilidade para focar sobre aspectos

variados de uma mesma situação de aula. Isto parece permitir a definição de

metodologias claras de coleta de dados e análise, conservando a possibilidade de

focar a atenção em aspectos que só atraíram nossa atenção durante o processo de

observação. Pensamos que isso oferece características de desenho metodológico

emergente a pesquisas planificadas a partir de perspectivas mais estruturadas. Este

último ponto necessita verificação.

Como possibilidades de continuidade, desejamos incluir na análise aspectos
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“narrativos”. Acreditamos que isso pode ser feito pela inclusão metodológica de

ferramentas semióticas desenhadas para analisar o discurso. Também é necessário

incluir na coleta de dados maior riqueza de interações e produções dos alunos.
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APÊNDICE A AUTOPOIESIS

O nosso principal apoio teórico será o trabalho de Humberto Maturana

e de Francisco Varela na ‘Biologia do Conhecimento’, que nos permitirá manter

um ponto de vista unificado ao analisarmos uma grande variedade de situações

no trabalho de campo. Também utilizaremos os modelos por eles propostos para

justificar a aplicação simultânea e coerente de técnicas tomadas de teorias semióticas

diferentes, e que como veremos são consideradas incompatíveis por alguns autores.

Faremos neste capítulo uma exposição daqueles elementos que serão necessários

para os dois objetivos acima mencionados.

A.1 Biologia do Conhecimento

Consideremos o seguinte fragmento de um texto de Maturana:

El lenguaje funda lo humano pero por sí solo no lo constituye,
ya que lo humano se realiza en el entrelazamiento del lenguajear
con el emocionar que surge al surgir el lenguaje. (. . . ) Yo llamo
al entrelazamiento contínuo entre lenguajear y emocionar que
constituye y realiza lo humano, conversar, y mantengo que lo
humano se da en el conversar y que todas las actividades humanas
ocurren como conversaciones o redes de conversaciones. [CITA:
ONTOLOGÍA DEL CONVERSAR, 1988]1

Desejamos clarificar o significado técnico desse texto. Para isso necessita-

1A linguagem fundamenta o humano mas por si só não o constitui, já que o humano se realiza
no entrelaçar do linguajear com o emocionar que surge ao surgir a linguajem. (. . . ) Eu chamo ao
entrelaçar continuo entre linguajear e emocionar que constitui e realiza o humano, conversar, e
afirmo que o humano acontece no conversar e que todas as atividades humanas ocorrem como
conversações ou redes de conversações. (Tradução nossa.)
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remos das noções de acoplamento estrutural e de clausura operacional. Elas são

muitas vezes fonte de confusões e dificuldades (KEIJZER, 2001, p.151) e podem

levar à interpretação da teoria como posicionada no chamado “anti-realismo”2, ou

então a críticas relacionadas, de natureza filosófica (MINGERS, 1994, p.112ss).

Com o intuito de minimizar este problema, iniciaremos com a exposição de algumas

pesquisas biológicas que fornecem um referente apropriado para a interpretação

das propostas teóricas.

A.1.1 A restauração da visão em anfíbios

Nas décadas de 1930 e 1940 debateram-se aspectos da plasticidade do

sistema nervoso, conheciam-se exemplos de recuperação das funcionalidades normais

após cruzamento de nervos, transposição de músculos, e relocação de órgãos

sensoriais. Alguns autores interpretavam esses casos como evidência de uma

extremada plasticidade da organização do sistema nervoso central, e como evidência

em contra de teorias mais tradicionais da integração neural, que assumiriam a

existência de relações funcionais estáveis e específicas entre os centros nervosos

e a periferia (SPERRY, 1943). Sperry mostrou situações em que se produziam

alterações funcionais persistentes após a regeneração, inclusive depois de um período

de treinamento. Algumas das experiências consistiram em rotar 180° um (ou os

dois) olhos de um anfíbio, respeitando a integridade do nervo ótico, em outros casos

se cruzavam os nervos óticos, ou se transplantavam contralateralmente os olhos do

animal (SPERRY, 1943, SPERRY (1945)). Em todas as situações observaram-se

respostas errôneas a estímulos ambientais:

(. . . ) recovered visuomotor responses, however, were schemati-
cally correlated with the anatomical rearrangements and thus

2Kenny (KENNY, 2007), afirma que Maturana é melhor descrito como um “realista radical”.
Questionado diretamente em um encontro em Alemanha (MATURANA, 1991) ele respondeu: “I
believe in reality. We find ourselves here, I do not deny you, I have the pleasure of talking to
you.” (Grifo nosso).
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were extremely maladaptive. Hence their intrinsic reorganization
could not be ascribed to learning and must instead have been a
product of the regeneration process itself. (SPERRY, 1945)3

Maturana descreve assim uma das situações, depois de rotar em 180° um

dos olhos de uma rã:

Tomamos ahora nuestro sapo-experimento y le mostramos un
gusano cuidando de cubrir su ojo rotado. La lengua sale y vemos
que hace un blanco perfecto. Ahora repetimos el experimento,
esta vez cubriendo el ojo normal. En este caso vemos que el
animal tira la lengua con una desviación exacta de 180 grados.
Es decir, si la presa está abajo y al frente del animal, como sus
ojos miran un poco hacia el lado, éste gira y tira la lengua a lo
que era atrás y arriba. Cada vez que repetimos la prueba comete
el mismo tipo de error, se desvía 180 grados, y es inútil insistir:
el animal con el ojo rotado nunca cambia este nuevo modo de
lanzar la lengua con una desviación respecto de la posición de
la presa igual a la rotación impuesta por el experimentador. El
animal lanza su lengua como si la zona de la retina donde se
forma la imagen de la presa estuviese en su posición normal.
(MATURANA; VARELA, 1994, p.84, grifo nosso)4

O assunto em discussão durante os trabalhos de Sperry, e os anos que se

seguiram, não era a cognição da rã senão as características de plasticidade e rege-

neração do seu sistema nervoso, levando em consideração efeitos de aprendizagem.

Passam muitos anos até que essas observações são reinterpretadas desde um ponto

3[as] respostas visuo-motoras recuperadas, entretanto, estavam esquematicamente correlacio-
nadas com os rearranjos anatômicos e eram portanto extremadamente mal adaptadas. Assim,
sua reorganização intrínseca no poderia ser atribuída à aprendizagem e deve ter sido um produto
do próprio processo de regeneração. (Tradução nossa).

4Tomamos agora nossa rã-experimento e mostramos-lhe uma minhoca cuidando de cobrir o
olho rotado. A língua sai e vemos que faz um alvo perfeito. Agora repetimos o experimento, desta
vez cobrindo o olho normal. Em este caso vemos que o animal lança a língua com uma desviação
exata de 180 graus. Quer dizer, se a presa está abaixo e à frente do animal, como seus olhos olham
um pouco pro lado, ela gira e lança a língua ao que era atrás e acima. Toda vez que repetimos a
prova ela comete o mesmo tipo de erro, desvia-se 180 graus e é inútil insistir: o animal com o olho
rotado nunca muda este novo modo de lançar a língua com uma desviação respeito da posição da
presa igual à rotação imposta pelo experimentador. O animal lança sua língua como si a zona da
retina onde se forma a imagem da presa estivesse em sua posição normal. (Tradução nossa).
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de vista diferente. Sperry, por exemplo, registra como o erro no comportamento de

animais que tiveram seus olhos transplantados contralateralmente é precisamente o

que seria esperado se a regeneração acontecesse na organização ‘regular’, sem levar

em consideração a nova orientação da retina (SPERRY, op.cit. p.24, grifo nosso).

Maturana, posteriormente, interpreta essas experiências como evidencia da

clausura operacional do sistema nervoso do animal: quando observamos a tentativa

de capturar sua presa, ela corresponde a uma correlação interna entre o lugar em

que a retina recebe uma perturbação determinada e as contrações musculares que

produzem o movimento da rã: “Para el sistema nervioso del sapo esto desencadena

una correlación senso-motora entre posición de la retina y movimiento de la lengua

y no una computación sobre un mapa del mundo como podría parecer razonable

para un observador (MATURANA, op.cit. p.84, grifo nosso)5.

O que quer dizer, então, “clausura operacional”? Uma característica é a

clausura informacional. Comumente entendemos os órgãos sensoriais de um ser

vivo como captadores de informação provinda de uma realidade pre-existente. Esse

ponto de vista funciona muito bem na maioria das situações, mas quebra-se em

outras. Mantendo em consideração a evidência inicial vinda dos estudos de Sperry

mencionados acima, passemos a examinar um caso um pouco mais problemático, o

da visão das cores.

A.1.2 Visão de Cores

Na década de 1960, Humberto Maturana se encontrava estudando o fenômeno

da visão das cores. Ele desejava entender como a percepção acontecia no operar do

5Para o sistema nervoso da rã esto desencadeia uma correlação senso-motora entre posição da
retina e movimento da língua e não uma computação sobre um mapa do mundo, como poderia
parecer razoável para um observador. (Tradução nossa, grifo nosso.)



137

sistema nervoso (MATURANA, 2012, p.159), e procurava descobrir como as cores

–caracterizadas em termos físicos: energias de espectro– eram codificadas na retina

da pessoa que as reconhecia:

I had set up my experiments in those terms because in those
times it was thought that “living systems received through eyes
the information about colors in the medium and coded it in the
activity of the retinal neurons to be decoded afterwards in the
central nervous system. (. . . ) I could never show what i thought
I should be able to show, namely, that the activity of the retina
correlated with the spectral composition of the colors projected on
a screen (ibidem., grifo nosso)6.

Depois de três anos tentando descobrir essa codificação das cores na retina ele

decidiu testar uma hipótese diferente: tal vez a atividade na retina correlacionava-se

com o nome da cor, e não com sua composição espectral !

We speak as if a name were something abstract, external to us,
and do not realize that the name refers to our feelings in the
experience that we are living. Calling a person ‘John’, or a color
‘blue’ refers to what is happening in oneself not an entity supposed
to be out there. (ibidem., grifo nosso)7

Utilizando uma caixa de Skinner e electrodos miniatura para gravar a ativi-

dade da retina ele conseguiu comprovar essa hipótese: treinaram um pombo para

responder a cores (espectrais) para as quais temos nomes standard: verde, azul, etc.

Observaram que o pombo respondia ao que chamamos “verde”, independentemente

de que fosse um verde espectral, ou uma “sombra de luz”, que nos parece verde,

6Eu preparei meus experimentos em esses termos porque nesses tempos pensava-se que “os
sistemas vivos recebiam a través dos olhos informação à respeito das cores no meio e a codificavam
na atividade das neuronas da retina, para ser decodificada depois no sistema nervoso central. (. . . )
Eu nunca consegui mostrar o que pensava que deveria poder mostrar, a saber, que a atividade
da retina se correlacionava com a composição espectral das cores projetadas na tela. (Tradução
nossa, grifo nosso.)

7Falamos como se um nome fosse algo abstrato, externo a nós, e não percebemos que o
nome refere aos nossos sentimentos na experiência que estamos vivendo. Chamara uma pessoa
“João”, ou a uma cor “azul”, refere ao que está acontecendo conosco e não a uma entidade que
supostamente está lá fora. (Tradução nossa, grifo nosso).
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mas sua composição espectral corresponde a luz branca. Isto mostra (novamente)

a característica interna das correlações no operar do sistema nervoso (ibidem.).

Estes resultados levaram-no a questionar o que era exatamente o que cha-

mávamos o “mundo externo” e como o conhecemos:

Under these reflections I asked myself: “What is cognition? What
is ‘to know’? What is that which we distinguish when we make a
distinction? (. . . ) All these questions launched me even further
into the most basic mystery of our human life: language and
cognition as biological phenomena (ibidem.8.

Keijzer destaca um ‘puzzle’: pesquisas (sobre a mente) que se iniciam desde

um posicionamento “duro” e “naturalista” tendem a deslocar-se ao seu oposto, um

idealismo subjetivo. Ele toma de Reed uma apresentação do ‘puzzle’, atribuída

a Russell: “If physics is true, then we are aware not of the world, but of our

brains; yet, if this be so, it is well-nigh impossible that we could have come to have

knowledge of the physical world” (KEIJZER, 2001, p.152)9.

Em este contexto, Maturana e Varela cortam o nó do quebra-cabeças a través

da consideração simultânea da clausura operacional e do acoplamento estrutural.

Em vez de considerarem ao ser vivo como isolado em oposição ao meio, enfrentando-

se então à questão de ter que colocar as propriedades em um ou em outro lado (no

objeto, ou no sujeito), eles consideram-no sempre como parte de uma história de

acoplamento estrutural com o meio. Assim, propriedades (como a cor dos objetos,

e noções como a de informação) passam a ser entendidas na associação histórica e

evolutiva entre o ser vivo e o meio em que ele se desenvolve.
8Em estas ponderações perguntei-me: “O que é a cognição? O que é ‘conhecer’? O que é isso

que distinguimos quando fazemos uma distinção?” (. . . ) Todas essas perguntas me lançaram
mais profundo dentro do mistério mais básico da nossa vida humana: a linguagem e a cognição
como fenômenos biológicos. (Tradução nossa.)

9Se a física é verdade, então somos conscientes não do mundo senão dos nossos cérebros, ainda,
se isto é assim, seria praticamente impossível que pudéssemos chegar a ter conhecimento do
mundo físico. (Tradução nossa.)
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Isto está muito bem exemplificado nos diferentes tratamentos em ciência

cognitiva do problema da visão das cores.

A.2 Autopoiesis

Humberto Maturana costuma contar uma história. Em 1960, depois dos

seus estudos de doutorado (Harvard) e de pós-doutorado (MIT), ele retorna a Chile.

Uma das primeiras atividades docentes que ele realiza consiste em um módulo de

cinco ou seis sessões, perto do final do período, sobre a origem e a organização

dos seres vivos. Isto era parte da cátedra de Biologia, na escola de Medicina da

Universidad de Chile. No final da última aula do módulo, um estudante perguntou:

“Señor, usted dice que la vida se originó hace más o menos tres mil quinientos

millones de años atrás. ¿Qué sucedió cuando se originó la vida?” (MATURANA;

VARELA, 1973, p.10)10.

I suddenly realized that I could not answer such a question (. . . )
To accept a question is a very interesting thing. The question
defines the domain in which the answer must be provided. So it is
important to consider what question I heard. I heard the question
of what it was that began four thousand million years ago and
has been conserved through all those years right to the present so
that you can say now that living systems began then (. . . ) The
question that I heard implied the idea that whatever made living
systems living must have been conserved for 4,000 million years.
To answer such a question I should have known at that time what
makes living systems living, but I did not. [MATURANA (2012),
p.158; grifo nosso]11

10“Professor, o senhor diz que a vida originou-se há mais ou menos três mil e quinhentos milhões
de anos. O que aconteceu quando se originou a vida?” (Tradução nossa.)

11De repente percebi que podia responder essa pergunta (. . . ) Aceitar uma pergunta é uma
coisa muito interessante. A pergunta define o domínio em que a resposta deve ser entregada.
Portanto, é importante considerar que pergunta eu ouvi. Eu ouvi a pergunta de o que foi que se
iniciou quatro mil milhões de anos atrás e se conservou a través de todos esses anos até o presente
de maneira que você pode dizer que os sistemas vivos se iniciaram em aquele momento (. . . ) A
questão que eu ouvi traz como consequencia a ideia de que aquilo que fez vivos àqueles sistemas
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Ele não considerava que caracterizações do fenômeno da vida baseadas em

listas de componentes moleculares (proteínas, aminoácidos), ou em listas de pro-

priedades operacionais (crescimento, reprodução, adaptação), fossem apropriadas

para responder essa pergunta: com que critério poder-se-ia decidir se a lista está

completa? Passou então a se perguntar pelas características dos processos molecu-

lares: mesmo sem termos uma definição clara do que é um “ser vivo”, olhamos à

nossa volta e reconhecemos muitos tipos diferentes de entidades que consideramos

estão “vivas”, quais são as características dos processos em essas entidades? “What

kind of molecular processes must be taking place now in all those entities such that

the result is that I see them as autonomous living systems?” (MATURANA, 2012,

p.158) 12.

I had a friend whose laboratory was decorated with large charts
depicting the cyclic metabolic processes that were then known to
take place in cells. There were relations between glucose, proteins,
aminoacids, and adenosin triphosphate (ATP), all interlaced in
circular processes (. . . ) I began to draw on his blackboard while
saying: “Here, the nucleic acids participate in the synthesis of
proteins . . . which then participate in the synthesis of nucleic
acids . . . and . . . ” (. . . ) What I realized at that moment was
the basic nature of the closed dynamics of production in which
all the molecules that constitute a living being participate. And
I also realized that the result of that closed dynamics of molecu-
lar productions was the spontaneous arising of an autonomous
discrete entity that lasted as long as that closed dynamics was
conserved. (MATURANA, 2012, p.158) 13

vivos precisa ter sido conservado por 4,000 milhões de anos. *Para responder essa pergunta eu
deveria ter sabido nesse momento o que é que faze vivos os sistemas vivos, mas eu não o sabia.
(Tradução nossa, grifo nosso.)

12Que tipo de processos moleculares devem estar acontecendo em todas essas entidades de tal
forma que o resultado é que eu os vejo como sistemas vivos autônomos?. (Tradução nossa).

13O laboratório de um amigo estava decorado com grandes posters ilustrando os processos
metabólicos cíclicos que se sabia aconteciam nas células. Haviam relações entre glucose, proteínas,
aminoácidos e trifosfato de adenosina (ATP), todos entrelaçados em processos circulares (. . . )
Eu comecei a desenhar no quadro negro dele dizendo: “Aqui, os ácidos nucleicos participam na
síntese de proteínas . . . que depois participam na síntese dos ácidos nucleicos . . . e . . . ” (. . . )
O que percebi nesse momento foi a natureza básica da dinâmica fechada de produção em que
todas as moléculas que constituem um ser vivo participam. Também percebi que o resultado
dessa dinâmica fechada de produções moleculares era o aparecimento espontâneo de uma entidade
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Em cada um dos exemplos que estamos apresentando, a clausura e a auto-

referencialidade em sistemas que intuitivamente temos a tendência de considerar

“abertos” estão sendo evidenciadas: a ação da rã para capturar sua presa, a cognição

das cores, as dinâmicas dos processos metabólicos. Maturana e Varela se lançam

então a fazer uma descrição detalhada dos processos que configurariam essa rede

fechada cujo resultado é o nosso reconhecimento de um ser vivo. O resultado desse

trabalho é o livro De Máquinas y Seres Vivos (MATURANA; VARELA, 1973), e

ele é resultado de um esforço consciente por evitar formalizações nesse estágio14 da

elaboração das ideias (MATURANA, 2012, p.160).

Eles introduziram o conceito de de autopoiesis, palavra derivada do grego

‘poiesis’– criação, produção. Um sistema autopoiético é um sistema que, em um

sentido muito específico, se cria a si mesmo. A partir deste ponto as consequências,

ramificações e extensões destas ideias se multiplicam rapidamente. Faremos primeiro

o tratamento do significado dos termos técnicos que são necessários para a teoria.

A.2.1 Organização e Estrutura

Cuando un espacio se divide en dos, nace un universo: se define
una unidad. La descripción, la invención y la manipulación de
unidades están en la base de toda indagación científica. (MATU-
RANA; VARELA, 1973, p.63)

Indicar qualquer objeto exige um ato de distinção. Diremos que uma unidade

está definida por um ato de distinção; igualmente, ao fazer referência a uma unidade

o ato de distinção que o possibilita está implícito.

autônoma e descreta que perdurava enquanto essa dinâmica fechada era conservada. (Tradução
nossa, grifo nosso.)

14“If we want to formalize what happens in living beings we need first to write a full description
of the processes that we claim are taking place (. . . )”(MATURANA, 2012, p.160, grifo nosso)



142

Distinguiremos entre organização e estrutura. Consideremos uma unidade

que possa ser reconhecida como membro de uma classe de objetos como consequência

da presença de determinadas relações nas suas componentes. Nessas circunstâncias,

diremos que as relações que devem estar presentes constituem a organização

(da classe), e os componentes e relações que concretamente formam a unidade

constituem sua estrutura (MATURANA; VARELA, 1994, p.28)

A palavra “estrutura” tem aqui um significado próximo ao que é comumente

utilizado na biologia, que é diferente ao que achamos no estruturalismo. Adiantando

uma conexão com a semiótica de Hjelmslev, a organização é análoga à forma e a

estrutura é análoga à substância (que manifesta uma forma).

O trabalho de Maturana e Varela se apresenta inicialmente como uma

pesquisa sobre a organização da vida: na nossa experiência cotidiana deparamo-nos

com uma grande quantidade de entidades que identificamos como “seres vivos”.

Identificamos também muitas características deles, e os biólogos descrevem em

detalhe maneiras de distinguir neles unidades menores que os compõem. Eles se

propuseram descrever a organização nos seres vivos, quer dizer, identificar os tipos

de processos, e de relações entre processos, que se materializam por intermédio das

componentes. A descrição que eles apresentam é:

Uma máquina autopoiética es una máquina organizada como um sistema de

processos de produção de componentes concatenados de tal forma que produzem

componentes que: i) geram os processos (relações) de produção que los produzem

a través de sus continuas interações y transformações, e ii) constituem à máquina

como una unidade no espaço físico. Por conseguinte, una máquina autopoiética

continuamente especifica y produz sua própria organização a través da produção de

seus próprios componentes, sob condições de continua perturbação e compensação

dessas perturbações. (MATURANA; VARELA, 1973, p.69)
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Indicaremos algumas características que acontecem necessariamente –segundo

esta definição– em todo sistema autopoiético:

1. Autonomia: o resultado dos processos de produção de componentes no sistema,

é o próprio sistema que inclui os processos de produção de componentes. Isto

quer dizer, que o resultado dos processos em um sistema autopoiético é a

manutenção da sua autopoiesis.

2. Individualidade: para identificarmos um sistema como sendo autopoiético,

por força devemos reconhecer alguma distinção entre o sistema e o meio (pela

condição (ii)), e a possibilidade de fazer isto está determinada pelos próprios

processos do sistema. Em outras palavras, distinguimos um sistema que se

distingue a si mesmo. (ibid., p.71)

Trazer para o primeiro plano a autonomia do ser vivo constitui uma mudança

total de perspectiva. Estamos acostumados a interpretar as ações de um organismo

dentro do seu meio como se o meio ambiente informasse e determinasse as mudanças

e os comportamentos do organismo: dizemos que ele obtém informação do meio, e

utiliza essa informação para definir caminhos de ação que avaliamos posteriormente

como adequados ou não.

Nos nossos exemplos: afirma-se que o sapo “erra” após o giro do globo

ocular, afirma-se que a visão “detecta” as cores (que são então necessariamente

pre-existentes no mundo). Estas interpretações funcionam muito bem na maioria

dos contextos, mas –como analisaremos na seção seguinte– elas misturam dominios

de fenômenos e mostram dificuldades em muitos contextos. O exemplo da visão de

cores mostra as que aparecem ao se estudar os fenômenos de cognição e percepção,

apresentaremos aqui um segundo exemplo tomado da educação.

René Thom, na palestra do ICME que mencionamos na Introdução deste
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trabalho (THOM, 1973, p.197-198) critica o uso pedagógico não-problematizado de

transferências do implícito para o explícito: dado que o progresso do pensamento e

do conhecimento matemático é capturado na linguagem das estruturas abstratas:

lógica, conjuntos, estruturas algébricas e topológicas; pensou-se que seria suficiente

ensinar à criança essas estruturas para facilitar a ela o acesso às teorias matemáticas

contemporâneas. Ele diz:

(. . . ) beneath its convincing appearance a basic psychological
error is made which utterly invalidats the modernist endeavour
(. . . ) The whole modernist argument rests essentially on the
assumption. By making the implicit mechanisms, or techniques,
of thought conscious and explicit, one makes these techniques
easier. (ibid.)15

Thom apresenta a seguinte comparação: no ensino de uma língua, devemos

focalizar explícitamente no vocabulário e nas regras gramaticais dela? A descrição

que fazemos das regras gramaticais pertence a um domínio de fenômenos (o

da observação e descrição de certo tipo de regularidades na atividade de uma

comunidade), enquanto o aprendizado dessa língua pertence a um domínio diferente.

Que existam regras na descrição, não nos permite concluir que essas mesmas regras

estejam presentes na estrutura cognitiva do indivíduo: uma pessoa que fala a

língua age em concordância com as regras, mas não podemos concluir que as regras

estejam presentes dentro da sua estrutura cognitiva.

Não podemos fazer uma transferência das regras da descrição do sistema à

cognição do indivíduo (ver REDDY) pois o sistema de regras e o sistema cognitivo

estão organizados de maneiras diferentes16. Maturana e Varela dizem, em uma cita

que incluimos completa por sua importância:

Es importante darse cuenta que corrientemente tendemos a con-
siderar el aprendizaje y la memoria como fenómenos de cambio

15Este exemplo nos oferece a possibilidade de aprofundar na discussão da autonomia e de
motivar a diferenciação de domínios de fenômenos que estudaremos na próxima seção.

16Compare-se isto com a discussão que Flyvbjerg faz do desempenho dos especialistas.



145

de conducta que se dan al “captarse” o recibirse algo del medio.
Esto implica suponer que el sistema nervioso opera con represen-
taciones. Nosotros hemos visto ya que esta suposición oscurece y
complica tremendamente el entendimiento de los procesos cognos-
citivos. Todo lo que hemos dicho apunta a entender el aprendizaje
como una expresión del acoplamiento esructural, que siempre va
a mantener una compatibilidad entre el operar del organismo y
el medio en que éste se da. Cuado nosotros como observadores
miramos una secuencia de perturbaciones, que el sistema nervioso
compensa de una de las muchas maneras posibles, nos parece
que internaliza algo del medio. Pero, ya sabemos, hacer esta
descripción sería perder nuestra contabilidad lógica: sería tratar
algo que nos es útil para nuestra comunicación entre observadores
como un elemento operacional del sistema nervioso. El describir
el aprendizaje como una internalización del medio confunde las
cosas al sugerir que se dan en la dinámica estructural del sistema
nervioso fenómenos que sólo existen en el dominio de descripcio-
nes de algunos organismos, como nosotros, capaces de lenguaje.
(MATURANA; VARELA, 1994, p.115)17

A.2.2 Máquinas, Observadores e Seres Vivos

O trabalho de Maturana e Varela possui uma espécie de circularidade que

deve necessariamente ser levada em consideração na sua leitura. No último capítulo

de El árbol del conocimiento eles comparam o trajeto circular que o livro percorre,

com a conhecida litografia de M.C Escher, Drawing Hands (Tekenen, y1948). Um

objetivo do livro é “seduzir” ao leitor a olhar-se como partilhando a natureza dos

fenômenos estudados. Eles dizem:

El hacerlo, es cierto, nos deja en una situación enteramente
circular, que nos produce un poco un vértigo parecido al de
las manos de Escher. El vértigo viene de que no parecemos
tener ya un punto de referencia fijo y absoluto al cual podamos
anclar nuestras descripciones para afirmar y defender su validez.

17O anterior não que dizer que seja errado ensinar regras. Nas palavras de Thom, “this [the
making explicit of the implicit] raises a great psycho-pedagogical problem which is by no means
peculiar to mathematics”.(ibid.)[ˆthom.prob-p198]
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(MATURANA; VARELA, 1994, p.159)18

Por esse motivo, não podemos dizer que exista algum “conceito fundamental”,

nem “ideia básica” no sentido hierárquico de “fundamental” ou “básico”. A teoria não

está construída dessa forma. Diferentes leituras vão focar em diferentes conceitos,

análises, propostas ou experiências.

Em esta seção analisaremos uma característica da teoria: ela tenta descrever

o fenômeno da vida desde um posicionamento mecanicista, ao mesmo tempo

evitando simplificações reducionistas (como as criticadas por E. Morim, segundo

vimos no capítulo anterior). Com este intuito, eles evidenciam em todo momento o

papel do observador, e mantém a distinção de diferentes domínios de fenômenos

ao longo de todo o processo.

Em “Biology of Language: The Epistemology of Reality” (MATURANA,

1978)19 Maturana discute dois tipos de explicação científica: as vitalistas e as

mecanicistas. Esta distinção, e o uso da expressão “máquinas autopoiéticas” para

se referir à vida não são enfatizados (e até desaparecem totalmente) em textos

posteriores dos dois autores. Contudo, o papel do observador, a contabilidade

lógica na distinção cuidadosa dos níveis fenomenais, o não-reducionismo, e o

contraste/complementaridade organização/estrutura estão sempre presentes.

Uma explicação (científica) mecanicista de propriedades de um sistema,

baseia-se em relações entre componentes do sistema e/ou relações entre as pro-

priedades dessas componentes. Uma explicação (científica) vitalista localiza as

propriedades que se deseja entender entre as propriedades de algumas componentes

18Fazê-lo, é verdade, nos deixa em uma situação inteiramente circular, que nos produz um
pouco uma vertigem parecida à das mãos de Escher. A vertigem vem de que não parecemos
mais ter um ponto de referência fixo e absoluto ao qual possamos ancorar nossas descrições para
afirmar e defender sua validade. (Tradução nossa, grifo do autor.)

19apresentação oral.
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do sistema.

Dois exemplos:

O peso de um conjunto de objetos é a soma dos pesos dos objetos que

o compõem. Aqui a descrição é mecanicista: observemos que as componentes

possuem a mesma propriedade que o todo (peso), mas precisamos de uma relação

entre elas (a soma) para descrever a propriedade do conjunto total.

Jacques Monod (premio Nobel de medicina em 1965), no seu livro Le

Hasard et la Nécessité (MONOD, 1970) , descreve aos seres vivos como sempre

possuidores de objetivos ou propósitos, e considera que estes se materializam tanto

no comportamento quanto na estrutura biológica. Isto é o que ele denominou

teleonomia:

Tout artefact est un produit de l’activité d’un être vivan qui
exprime ainsi, et de façon particulièrement évidente, l’une des
propriétés fondamentales qui caractérisent tous les êtres vivants
sans exception: celle d’être des objets doués d’un projet qu’à la
fois ils représentant dans leurs structures et accomplissent par
leurs performances (. . . ) Nous dirons que ceux-ci se distinguent
de toutes les autres structures de tous les systèmes présents dans
l’univers, par cette propriété que nous appellerons la téléonomie.
[ibid., p.22]20

Maturana e Varela opõem-se ao posicionamento de Monod21, eles consideram

que propósitos, objetivos e funções são desnecessários para definirmos o que é um

ser vivo (THOMPSON, 2007, p.144). Gostaríamos de fazer um exercício de

interpretação desta oposição, para a través dele (tal vez) entender melhor as noções

20

21Maturana (op.cit., p.2) o inclui como exemplo de explicação vitalista, isto produz alguma
confusão na leitura pois o livro de Monod acima citado critica e aponta falhas nos vitalismos e
animismos. O uso que Maturana faz da expressão “vitalista” está restringido à definição que ele
mesmo propõe e não necessariamente coincide com a compreensão habitual do termo.
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envolvidas.

Uma observação inicial é que a crítica não deve referir-se à cientificidade do

trabalho de Monod: eles destacam que estão diferenciando explicações científicas.

Da mesma forma, eles não estão acusando Monod de animismo.

Uma segunda dificuldade é que, dado o exemplo que Maturana apresenta de

uma explicação mecanicista, é difícil entender por que a proposta de Monod seria

vitalista –no sentido definido acima–, pois da mesma forma em que um objeto e

suas partes compartilham a propriedade “peso”, poderia também acontecer que um

ser vivo e algumas de suas sub-estruturas biológicas compartilhem a propriedade

“teleonomia”.

Consideremos o texto de Thompson mencionado acima:

In calling autopoietic systems purposeless, Maturana and Varela
meant that the notions of purpose, aim, goal and function are
‘unnecessary for the definition of the living organization, and
. . . belong to a descriptive domain distinct from and
independent of the domain in which the living system’s
operations are described’. [ibidem.; citação é de VARELA;
destacado no original, negritas nossas]22

e o fragmento de Monod citado por Maturana em (MATURANA, 1978):

L’ultima ratio de toutes les structures et performances téléonomi-
ques des êtres vivants est donc enfermée dans les séquences
de radicaux des fibres polypeptidiques, « embryons » de ces
démons de Maxwell biologiques que sont les protéines globulaires.
En un sens très réel, c’est à ce niveau d’organisation chimi-
que que gît, s’il y en a un, le secret de la vie. (MONOD,

22Ao dizer que os sistemas autopoiéticos não possuem um propósito, Maturana e Varela
queriam dizer que as noções de propósito, objetivo, meta e função são ’desnecessárias para a
definição da organização viva, e . . . pertencem a um domínio de descrições diferente
de e independente do domínio em que as operações do sistema vivo são descritas.
(Tradução nossa, itálicas do autor, negritas nossas.)
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1970, p.110)23 (cursiva no original, negritas nossas)

Vemos nesse fragmento que Monod: (1) propõe como característica principal

dos seres vivos a teleonomia, e (2) propõe que ela será achada em determinadas sub-

estruturas celulares. Isto mostra a diferença com o exemplo do peso de um objeto

composto: não é um caso de que o sistema e as partes compartilhem propriedades,

esta explicação coloca a propriedade do sistema dentro das propriedades de algumas

de suas componentes.

Para nós ainda não esta claro por que isso é um problema. Por exemplo:

se assistimos um jogo de futebol, observamos que as equipes mostram propósito e

objetivos, e podemos explicar isso afirmando que o propósito e os objetivos são

propósitos e objetivos dos jogadores das equipes. Essa explicação também coloca a

propriedade em estudo dentro das componentes. É ela uma explicação vitalista? É

apropriada em este contexto?

Argumentaremos que Maturana e Varela considerariam reducionista essa

explicação, e que o argumento que eles fazem contra Monod está associado a esses

tipos de reducionismo. Precisaremos de duas citações:

(. . . ) finalidad u objetivo no son rasgos de la organización de
ninguna máquina (alo o autopoiética). Estas nociones quedan en
el terreno del comentario de nuestras acciones, vale decir, perte-
necen al dominio de las descripciones y, cuando se las aplica a
una máquina o a cualquier sistema exterior a nosotros, expresan
que estamos considerándolo dentro de algún contexto más amplio.
(. . . ) La organización de una máquina, auto o alopoiética, sólo
enuncia relaciones entre componentes y leyes que rigen sus inte-
racciones y transformaciones. Es decir, solamente especifica las
condiciones en que surgen los diversos estados de la máquina, (. . . )
Luego, las nociones de finalidade y función no tienen ningún valor
explicativo en el campo fenomenológico que pretenden esclarecer,
porque no intervienen como factores causales en la reformulación

23
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de fenómeno alguno. Esto no impide que sean adecuadas para
orientar al lector hacia determinado dominio del pensamiento.
(MATURANA; VARELA, 1973, p.76)24

O texto acima não nega a existência de funcionalidades, nem de objetivos

ou propósitos; nega seu valor explicativo em alguns domínios de fenômenos:

cualquier máquina, parte de máquina o proceso de desarrollo
predecible, puede describirlo un observador como dotado de plan,
finalidad o función (. . . ) En consecuencia, si los sistemas vivientes
son máquinas autopoiéticas, la teleonomía pasa a ser solamente
un artificio para describirlos que no revela rasgo alguno de su
organización, sino lo consistente que es su funcionamiento en el
campo donde se los observa. [ibid., p.77]

O reducionismo está, então, em passar propriedades de um um domínio de

fenômenos a outro, sem levar em consideração o papel do observador. Alternativa-

mente, como pesquisadores algumas vezes passamos de um domínio a outro sem

percebê-lo [EXP.arbol-p91] e assumimos em um deles a presença de fenômenos que

estavam sendo observados em outro.

Resumimos o exercício de interpretação: ao considerarmos um sistema, ele e

suas componentes pertencem a domínios de fenômenos que são separados, e que são

relacionados por um observador. O observador está presente na especificação do

sistema, na distinção de suas componentes e é a través de suas interações (diretas

ou indiretas) com o sistema e com suas componentes que ele gera explicações

para fenômenos pertencentes a esses dois domínios. Ainda, essas explicações não

constituem uma redução de um ao outro, precisamente porque elas dependem da

atividade do observador para serem estabelecidas.

Uma possível forma de reducionismo, então, é representarmos todos os

fenômenos como pertencendo ao mesmo domínio, ignorando o papel do observador
24
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para conectá-los (MATURANA, 1978, p.3).

Retomando o exemplo proposto do jogo de futebol, se desejamos considerar

uma equipe como sistema, então é conveniente separar o domínio de fenômenos

correspondentes à equipe daquele correspondente aos jogadores. Se a equipe nos

pareceu “jogar com um propósito”, teremos que reconhecer que a forma em que esse

propósito se evidencia na equipe é diferente à forma em que o faz nos jogadores.

A distinção adequada dos diversos domínios de fenômenos envolvidos é a

ferramenta principal que utilizaremos para compatibilizar u uso simultâneo das

semióticas Saussureana e Peirceana na análise de situações educacionais25.

A.2.3 Clausura e Acoplamento

Maturana e Varela são sempre muito cuidadosos em relação aos âmbitos

em que pode ser aplicada ou estendida a proposta. Quando eles propõem a

autopoiese como caraterização do fenômeno da vida, eles também distinguem ordens

de organização das unidades. Lembremo-nos que identificar uma unidade como

autopoiética necessariamente exige identificar suas componentes, seus processos de

produção de componentes, e mostrar que a rede de processos de produção é uma

rede fechada que mantém (recursivamente regenera) a organização e especifica a

unidade como unidade no espaço físico. Diremos que uma tal unidade é fechada

em relação à sua organização (“oganizationally closed”). Varela (VARELA, 1981,

p.18) afirmou que (em 1981) ele conhecia três casos em sistemas biológicos em que

uma unidade fora explicitamente mostrada como possuindo clausura operacional :

25Não afirmamos que essas duas teorias sejam compatíveis semioticamente, unicamente pro-
pomos que, para objetivos de pesquisa em educação matemática e levando em consideração as
apropriadas distinções de domínios de fenômenos segundo a proposta que estamos analisando,
elas são compatíveis (e até complementares).
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1. Sistemas celulares (1973)

2. Sistema imunitário (1978)

3. Sistema nervoso (1969, 1973)

Em cada um desses casos é possível mostrar que a unidade em questão

apresenta comportamento autônomo. Estes casos acontecem em domínios diferentes

e com a presença de componentes e interações também diferentes. Por exemplo, o

sistema imunitário define sua fronteira em um espaço de configurações moleculare

e não no sentido topológico. (ibid.)

Maturana e Varela deixam indefinida, inclusive, a extensão da autopoiese

a organismos “metacelulares” (na sua estrutura distinguimos agregados celulares

em acoplamento). Estes, estando constituidos por células, podem ser considerados

organizações autopoiéticas de segunda ordem, mas identificá-los também como

unidades autopoiéticas (de primeira ordem) exige fazer uma mapeamento das

relações entre as componentes que não é evidente (MATURANA; VARELA, 1994,

p.59).

¿Es el cuerpo fructífero de un mixomicete una unidad autopoié-
tica? ¿la ballena? Estas no son preguntas fáciles (. . . ) Para
los propósitos (. . . ) vamos a dejar abierta la pregunta si los
metacelulares son sistemas autopoiéticos de primer orden o no.
Lo que sí podemos decir es que poseen clausura operacional* en
su organización: su identidad está especificada por una red de
procesos dinámicos cuyos efectos no salen de esa red. (. . . ) todo
lo que ocurre en ellos (. . . ) ocurre con conservación de la auto-
poiesis de las células componentes, así como con conservación de
su propia organización. ( ibid*.)

Este tipo de sistemas são Determinados Estruturalmente: eles somente

atravessam mudanças que são determinadas por sua organização e estrutura. Estas

mudanças podem ser do tipo mudança de estado (mudança de estrutura sem perda
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da identidade), ou então de desintegração (mudança de estrutura com perda da

identidade)26.

A questão da autonomia se faz novamente presente, consideramos (e argumen-

taremos) que a noção de determinismo estrutural tem importantes consequências

nas atividades educacionais.

Maturana (MATURANA, 1978, p.4) descreve três domínios que são deter-

minados pela organização e a estrutura de um sistema:

1. O domínio dos estados que ele pode assumir, no percurso de suas dinâmicas

ou como consequência de interações.

2. O domínio das perturbações, que são aquelas configurações de propriedades

do meio que podem perturbar o sistema.

3. O domínio de desintegração, consistindo em aquelas configurações de proprie-

dades do meio que podem provocar (“trigger”) a desintegração do sistema.

Destacamos que o meio não define (“instruct”) a mudança de estado que

acompanha uma perturbação, ele a provoca, mas os possíveis estados estão deter-

minados internamente pela estrutura e organização do sistema. Este fenômeno é

constantemente observado na prática educativa: a mesma apresentação de algum

assunto por um professor pode provocar reações totalmente diferentes em alunos

diferentes. A proposta pedagógica não determina a aprendizagem, aspectos da

aprendizagem acontecem em interação com a proposta pedagógica, e portanto não

são independentes dela, mas não podemos especificar as qualidades da compreensão

26lembre-se que o tipo de organização nos permitia identificar a unidade como pertencente a
uma classe, perda da identidade está então associada à mudanças na estrutura que acarretam
mudanças na organização que fazem com que não mais consideremos a unidade como membro da
classe original.
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desde fora do indivíduo que compreende. Tentar fazê-lo exige desconsiderar a

autonomia do sujeito (no sentido discutido até agora).

No artigo Why Aren’t They Getting This? (DAVIS; SUMARA, 2003, p.123-

124), Brent Davis e Dennis Sumara descrevem dois episódios que ilustram estes

temas. Em um trabalho de pesquisa em educação matemática que estavam desen-

volvendo junto com quatro professores de uma “middle school” (aproximadamente

equivalente ao Ensino Fundamental 2 no Brasil), uma das professoras participantes,

depois de observar uma aula desenvolvida por Davis, tentou duplicar a estrutura

observada. Davis e Suamara indicam:

Despite her students’ enthusiastic engagement within that mi-
micked structure, the sorts of insights and understandings that
emerged in her lesson were quite different from those in the lesson
that she had attempted to imitate.(ibid.)27

Eles descrevem a reação da professora assim:

“Why aren’t they getting this?” Jill asked after a frustrating
morning of trying to use new methods for teaching fractions to
eighth graders. “I did everything that I saw you do yesterday and
the students seem more confused than ever! Either my class isn’t
very smart, or I’m not doing this correctly”. (ibid. grifo nosso)28

Analisando estes fragmentos desde a perspectiva que estamos desenvolvendo,

identificamos duas situações muito similares: em uma, a professora desenvolve uma

aula na expectativa que essa aula produza determinados resultados. Para ela, os

resultados esperados devem ser consequência natural da aula desenvolvida, por isso

a estranheza (“Why?”). Da mesma forma, reparemos em como os autores se referem
27Apesar do entusiasmo dos estudantes ao se engajarem dentro dessa estrutura imitada, os tipos

de entendimentos e compreensões que surgiam em sua aula eram bastante diferentes daqueles da
aula que ela tentou imitar. (Tradução nossa.)

28“Por que não entendem isto?” Perguntou Jill depois de uma manhã frustrante tentando
utilizar métodos novos para ensinar frações a alunos de oitavo. “Eu fiz tudo o que eu vi você fazer
ontem e os estudantes parecem estar mais confundidos que nunca! Ou minha turma não é muito
inteligente, ou eu não estou fazendo isto corretamente”. (Tradução nossa, grifo nosso.)
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à tentativa da professora de copiar a aula: “mimicked structure”, “attempted to

imitate”. Isto indica uma diferença importante: a professora avaliou que estava

duplicando a aula observada (“I did everything that I saw you do yesterday”), e os

pesquisadores estimam que ela fez somente uma mímica, uma imitação. Portanto,

a aula desenvolvida por Davis também não determina a forma em que a professora

identificará a estrutura dessa mesma aula. Davis e Sumara dizem:

(. . . ) there is a somewhat surprising but resilient obstacle to our
shared work: the collision of dramatically different perspectives on
cognition around a disarmingly similar vocabulary for discussing
aspects of learning. To exacerbate matters, this collision was often
made manifest in pedagogical structures that were superficially
similar, but that were derived from very different ways of thinking
about human learning. (ibid.)

E:

(. . . ) we attempted to address her concerns and frustrations by
pointing to the contrasting pedagogical emphases that we noted
between the class Davis taught and the one she taught (. . . ) it
was clear to us that the relative effectiveness of Davis’s teaching
was hinged to a more sophisticated understanding of mathematics
(. . . ) it seemed to us that what we were noticing must be obvious
to them, particularly since they continued to comment on the
usefulness of a deep knowledge of subject matter in successful
teaching. Somewhat ironically, at the end of the meeting we found
ourselves asking precisely the same question of the teachers that
had been asked of their students: “Why aren’t they getting this?”.
(ibid.; grifo nosso)

Em esse momento os pesquisadores percebem a simetria da situação, e

passam a indagar como ela veio a acontecer, no caso específico das noções e discursos

construtivistas que pareciam estar no núcleo das diferenças entre os pesquisadores

e os professores. No artigo eles argumentam que a situação se deve, em grande

parte, a dois fatores: primeiro, que o vocabulário construtivista está próximo

demais de noções intuitivas (“commonsense understanding”) do conhecimento
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pessoal ou coletivo, o que se materializa nesse vocabulário comum recobrindo

perspectivas dramaticamente diferentes, que eles mencionam em uma das citações;

segundo, pesquisadores e teóricos educacionais não estão suficientemente atentos

aos contextos do seu trabalho, e às formas em que seus trabalhos são representados

para as pessoas que eles procuram informar.

Ao estabelecermos as conexões com os elementos teóricos que estamos

analisando, uma característica parece destacar-se: as dificuldades comunicacionais

só ficaram aparentes nos momentos de interação: a professora observa a aula

de Davis e percebe uma organização, a expectativa dela é que duplicando essa

organização se obtenham respostas similares por parte dos alunos. Os pesquisadores

observam a aula pela professora e percebem diferenças importantes na estrutura e

nas ênfases feitas, eles consideram que (dado o vocabulário comum) essas diferenças

vão ser óbvias para o grupo de professores uma vez sejam assinaladas.

Em cada um dos casos, os participantes descobrem, com surpresa, que as

interações seguem um curso muito diferente ao das suas expectativas. A perturbação

(aula observada pela professora, aula dada aos alunos, reunião de trabalho) não

determina a mudança de estado nos sistemas perturbados (professora, alunos,

equipe de professores).

Aparece assim uma possibilidade que não é explorada por Davis e Sumara

no artigo em questão29, e é a da indispensabilidade das interações. Até agora

enfatizamos o aspecto autônomo do organismo, a sua clausura operacional, e como

o meio não pode determinar seus estado. Alguns autores interpretam isto como

um posicionamento ‘solipsista’ inaceitável, ou então como uma mostra de ‘anti-

29Nos comentários finais do artigo eles tocam brevemente este ponto, indicando que o próprio
título do artigo “Why aren’t they getting this?” sugere um tipo de conhecimento que deve ser
obtido (gotten). Esta é uma noção que eles rejeitam, por ser representacionalista, e afirmam que
a questão é uma de estabelecer um domínio consensuado.
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realismo’. A situação que estamos examinando exemplifica por que este não é o

caso: os diversos sujeitos estão em interações constantes, os discursos de um não

determinam as percepções ou interpretações do outro; mas, na continuidade das

interações, eles podem adaptar ou modificar suas percepções e interpretações.

Na análise que Davis e Sumara fazem da situação, os fatores determinantes

são especificados em relação a práticas discursivas: um vocabulário comum que

esconde diferenças profundas, a despreocupação dos teóricos da educação pelas

formas em que seus trabalhos são representados para os professores e os desenvol-

vedores de políticas educacionais (policy-makers). Na nossa opinião a proposta

teórica de Maturana permite uma aproximação mais “ecológica” a esta questão,

pois a linguagem nunca é separada das interações humanas concretas. Ele faz

isso a través de uma reconceitualização da linguagem desde um ponto de vista

biológico, não a través de uma pragmática30. O problema ddo vocabulário comum

e das formas em que a teoria é representada-para31 seria analisado como parte de

um fenômeno maior: o das formas (históricas) de interação entre pesquisadores e

professores, dentro dos contextos concretos em que elas acontecem.32

No espaço das interações cotidianas a possibilidade de adaptar e modificar

nossas interpretações não causa surpresa. Maturana e Varela postularam um

princípio organizador nas interações em nível celular (mais precisamente, no nível

das unidades autopoiéticas de primeira espécie), que permite explicar a presença

simultânea da clausura operacional (como evidenciada no exemplo da visão de

cores) e da possibilidade de comunicação e de adquisição de conhecimento. Esse

princípio é o do Acoplamento Estrutural.

30No sentido de Charles Morris.
31

32A nossa intenção em estes comentários é a de desenvolver a discussão, e não a de fazer uma
“crítica” da pesquisa de Davis e Sumara. Por exemplo, o trabalho de Davis com o chamado
“concept study” (DAVIS, 2008) pode ver-se como uma reconfiguração de formas de interação entre
pesquisadores e professores –e portanto da linguagem comum–.
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Retornemos então às unidades autopoiéticas, lembremos que uma unidade

autopoiética está localizada em um meio, e que possui uma organização (estável,

até sua desintegração) e uma estrutura (mutável, que manifesta a organização).

Entende-se por Ontogenia à história de mudanças estruturais que uma

unidade atravessa sem perder sua organização. Note-se que, enquanto a unidade

não seja parte de uma interação destrutiva no meio em que ela se encontra, nós

como observadores:

veremos que entre la estructura del medio y de la unidad hay
una relación de compatibilidad o conmensurabilidad. Mientras
esta compatibilidad exista, medio y unidad actúan como fuentes
mutuas de perturbaciones y se gatillarán mutuamente cambios de
estado, proceso continuado que hemos designado con el nombre
de acoplamiento estrutural. (MATURANA; VARELA, 1994, p.67)
33

O acoplamento estrutural é uma condição necessária para a existência de

seres vivos, note-se que o acoplamento é uma relação de compatibilidade entre o

organismo e o meio, e não uma propriedade do organismo. Um segundo ponto

importante é que neste acoplamento podem participar mais organismos: desde

o ponto de vista de uma unidade autopoiética, uma segunda unidade, vizinha,

em interação com ela, é indistinguível do meio: é somente uma fonte mais de

perturbações. Mais, se suas interações adquirirem um caráter estável (ibid. p.50)

elas podem encontrar-se acopladas.

Se agora adotamos um ponto de vista histórico, e consideramos a “deriva” e as

mudanças evolutivas da espécie, podemos dizer que o tipo de acoplamento estrutural

de uma célula é o estágio presente da historia de transformações estruturais da

33veremos que entre a estrutura do meio e a da unidade existem uma relação de compatibilidade
ou comensurabilidade. Enquanto esta compatibilidade exista, meio e unidade atuam como fontes
mútuas de perturbações e provocam mutuamente mudanças de estado, processo continuado que
designamos com o nome de acoplamento estrutural. (Tradução nossa, grifo do autor.)
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filogenia à qual ela pertence.

Ao considerarmos em conjunção a clausura operacional e o acoplamento

estrutural, o quebra-cabeça de como é possível o conhecimento desaparece.

A.3 Entre Cila e Caríbdis

Ao descrevermos a estrutura cognitiva dos animais (incluindo os seres hu-

manos), é muito comum entender o sistema nervoso como um instrumento que

recolhe informação do ambiente, utilizando-a para construir uma representação

do mundo que lhes permite calcular formas de conduta apropriadas para a super-

vivência. Para que isto possa acontecer seria necessário que o meio especificasse

(determinasse) suas características no sistema nervoso do animal, isto constituiria

então uma espécie de mapa da realidade contido dentro do sistema nervoso. O

animal utilizaria então esse mapa para orientar sua conduta (v. (MATURANA;

VARELA, 1994, p.87ss)).

Isto não é possível pois o sistema nervoso está estruturalmente determinado.

Nos, como observadores, temos acesso simultâneo ao organismo e ao meio; quando

observamos uma conduta do animal que é compatível com o meio, podemos

descrever essa conduta como sendo resultado da utilização de representações desse

meio. O deslocamento de perspectiva trazido por Maturana consiste (o inclui) a

realização de que na situação descrita: –explicar a observação de um animal em

interação compatível com o meio, postulando a posse pelo animal de representações

determinadas pelo meio–, a interação compatível é necessária, mas a hipótese

representacional não é.

Na medida em que um organismo mantenha compatibilidade com o meio,
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sempre será possível descrevê-lo como utilizando informação obtida e especificada

pelo meio. Maturana descarta a informação como premissa, e consegue descrever a

situação em termos da compatibilidade (clausura e acoplamento, em suas dimensões

históricas).

Acreditamos que essa mudança de ponto de vista34 pode apoiar a nossa

compreensão de e nossa intervenção em processos educativos.

Façamos um experimento mental. Imaginemo-nos situados em uma rua de

um bairro desorganizado que conhecemos muito bem, e decidimos nos deslocar

até algum lugar um pouco afastado de nossa posição inicial. Nosso conhecimento

do bairro nos permite fazê-lo com confiança e segurança. Podemos concluir que,

dentro do nosso sistema nervoso está codificado um mapa do bairro?

Avançaremos as seguintes colocações:

1. Na situação proposta, desde nosso conhecimento do bairro poderemos produzir

um mapa dele (ou tal vez mais de um, diferentes). Provavelmente todos já

fizemos isso alguma vez, com maior ou menor dificuldade, ao dar indicações

no papel para alguém.

2. Isso não nos permite concluir que exista um mapa codificado dentro do

sistema nervoso. Estritamente, uma resposta a essa questão só pode ser dada

desde as neurociências.

3. Ainda, indivíduos diferentes podem “conhecer o bairro” de formas muito dife-

rentes. Para precisar melhor esta afirmação convém utilizar uma linguagem

mais apropriada; em termos Peirceanos, diremos que podemos encontrar re-

presentações com iconicidades diferentes. Algumas pessoas tal vez se orientem

utilizando os nomes das ruas, outras poderiam manter pontos de referên-
34tal vez seja uma mudança de paradigma.
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cia destacados; não é possível saber qual é a variedade de representações

existentes sem fazer um estudo detalhado de alguma população.35

4. No ponto anterior utilizamos a palavra “representação”. Veremos logo que

a crítica que Maturana e Varela fazem ao conceito de representação não se

opõe a este uso.

5. É relevante esta questão para a educação matemática? A analogia que fazemos

é a seguinte: pensemos na matemática como um território extenso, complexo

detalhado e variado; Tal vez como no mapa “Mathematistan” por Martin

Kuppe. Uma formalização nos oferece um tipo de mapa para uma região.

Podemos substituir a exploração da região (em esta analogia, corresponderia

ao que Lockhart chama fazer matemática) pelo estudo do mapa?

Figura A.1: Mathematistan, por Martin Kuppe

Retornemos às propostas de Maturana e Varela que estávamos analisando.
35Desconhecemos se este tipo de estudos tem sido feitos, ou se são feitos regularmente. Não

estamos falando aqui de “imagens conceituais” no sentido de Tall e Vinner, embora a questão
esteja relacionada.
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Um primeiro ponto é clarificar em que sentido eles criticam o conceito de “represen-

tação”.

Varela (VARELA; THOMPSON; ROSCH, 1991, p.134) compara duas no-

ções de representação, ele afirma que a primeira delas não é controversial. Trata-se

da representação como interpretação (“construal”). A cognição sempre constrói,

interpreta ou representa o mundo am alguma forma. “Representação”, em este

sentido, não carrega compromissos ontológicos36. Portanto, podemos utilizá-la em

este sentido sem incluir pressupostos implícitos. Assim, é possível dizer que uma

proposição representa um conjunto de condições, sem incluir no nosso discurso

afirmações à respeito da linguagem: toda expressão linguística representa um con-

junto de condições? Existem no mundo fatos separados da linguagem? Igualmente,

se falamos de imagem mental que fazemos do rosto de uma pessoa como uma

representação, podemos fazê-lo sem incluir afirmações à respeito de como essa

imagem mental surge na consciência.

O conceito de representação que eles criticam é um que carrega fortes

compromissos epistemológicos e ontológicos (ibid. p.135). Nele assume-se que

o mundo e suas características podem ser especificados com anterioridade às

atividades cognitivas. Depois, para explicar a relação entre as atividades cognitivas

e esse mundo já especificado (“pregiven”) se introduz a hipótese das representações

mentais dentro do sistema cognitivo (ibidem). Maturana e Varela apresentam assim

o problema:

Nos encontramos pues, con una gran dificultad y resistencia,
porque nos parece que la única alternativa a la visión del sistema
nervioso como operando con representaciones es el caso de la
negación de la realidad circundante. En efecto, si el sistema
nervioso no opera –y no puede operar– con una representación
del mundo circundante ¿cómo surge entonces la extraordinaria
efectividad operacional del hombre y los animales, y su enorme

36
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capacidad de aprendizaje y manipulación del mundo? Si negamos
la objetividad de un mundo cognoscible, ¿no quedamos acaso
en el caos de la total arbitrariedad porque todo es posible? (. . .
) Esto es como caminar al filo de una navaja. (MATURANA;
VARELA, 1994, p.89)37

Eles descrevem o problema como o desafio de navegar “entre o turbilhão

Caríbdis do solipsismo e o monstro Cila do representacionalismo” (ibid. p.90). A

solução que eles propõem exige (“como en todas las suluciones de aparentes contra-

dicciones”) sair do plano em que a oposição está contida, e mudar a natureza da

pergunta passando a um contexto maior. Esse contexto maior (como destacamos ao

tratar os reducionismos) aparece ao manter sempre em consideração ao observador;

“todo lo dicho es dicho por alguien” não é uma tautologia colocada ao serviço de

uma agenda mais ou menos relativista, é uma ferramenta metodológica que gera um

contexto no qual algumas dificuldades encontradas na pesquisa biológica podem ser

resolvidas. Como toda proposta, ela pode ser criticada, ou negada, ou melhorada;

mas é essencial que ela seja abordada dentro do contexto apropriado.

A introdução do observador permite separar dois domínios de fenômenos

(com uma dimensão histórica) no estudo de uma unidade (organismo, animal, . . . )

em interação com o meio: temos o domínio das operações das suas componentes, e

o de suas interações com o meio. Agora,

Ninguno de estos dos posibles dominios de descripción es pro-
blemático en sí, y ambos son necesarios para satisfacer nuestro
sentido de cabal entendimiento de una unidad. Es el observador
quien desde su perspectiva externa los correlaciona es él quien
reconoce que la estructura del sistema determina sus interacciones
al especificar qué configuraciones del medio pueden gatillar en
él cambios estructurales; es él quien reconoce que el medio no
especifica o instruye los cambios estructurales del sistema. El
problema comienza cuando nos cambiamos, sin notarlo, de un
dominio al otro y empezamos a exigir que las correspondencias
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que nosotros podemos establecer entre ellos porque podemos ver a
estos dos dominios simultáneamente, entren de hecho en el operar
de la unidad, organismo y sistema nervioso en este caso. (. . . ) Así
no necesistamos recurrir a las representaciones, ni necesitamos
negar que el sistema opera en un medio que le es conmensurable
como resultado de su historia de acoplamiento estructural (ibid.
p.91; grifo nosso).38

O nosso seguinte passo será analisar como estas considerações são levadas

aos espaço social e cultural. Antes, aproveitaremos a oportunidade de estarmos

considerando a cognição desde esta perspectiva não-representacional para examinar

um artigo muito importante publicado em 1959, que estuda a visão da rã.

Faremos uso deste artigo para explorar as teorias semióticas propostas por

Peirce e por Hjelmslev.

A.4 O Olhar da Rã

Em 1959, Jerome Lettvin, Humberto Maturana, Warren McCulloch e Walter

Pitts publicam um artigo sobre a visão na rã: “What the Frog’s Eye Tells the

Frog’s Brain” (LETTVIN et al., 1959). Hoje, esse artigo é considerado “um clássico”

(HAYLES, 2008, p.131), “um ponto de referência em ciência epistêmica” (MORENO-

DíAZ; MORENO-DíAZ, 2007, p.188), “um artigo seminal em ciência cognitiva”

(MYHRVOLD, 2013). O artigo foi publicado nos Proceedings of the IRE, e aqui

“IRE” são as iniciais em inglês do “Instituto de Engenheiros de Rádio”.

Pode produzir estranheza a publicação de um estudo da visão na rã em

uma publicação dirigida a engenheiros de rádio. O motivo é simples: a pesquisa foi

totalmente rejeitada no início: riram deles (“literally”) no encontro da Sociedade
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Americana de Fisiologia, e o NIH ameaçou cortar financiamentos. Como o IRE

queria que Lettvin escrevesse um artigo para eles, Lettvin propôs fazê-lo se pu-

blicavam também a pesquisa sobre a rã. Depois de publicado o artigo a situação

não mudou muito: foram chamados de mentirosos por um colega, que organizou

um encontro sobre percepção visual e não os convidou. Um outro colega levou

pesquisadores que participavam nesse encontro a visitas no laboratório para que

pudessem observar como o experimento era realizado, foi nesse momento em que

eles passaram a ser levados a sério (ibidem).

O que era tão surpreendente, ou polêmico no artigo? Hayles (op.cit) descreve

o trabalho assim: “They demonstrated, with great elegance, that the frog’s visual

system does not so much represent reality as construct it”39 (grifo no original).

Essa não é a única forma de interpretar o artigo, mas oferece possíveis motivos para

entender a rejeição inicial: é uma interpretação possível. Os autores apresentam

assim o problema:

The assumption has always been that the eye mainly senses light,
whose local distribution is transmitted to the brain in a kind of
copy by a mosaic of impulses. Suppose we held otherwise, that the
nervous apparatus in the eye is itself devoted to detecting certain
patterns of light and their changes, corresponding to particular
relations in the visible world. If this should be the case, the laws
found by using small spots of light in the retina may be true and
yet, in a sense, be misleading. [LETTVIN et.al. op.cit. p.1942;
grifo nosso]40

Hayles faz o seguinte comentário respeito à interpretação do trabalho pelos

39“mostrando, com grande elegância, que o sistema visual da rã não representa a realidade
senão que a constroe.”

40Sempre se assumiu que o olho principalmente percebe luz, e a distribuição desta é transmitida
ao cérebro em uma espécie de cópia por um mosaico de impulsos. Suponhamos que admitimos,
diferentemente, que o aparato nervoso no olho está ele mesmo dedicado a detectar padrões de luz
e suas mudanças, correspondendo a relações particulares no mundo visível. Se este fosse o caso,
as leis determinadas utilizando pequenos pontos de luz na retina seriam corretas e no entanto, em
algum sentido, enganadoras. (Tradução nossa, grifo nosso.)
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autores:

Not everyone in the research group was interested in pursuing
the potentially radical epistemological implications of this work.
McCulloch, for example, remained wedded to realist epistemology.
But a young neurophysiologist from Chile, Humberto Maturana,
was also on the research team, and he used it as a springboard
into the unknown.(op.cit.)41

Com isso em mente, colocaremos a seguinte pergunta: que consequências

poderiam ter, para a educação matemática, as conclusões obtidas em esta pes-

quisa, desde uma interpretação realista? Faremos primeiro uma apresentação dos

resultados, depois analisaremos possíveis consequências.

A.4.1 A Pesquisa

A rã apresenta algumas características que facilitavam a pesquisa dos seus

processos visuais: retina uniforme, poucos movimentos da cabeça e dos olhos,

conexão relativamente simples do olho ao cérebro (LETTVIN et.al., op.cit., p.1940).

O seguinte comentário chamou imediatamente nossa atenção:

The frog does not seem to see or, at any rate, is not concerned
with the detail of stationary parts of the world around him. He
will starve to death surrounded by food if it is not moving. His
choice of food is determined only by size and movement. He will
leap to capture any object the size of an insect or worm, providing
it moves like one (ibidem.).42

41Não todos no grupo de pesquisa estavam interessados em seguir as consequências epistemoló-
gicas potencialmente radicais deste trabalho. McCulloch, por exemplo, manteve-se comprometido
com uma epistemologia realista. Mas um neurofisiologista jovem de Chile, Humberto Maturana,
também estava no grupo de pesquisa, e ele o utilizou como um trampolim ao desconhecido.

42A rã não parece ver ou, pelo menos, não se importa com os detalhes das partes estáticas do
mundo em sua volta. Ela morrerá de fome arrodeada de comida, se esta não está em movimento.
Sua escolha de comida está determinada unicamente por tamanho e movimento. Ela vai pular
para capturar qualquer objeto do tamanho de um inseto ou minhoca, desde que este se movimente
como um. (Tradução nossa, grifo nosso.)
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Então, o comportamento observável da rã sugere que ela identifica o alimento

por tamanho e tipo de movimento (“like one”). Mas “tipo de movimento” é uma

forma de abstração, portanto duas perguntas se apresentam: por que a rã não come

um alimento estático? Como acontece no sistema cognitivo dela o processo que

descrevemos como abstração do tipo de movimento? A segunda questão evidencia

a conexão que poderia fazer interessante esta pesquisa desde o ponto de vista da

educação: como acontece a abstração?

Não faremos discussão da descrição da anatomia e fisiologia do olho da rã

como é feita no artigo, mas incluiremos alguns dados gerais. Pra isto faremos

abstração dos detalhes anatômicos e nos concentraremos em uma lista de aspectos

mais estruturais do estudo.

No momento do estudo sabia-se que:

• Observando a atividade de uma célula ganglionar [ˆganglion.cell] era possível

determinar uma região da retina tal que mudanças de luminosidade dentro

da região causavam atividade elétrica (“discharge”) na célula ganglionar

observada. Essas regiões eram chamadas campos receptivos.

• Conheciam-se três tipos de campos receptivos: ON, OFF, ON-OFF.

• Uma célula-ON mostra atividade se aparece um ponto luminoso em seu

campo receptivo.

• Uma célula-OFF mostra atividade se desaparece o ponto luminoso.

• Uma célula-ON-OFF mostra atividade nos dois casos.

• Os tipos de atividade elétrica (duração, evolução da intensidade) são diferentes

nos três tipos de célula.

• No caso das células-OFF, a desaparição de pontos luminosos na periferia do

campo adiciona ao efeito da desaparição no centro do campo.
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• No caso das células-ON-OFF acontece o contrário: a atividade associada a

aparição (ou desaparição) de um ponto de luz no centro se reduz ao aparecer

(corr. desaparecer) um ponto de luz na periferia. Além disso, estas células

são altamente sensíveis ao movimento dentro do seu campo receptivo.

Note-se que:

1. O último ponto sugere que as células ON-OFF medem diferenças de ilumina-

ção dentro do seu campo receptivo.

2. As células não estão transmitindo informação de intensidade luminosa em

pontos da retina. Nós interpretamos esta afirmação assim: a retina não

funciona como uma tela de projeção, nem como uma imagem pixelada do

mundo.

Thus one is led to the notion that what comes to the brain of
the frog is this: for any visual event, the OFF channel tells how
much dimming of light has occurred and where; the ON-OFF
channel tells where the boundaries of lighted areas are moving,
or where local inequalities of illumination are forming; the ON
channel shows (with a delay) where brightening has occurred. To
an unchanging visual pattern, the nerve ought to become fairly
silent after a while.

O experimento consistiu em:

• Os pesquisadores medem a atividade elétrica em fibras únicas no nervo

ótico. . .

• . . . e apresentam à rã uma grande variedade de estímulos visuais.
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A.4.2 Os Resultados

There are four separate operations on the image in the frog’s eye.
(. . . ) 1) sustained contrast detection 2) net convexity detection 3)
moving edge detection 4) net dimming detection. (ibid. p.1943)43

Estamos especialmente interessados no segundo tipo de operação: convexi-

dade é uma forma, e o olho da rã mostra atividade elétrica específica e diferenciada

para uma forma! Isto é evidência de que (1) existe um processo que podemos

descrever como de “abstração” na cognição da rã, e (2) esse processo se inicia na

retina! Do comentários feitos no artigo selecionamos os seguintes: (ibid. p.1945)

• A fibra não responde a bordes retos de um objeto escuro em movimento.

• A descarga é maior quando a convexidade (curvatura positiva) é maior (com

um limite inferior no tamanho do objeto).

• Um movimento suave a través do campo receptivo tem menos efeito que outro

agitado (“jerky”), se as agitações (“jerks”) acontecem a intervalos maiores a

meio segundo.

• Patrões de pontos ou quadros (não muito distantes) movimentando-se como

uma totalidade a través do campo receptivo produzem uma resposta muito

baixa.

• Uma experiência utilizou uma fotografia de um habitat de uma rã, desde o

ponto de vista dela. Ao movimentá-la não há resposta; fixando um objeto

do tamanho de uma mosca sobre a fotografia e movimentando somente esse

objeto, se obtém uma resposta pronunciada. Se o objeto está fixo em uma

posição da foto, e ambos se movimentam ao mesmo tempo, novamente não

ha resposta.

43Tem-se quatro operações separadas na imagem no olho da rã. (. . . ) (1) detecção de contraste
(2) detecção de convexidade (3) detecção de bordas em movimento e (4) detecção de diminuição
de luz. (Tradução nossa.)
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Dos comentários finais feitos pelos autores, destacamos:

What are the consequences of this work? Fundamentally, it shows
that the eye speaks to the brain in a language already highly
organized and interpreted, instead of transmitting some more or
less accurate copy of the distribution of light on the receptors (. . . )
The operations thus have much more the flavor of perception
than of sensation if that distinction has any meaning now. That
is to say that the language in which they are best described is
the language of complex abstractions from the visual image. We
have been tempted, for example, to call the convexity detectors
“bug perceivers”. Such a fiber [operation 2] responds best when
a dark object, smaller than a receptive field, enters that field,
stops, and moves about intermittently thereafter. The response
is not affected if the lighting changes of if the background (say
a picture of grass and flowers) is moving, and is not there if
only the background, moving or still, is in the field. Could one
better describe a system for detecting an accessible bug (say a
picture of grass and flowers) is moving, and is not there if only
the background, moving or still, is in the field. Could one better
describe a system for detecting an accessible bug??

A.4.3 Discussão

Não é nossa intenção extrair conclusões apressadas dos resultados obtidos

nessa pesquisa. Desejamos, sim, aproveitar a oportunidade para problematizar

maneiras comuns de enfrentarmos a questão da natureza dos objetos matemáticos

e da abstração. Primeiro, estabeleceremos de forma explícita uma interpretação

dos experimentos realizados por Lettvin et.al.

1. Pelo menos no caso da rã, e pelo menos no caso da convexidade, uma Forma é

perceptível. Especificamente, a retina da rã responde eletricamente de maneira

diferenciada e reproduzível a qualidades que correspondem a abstrações nas

descrições que nós fazemos como observadores do experimento. As qualidades

que foram identificadas como provocadoras de respostas reproduzivelmente
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diferenciadas foram: convexidade e /descontinuidade do movimento a inter-

valos superiores a meio segundo/. Não temos uma palavra usual na nossa

linguagem para descrever a segunda qualidade, mas isso não deve surpreende-

nos pois essa qualidade é muito mais importante para a supervivência da rã

do que para a nossa.

2. Ao juntar o ponto anterior com a resposta diferenciada e reproduzível que a

rã mostra à ausência de movimento (baixa ou nenhuma atividade elétrica),

temos como consequência que a atividade da retina da rã acontece de forma

consistente com a percepção da qualidade /parecer-inseto/.

3. Isto não quer dizer que a rã “possua o conceito abstrato de inseto”. Não

consideramos que essa expressão sequer tenha significado claro.

4. Interpretamos, sim, que uma qualidade abstrata (convexidade, “jerkiness”,

“bug-ness”, “stillness”) pode ser perceptível.

5. Principalmente, a percepção dessas qualidades abstratas não é uma con-

sequência da experiência. O sistema visual da rã responde diferentemente aos

estímulos que possuem essas qualidades; essa é a condição da percepção do

inseto e não ao contrário.

A.5 Linguagem

Voltamos a examinar o trabalho teórico de Maturana e Varela, esta vez

estudando os fenômenos de natureza social.

A.5.1 Fenômenos Sociais

O ponto de partida será aqui uma situação de acoplamento estrutural que

envolve mais de um organismo. Tecnicamente, estamos tratando agora com sistemas
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autopoiéticos de terceira ordem. Lembremos que uma célula pode ser descrita como

uma unidade autopoiética, um organismo multicelular é um sistema autopoiético

de segunda ordem (e a pergunta se é ou não também um sistema autopoiético de

primeira ordem é uma questão aberta). Agora estaremos estudando grupos de

organismos, e em geral a resposta que Maturana dão à pergunta se são ou não

também sistemas autopoiéticos de primeira ordem é negativa.

Esta não é apenas uma questão semântica, em uma organização autopoiética

o objeto principal de estudo são as redes fechadas (circulares) de produção de

componentes, em organizações de segunda ordem essas redes de produção podem ser

muito difíceis de identificar, mas eles mantém clausura operacional. Ao passarmos

a sistemas de terceira ordem, não podemos mais falar em clausura operacional,

nem em redes fechadas de produção de componentes, e o fenômeno do Acoplamento

Estrutural passa ao primeiro plano. Podemos pensar que isto é o que caracteriza

os sistemas de terceira ordem: temos organismos que mantém uma individualidade,

e que no entanto mantém entre eles interações recorrentes e acopladas.

Maturana e Varela oferecem exemplos ilustrativos:

Exemplo 1 - Insetos Sociais : Nos insetos sociais, o acoplamento e tão estreito

que ele envolve toda a ontogenia dos organismos participantes. É comum encontrar

grande diversidade de formas nos indivíduos participantes, essas formas estão

associadas as atividades que eles desenvolvem regularmente. O mecanismo de

acoplamento na maioria dos insetos sociais é o intercâmbio de substâncias químicas,

os indivíduos intercambiam constantemente secreções, isto regula a distribuição

(não homogênea) na população de substâncias que regulam a diferenciação e a

especificação dos papéis de cada indivíduo. (MATURANA; VARELA, 1994, p.124)

Exemplo 2 - Lobos : Os lobos vivem em grupos, a coordenação de condutas
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inclui coordenações em interações olfatórias, faciais, corporais (como poderiam ser

mostrar os dentes, abaixar as orelhas, etc.). Vemos modos de interação visuais

e auditivos que geram um novo domínio de fenômenos que não podem gerar os

indivíduos isolados. A diferença com os insetos sociais está em que a presença

do sistema nervoso aumenta a flexibilidade e variabilidade de condutas acopladas

possíveis. (ibid. p.125)

Vamos a entender como fenómenos sociales, a los fenómenos aso-
ciados a las unidades de tercer orden (. . . ) La forma como se
realizan las unidades de esta clase varía mucho desde los insectos
a los ungulados o los primates. Lo que es común a todas ellas,
sin embargo, es que cuando se establecen acoplamientos de tercer
orden, las unidades resultantes, aunque sean transitorias, generan
una fenomenología interna particualar. Esta fenomenología se
basa en que los organismos participantes satisfacen sus ontoge-
nias individuales fundamentalmente mediante sus acoplamientos
mutuos en la red de interacciones recíprocas que conforman al
constituir unidades de tercer orden. ( ibid*. p.129)

Vamos a entender como comunicación al mutuo gatillado de
conductas coordinadas que se da entre los miembros de una
unidad social. (ibidem.)

Esses dois pontos constituem a mudança de perspectiva trazida por estes

autores ao domínio dos fenômenos sociais: a comunicação deixa de ser entendida

em função da transferência de algum tipo de informação o significados, e passa a

ser uma condição de existência dos fenômenos sociais. Destacamos:

Conduta comunicativa: uma que acontece em um acoplamento social. Uma

conduta comunicativa pode ser inata ou então adquirida. Comunicação: uma

coordenação condutual que que observamos como resultado de uma conduta comu-

nicativa.

Uma vantagem de esta perspectiva é que permite manter um mesmo tipo

de observáveis (coordenação de condutas) em domínios muito diversos (pássaros,
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insetos, mamíferos), facilitando ao mesmo tempo a distinção entre os níveis de

análise (indivíduo, grupo, indivíduo~grupo relacionados pelo observador). Uma

consequência é que o processo de observação da construção de coordenações é muito

mais transparente.

Metodologicamente, ao estudar o processo de construção de significados,

não precisamos ficar atrelados a noções de correspondência: a correspondência

aparece como um tipo específico de coordenação, em que o observador especifica

uma condição extra.

A.5.2 Domínios Linguísticos

Fizemos a distinção entre condutas comunicativas inatas e adquiridas. A

estabilidade das condutas comunicativas inatas depende da estabilidade genética

da espécie, a das adquiridas depende dos processos específicos de desenvolvimento

dos indivíduos; quer dizer, de sua ontogenia.

Maturana e Varela definem como conduta linguística a uma conduta que é

ao mesmo tempo comunicativa (acontece em um acoplamento social) e ontogênica

(adquirida, depende de processos específicos de desenvolvimento dos indivíduos).

Uma característica das condutas linguísticas em este sentido é que elas sempre

podem ser descritas por um observador em termos semânticos, entendendo por isto

uma descrição das condutas como possuindo significado, e sendo determinadas por

estes significados.

Conduta linguística não é a mesma coisa que linguagem, que será um tipo

particular de condutas linguísticas. Pode parecer estranha a definição, mas ela
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permite estabelecer um continuum nas formas de coordenação de condutas. Um

exemplo é o comportamento de pessoas que interagem com seus bichos de estimação,

enxergados como sistemas, observa-se geralmente o desenvolvimento de formas

muito especializadas de coordenação de condutas que podem ser descritas em termos

semânticos. O tratamento que estamos apresentando permite a descrição dessas

condutas em diversos níveis: como condutas observadas, como condutas acopladas

observadas, como condutas coordenadas acopladas observadas, ou finalmente como

condutas coordenadas acopladas significativas observadas; e podemos fazer isso

mantendo a distinção clara entre os diversos domínios de observação.

(. . . ) las conductas lingüísticas humanas son de hecho conductas
en un dominio de acoplamiento estructural ontogénico recíproco
que los seres humanos establecemos y mantenemos como resultado
de nuestras ontogenias colectivas. En otras palabras, cuando
describimos a las palabras como señalando objetos o situaciones
en el mundo, hacemos como observadores una descripción de
un acoplamiento estructural que no refleja el operar del sistema
nervioso, puesto que éste no opera con una representación del
mundo. (ibid., p.138)

A.5.3 A Linguagem

Segundo as considerações anteriores, o ser humano não é o único em operar

dentro de um domínio linguístico, mas no seu caso este involucra todos os aspectos

de sua vida, o que não acontece em outros animais. Maturana e Varela procuram

diferenciar as condutas linguísticas humanas das animais estritamente em termos

biológicos. Eles não tentam dar uma descrição das chamadas “línguas naturais”,

pelo contrário, oferecem uma caracterização da linguagem que pode ser utilizada

na observação de qualquer tipo de interações. Ao fazermos pesquisa em educação,

acreditamos que pode ser muito útil dispor de uma teoria unificada para descrever

interações diversas, seja porque acontecem em ambientes muito formalizados (como

a matemática), ou com participação de indivíduos que não dominam uma língua
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natural (crianças muito pequenas, educação especial). Também, a teoria não faz

uma distinção entre linguagem verbal e não verbal, e qualquer metodologia associada

–que deve incluir necessariamente a observação de coordenações e descoordenações

de condutas– é naturalmente multimodal.

Vale a pena mencionar que Thomas Sebeok, também fez uma re-definição

de linguagem, no caso dele desde dentro da linguística e a semiótica.

(. . . ) en un dominio lingüístico podemos siempre tratar a la
situación como si se estuviese haciendo una descripción del medio
común a los organismos que interactúan. En el caso humano, para
el observador las palabras denotan corrientemente elementos del
dominio común entre seres humanos, sean estos objetos, estados
de ánimo, intenciones y demás. Esto en sí no es peculiar al
hombre, aunque su variedad de términos semánticos sea mucho
mayor que en otros animales. **Lo fundamental en el caso
humano, es que el observador ve que *las descripciones pueden
ser hechas tratando a otras descripciones como si fueran objetos
o elementos del dominio de interacciones. Es decir, el dominio
lingüístico pasa a ser parte del medio de interacciones
posibles. Sólo cuando se produce esta reflexión lingüística hay
lenguaje, surge el observador, y los organismos participantes de un
dominio lingüístico empiezan a operar en un dominio semántico**.
(ibid., p.139)

sólo cuando esto ocurre, el dominio semántico pasa a ser parte
del medio donde los que operan en él conservan su adaptación.
Esto nos pasa a los humanos: existimos en nuestro operar en
el lenguaje y conservamos nuestra adaptación en el dominio de
significados que esto crea. (ibidem.)
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